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PROC ESSO TO 113/2022 

1 

ÓRGÃO: SEMROG 

1 

1 DA TA: 07 DE ABRIL DE 2022 
1 

1 JNEXIGIB1LlDADE Nº 004/2022 

J PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURlJ-MIRIM/I\1A 
1 
1 

1 
ENDEREÇO: PRAC t\ GOMES D E SOUZA,, S/Nº, CEP Nº 65.485-000, 

1 ~T A?ECURU-MTR? r,,f/1V1A 
1 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE 03 (TRÊS) SERVIDORES DA 

~ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
1 ~ 1 

. •1t7 ffP;PtCURU-M1Rm/1 ~tARA P"f\.RTICIPAÇAO NO "CURSO DE 

i 

UCffAÇÕES PÚBUCAS E FOP.h/!AÇÃO DE PREGOEIROS", NO PERÍODO 

DE 25 A 29 DE ABRIL DE 2022, A SER REALIZADO PELA EMPRESA 

INSTITUTO CERTAME. 

1 _ ___ ------ - ---·---- -- -- ---··-·- - - ··· - --·-·------
__ J 
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_____ _ _ _ ___ --- . · : 

1 
. /MA E-mail: cp\itapecurulO@gmail.ccm 

j e ~ """ remro !tapcC!:ru N mm , Praça Gomes f e .>Ol!Za, ,, ' - . 1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRI M 

SECRETARI A MUNICIPAL DA RECEITA , ORÇAMENTO E GESTÃO 
CNPJ : 05 . 648 . 696/0001 - 80 

MEMORA NDO Nº 059/2022-SEMROG 

Ao Senhor 
Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 
Luciano da Silva Nunes 
Prefeitura Municipal De Itapecuru-Mirim/MA 

Senhor Secretário, 

ltapecuru-Mirim/MA, 07 de abril de 2022. 

Cumprimento-o cordialmente e venho solicitar a Vossa Senhoria providencias necessárias para a 

abertura de processo administrativo, obedecendo aos rigores da Lei Federal nº . 8.666/ 1993 e suas 

alterações posteriores, considerando a necessidade de abertura de processo de contratação vi sando a 

inscrição de servidores da Comissão Permanente de Licitação para participação no "Curso de Licitações 

Públicas e Formação de Pregoeiros", a ser realizado pela empresa Instituto Ce1tame, de acordo com os 

requisitos especificados no termo de referênc ia anexo. 

Atenciosamente. 

D'1fê.1f.ntos 
Superintendente 

Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

- : . 6 - 48:1-000 - ltapecuru Mirirn/MA 
d , '-ousa. s/11" - Centro. C EP. :, . . p~,.,.,. Gomes e~ 

·. ' 



1 OBJETO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 
CNPJ: 05 . 648 . 696/0001-80 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. l. O presente instrumento tem como objeto a contratação de inscrição de 3 (três) servidores da 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Jtapecuru Mirim para participação no 

"Curso de Licitações públicas e formação de Pregoeiros", no período de 25 a 29 de abril de 2022, a 

ser realizado pela empresa INSTITUTO CERTAME, de acordo com os requisitos especificados no 

presente projeto e seus anexos, para os setores e quantitativos de servidores conforme discriminados 

abaixo: 

SETOR Nº DE PARTICIPANTES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 3 

2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação de treinamento por pessoa jurídica de direto público poderá ocorrer com base no 

disposto no art. 25, II (Inexigibilidade de Licitação) cumulado com o art. 13, VI, ambos da Lei Federal 

nº 8.666/1993. 

2.2. Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de 

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de 

cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II 
do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/1993. (Decisão TCU nº 439/1998-

Ptenario). 

2.3. Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para 

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa 

AGU nº 18). 

2.4. Ressalta-se ainda, que além da busca pelo aperfeiçoamento nos procedimentos dos processos de 

contratação no âmbito desta Prefeitura, objetiva-se ainda oferecer aos servidores que participarão do 

evento, por meio do conteúdo programático oferecido, motivação profissional, eficiência na contratação 

e se prevenir de eventual responsabilização, administrativa ou por tribunal de contas, pela inobservância 

de deveres e obrigações com vistas a implementação dos conhecimentos apreendidos na pratica 

cotidiana de suas atribuições. 
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ESTADO DO MARANHÃO .......... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 

CNPJ : 05 . 648 . 696/0001-80 
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2.5. Nesse sentido, torna-se oportuna a participação dos servidores da Comissão Permanente de 

Licitação no curso aberto a ser realizado em São Luís - MA, pela empresa INSTITUTO CERTAME, 

cujo conteúdo programático e inédito e atende adequadamente as necessidades administrativas 

pertinentes à correta aplicabilidade das normas que regem a espécie, mediante o estudo de casos que 
tragam o aperfeiçoamento e melhoria nas práticas de licitação em curso neste órgão. 

3 CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE 

3.1. A contratação direta do treinamento e aperfeiçoamento, objeto deste termo, fundamenta-se no 

disposto no artigo 25, incise Ilda Lei Federal nº 8666/1993; 

3.2. Nesse sentido, a Orientação Normativa nº 18, de 1 ° de abril de 2009, da Advocacia Gerai da União; 

3.2.1 CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO 

ART 25, INC. II. DA LEI Nº 8.666/93, CONFERENCISTAS PARA MINISTRAR CURSOG 

PARA TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL, OU A INSCRIÇÃO EM 

CURSOS ABERTOS, DESDE QUE CARACTERIZADA A SINGULARIDADE DO OBJETO 

E VERIFICADO TRATAR-SE DE NOTÓRIO ESPECIALISTA; 

3.3. O Seminário ofertado toma-se singular, pelas peculiares da temática que apresenta, pela 
metodologia, pela carga-horária estabelecida, pelo corpo dos profissionais responsáveis pelas 

conferências, bem como por ser o único que atualmente atende a pretensão administrativa nos moldes 

propostos, o que toma impossível a sua comparação objetiva entre outras propostas; 

3.4. Portanto, a escolha da presente contratação leva em consideração os aspectos apresentados no 

Seminário ofertado, cujo objeto e singular pelas suas características peculiares, os quais efetivamente 
atendem à demanda dos setores envolvidos com a instrução dos procedimentos. 

4 DA RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

4.1. O INSTITUTO CERTAME é uma empresa especializada em oferecer cursos na área de Licitações, 
Contratos Administrativos e Convênios a profissionais que buscam treinamento ou desenvolvimento 

profissional. Em parceria com profissionais qualificados, ministram palestras, treinamentos e cursos 
abertos ou fechados (in company); 

4.2. Os treinamentos oferecidos pelo Instituto Certame estão inseridos no conceito de Curso Livre, 
objetivando a formação continuada e a qualificação profissional, conforme o previsto no art. 39, 2°, Ida 

Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394/1996), e nos arts. 1 º, I e 3° do Decreto nº 5.154/2004; 

Praça Gomes de: Sousa, s/nº - Centro, CEP : 65.485-000 - Itapecuru Mirirn/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 
CNPJ : 05 . 648 . 696/0001-80 

4.3. Os conteúdos programas, as metodologias e os materiais didáticos são desenvolvidos abordando 

temas atuais e relacionados com o dia a dia da Administração, a fim de que a aprendizagem seja 

completa e permita a aferição prática dos conteúdos apresentados; 

4.4. Os cursos são ministrados por profissionais de sucesso no mercado em que atuam, com reconhecida 

competência e experiência, sólida formação acadêmica e excelente didática - tudo isso al inhado à nossa 

cultura organizacional; 

4.5. No caso especifico do curso " Curso de Licitações públicas e formação de Pregoeiros ", o 

conteúdo atende amplamente o interesse da Administração, como se pode verificar no detalhamento do 

conteúdo programático apresentado pela referida empresa em anexo. 

5 DO VALOR DO INVESTIMENTO 

5.1. Conforme informativo anexo, o preço do curso oferecido pela empresa por inscrição importa em R$ 

3.050,00 (três mil e cinquenta reais). 

5.2. De acordo com a solicitação do setor demandante serão designados 3 (três) participantes para o 

curso mencionado no presente termo de referência. Assim, o total das inscrições a serem pagas perfazem 

o valor monetário de R$ 9.150,00 (nove mil , cento e cinquenta reais). 

6 JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

6.1. A Orientação Normativa nº 17 de 2009, na redação que lhe deu a Portaria 592, de 2011, da 

Advocacia Geral da União assim dispoe: 

6.1. l. A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO DA 

COMPARAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS PRATICADOS PELA 

FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU 

OUTROS MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS. 

6.2. Ademais, tratando-se de serviços exclusivos de curso aberto, cujo valor da inscrição e ofertado de 

forma igualitária para todos os órgãos interessados, presume-se que os preços dos contratos celebrados 

com a Administração Púbica serão os mesmos, estando consonância com a Orientação Normativa nº 

17/2009, com as alterações conferidas pela Portaria AGU nº 572, de 13/ 12/2011. 

7 DO PAGAMENTO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 
CNPJ : 05 . 648 . 696/0001-80 

7 .1. O pagamento será efetuado no ato da inscrição, acompanhado da Certidão de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federal e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos das Fazendas 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS com validades 

compatíveis a data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada. 

7.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidades impostas ou inadimplência, o pagamento ficara sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.3. Constatando-se, junto aos documentos da contratada qualquer situação de irregularidade da 

contratada será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto a inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7 .5. Persistindo as irregularidades, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual e penalidades, assegurada a contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, 

os pagamentos serão realizados normalmente, e case a contratada não regularize sua situação junto aos 

documentos, serão adotadas as medidas cabíveis. 

7 .6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. A 

Contratada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, per meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 . Para o custeio das despesas objeto da contratação pretendida, a Fonte de Recursos será aquela 

prevista no Plano Plurianual , Lei de Diretrizes Orçamentarias e Lei Orçamentária Anual - LOA, na 

dotação específica a ser indicada pelo Setor de Contabilidade desta Prefeitura. 

9 DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
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9. 1. O curso será realizado em São Luís/MA, no período de 25 a 29 de abril de 2022, com carga horária 

de 40 horas e incluirá o fornecimento de almoço nos dias do evento (05 dias), coffe-breaks, nos 

intervalos da manhã e da tarde, material de apoio, insumos de prevenção ao COVID-1 9 (máscaras e 

álcool gel 70° fNPM), apostila impressa contendo a apesentarão do professor e a legislação pertinente. 

9.2. Os temas serão abordados de acordo com a programação especificada no informativo anexo. 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

l 0.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e no Informativo 

apresentado, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

l 0.2. Responsabiliza-se peio recebimento das notas de empenho e inscrição dos interessados. 

10.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, a União ou a terceiros. 

10.4. Utilizar habilitados para ministrar o treinamento, de conformidade com as normas e determinações 

em vigor. 

l 0.5. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos serviços. 

I 0.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11. 1. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma exposta no presente Termo 

de Referência. 

11.2. Adotar as providências necessárias para que os servidores indicados tenham participação ativa no 

evento. 

12 DO CONTRA TO 

12.1. Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei nº 8.666/93, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MI RIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA , ORÇAMENTO E GESTÃO 
CNPJ : 05.648 . 696/0001-80 

12.2. Os termos do contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e de seus anexos e 
ao conteúdo da proposta. 

13 RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

13. l. Será designado pela Administração o Fiscais/Gestores dos contratos que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, anotando em registro próprio as ocorrências 

relacionadas ao objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. Podendo para isso: 

13.2 Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos termos contratados, para efeito de pagamento 

13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão ser 

encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

14 DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Ocorrendo descumprimento das obrigações do contrato por parte da contratada sujeitar-se-á às 

seguintes penalidades: 

14.2. Declaração de injdoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

15 DA VIGÊNCIA 

15.1. O Presente contrato iniciar-se-á na data sua assinatura e terá vigência de 90 (noventa) dias ou até o 

término dos serviços. 

16 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

16.1. Na interpretação deste Contrato será aplicada a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e a legislação 

complementar. 

17 DA NOTIFICAÇÃO 

18. l. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do contrato só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, 

não sendo consideradas comunjcações verbais 

18 DA RESCISÃO 
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ESTADO DO MARANHÃO ~ . _ •.. , J· . -- ·--, 
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S ECRETARI A MUNICIPAL DA RECEI TA, ORÇAMENTO E GESTÃO ··• .. 
CNPJ : 05 . 6 4 8 . 69 6 /0001-80 

l 8.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, da 

Lei nº 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal. 

19DOFORO 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapecurn Mirim, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Referência e da 

contratação dele decorrente. 

Elaboração em 7 de abril de 2022 

D~ ITTOS 
Superintendente 

Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Aprovação/ Autoridade Competente 

Secretário 1cipal da Receita, Orçamento e Gestão 
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Curso de 

Licitações púbt1-~as e form (:, ção de P 
Evento presencial. volt2 ",..:Jra serv,cores >ub11cos e empre0ar,, 

100% alinhado à legislação atual e à Nova Lei de Licitações. 

Ênfase no Pregão Eletr ·, iicc por meio cio Comprasnet. 

40 horas de carga horaria 

A.presentação 
'--" 

/ ' 
f 

. ,., 
f) '-· .. ;·_ 

............. _ 

09 l • ------
es 

O presente curso foi elaborado a partir das atualizações prornov,rlas pelo recente Decreto nº 10.0:;:41:2 )ª9, que regulamenta a 

modalidade Pregão na forma eletrór1cr em âmbito federal. Apesar ;,e •'é.t , e u:na norrr,1 ',.o-, <'. Jecreto wnbém prevê que 

Estados e Municípios, quando rer.eberem rec: irsos do çioverr· J 

obrigatoriamente o Preg~ " Eletrôn,co Tal ol ·;iação abn=ini'•' 

independente do seu pnrt' 

deverão utilizar 

r F e .1unicípios, 

Sendo assim, torna-se disf)em.a•,-:: e,:,· :-tar os ser11 1dore.s qu• __ ,.u,,, , a area e, .. pras. para que pos 1m conduzir um pregão 

eletrônico de forma segura e eficiente, permitindo-lhes cumprir orr ·3 deten''•nação • iulamentar e, desta forma não comprometer a 

prestação de contas relativas às transferências voluntárias de verb::is da União 

Já a Lei nº 14 .1 33/202 ' . chamada NOv'éJ Lei de Licitações e Con•,-, 

Embora, nos dois primr' ' '· anos oe sua \'lut::ncIa. sua al. 

inevitavelmente se torn1r ;:;nnc.;:;aI r: lu-1 '.O. ·,'é.. \_ e 

União, Estados, Distrito · ev~ral e Municíu:os tanto na acm1'IÍ ,,é, > 
Poderes Legislativo e Judiciário, ,) ..;andu no desempenho de fL, .çao administrativa 

Anlidades controladas direta ou indiretamente pela Admirnstração Pur-lica 

:; 1 J.tiL0/2, ' e 12 462/2011. 

. · ,s 0 , 1cvo texto 

, .. ' ·er a ,0'8do pela 

'.l ,e: 1 -:J 1undac11, , imo nos rrJãos dos 

,em como nos fundos especiais e as demais 

Trata-se de uma norm,. .1,r .. ~a mais e.: ~11tica que a Lei nº 2 :fiE. · 
detalhamento. A excessiva '?.g•_1I;:i ....- er,1açi'l" cr r:•ncr•flH'" i:, ._.. !ir 

-; 1, , i n;:1i1r cI.'e '?-t, -r· 1 ? ,; , :ic:c ~ maior nível de 
., r, :_-i~: ,.., • .. --. ''"' ... .., ='\ """,. :-1tª!" -, ) d~)S ~centes de 

compras, deve-se à incor ,- 3 :;:20 3 <,eu tc.x'.• f' rr•_•It,-..,: r' r- rn_ 1 Járil editados 

e aplicáveis, até então, 2 o as a União. 81<:; , " IJ'.'!u- t, -~ , 

Como alguns exemplm -:io::: ,ov10,Kk,s w '. di'I" pela norma. ,a -1 ( an r,::i::c: . <1,'• es ::onv11e, " ,':la de Preços e RDC; 

criação da modalidade Diálogo Co,npetitivo. a possibilidade de •i•-~-,,,m ' .n~r,, ••f,nc';, • 3ril obr2~ no forrrato eletrõrico e com fase de 

lances; prevalência do P•egão Eletrõrnco para qualquer objeto r,rc a:'•,ijc como bem ou serviço comum: Vê ,de da Ala de Registro 

de Preços pelo prazo d _ ;:ité dois anos possioilidade de uso do :3R·' 1::ira cbr-,s e também nas i ispei,f- --'> .- , ,exi.1 b1 lidaoes, criação 

do Portal Nacional de .... ~r.·,y;:s .:i,,r,,,t'H r "•I"~º e,• '.G'llr,', 

dentre outras. 

Isto posto, este curso 

Licitações e Contratos, ,> - , ,.,co esJecial 'lê - ,,:·iuçàr df! 0' -;r· ' 

Objetivos 

aplicáveis ao dia a dia e:r 

, J S de vigência , 

l < 



Ao final do curso, o P ' .,,.,panle sstan ê, , , e · "'1 '! 

procedimentos necessá· d1vu,gaç,ã0 "'-' L~ ,:;, ,E: e ê. rt::a •. c1ç 

relacionados à prevenç :, > :n.. c0rrcc10 d,~ ,.rohlemas mais f.eq1., , 

l ,·,":. iO 
Já o empresário saberá com incluir, por conta própria e gratuita"7° 1•~ s11a ernoresa no SICAc, no Comorac; 

de Pregões Eletrônicos Cotações eletrônicas por meio di>sse siste• "' t~ -~J"":'_~ 
Além do conhecimento prat,.:o. :) ,: Lno tam:fr, se ·a "ªPª"- d, 

adequadamente todos o:-; 1 l ~u1~1to5 fixadu~ , ,J.:icur, ,. i tl• 

regime preferencial parã ,ique:,nas e, 1r.,1 f:-, ,,. :(., i1 a JP- d l' 

Datas e horários 

25 a 29 de abril de 202::>. 

De segunda a sexta-feira: .18s 08:JJr. as 12·c1uri da~ 13 juh a, 

Carga horária 

10 horas. 

maior carga horaria e Brélc;1l. 

Local de reali2·~-: .jo 

São Luís (MA). 

Hotel Luzeiros 

R. João Damasceno. r>" L 

Bairro Ponta do Farol. CF.- ·s.n ·- ·.:o 

Medidas de pr:?\enção ?J Covid-19 

O local será devidamente preparado para prevenção ao Cov,d-19 

'"'>isponibilizaremos lertnúrretro in'ravtrinelh~ ~'Qi'al r., entra:;, . 

"-'<:lm como álcool gel 7C - 1 · ,1 

Também serão observa.; J p, úloc:ilo~ )C- v1Jentes q, ê ,t; 

Ementa 

Introdução à modahdadE •01J:'ir. Breve h'str 1 ( r 1pk-;1t-11· r; 

engenharia. Vedações. J-.:.; c-.11:. :ic' . : :, . ' , .· ç: 
Diferenças procedimer. ,:.. .Já~1CJ<; ,)1.rr • p· 0 g?J p.-ese•1c·él1 e , (J"'J f:iE'! c n, 

prefeituras. Dec. 10.024/2019. 11\i SEGES 206/2019. Nova i..s ele Licit;:icões 

recomendações de órgãos de controle. 

Módulo li : Fase inter ,8 e exterria SdJUndo o Decreto rc 10 

Pregoeiro e equipe " 

responsabilização µel~ .. - ;"r. d:.) c.d1: 1 y k : 

AGU. Orçamento sig1!0 ., :e...: ;d., r e. ~,.,,:te.,,, 

Edital. Modos de dispu, . ✓1.:,j.:, Gf •· .-.;, ~ a:;.é.:" _ ,✓uJo C:.é ~:.;:-, 

!r ,, ·,. ·•,(, ').:;.,[:' 1;;,,ince,ncto•1 

de· 'p ... 1k:ipa.çào, 

, , ·a· c'VP ,c,s participantes, 

ins Serviços de 

, •ais m -:Jalidades. 

,g,sl ,e ,o aplicáve, i pregão e pregão nas 

.:o.,tratos (Lei nº 14.133/2021). Decisões e 

JS 

JOnSé o•lldade e 

a!t. f:dit3;s da 

. _.,_ A. , ~.,.:íB5 no 

re ,,;.,, ~8 ,•aio, es ou de 

\ 



percentuais entre os la1i_es. Análi P <:lr.: ,_011:0 . .-r,,L.ade em re,dç.;,,:, ~~ 

Encerramento do procedimento. Homologação. 

Módulo Ili : Vant2ge'l. · às ·viicroer -prnsas e Empresas de P8(, 

Diferimento de regul;,r'--,s,r1~ fü '~-:il 8 t ,~r o:. '11, ~ :::mpat~ • l 

Subcontratação. Fundo o 1 ,egal e egul,11 ·er•ta,;C:., J~ s,,, 

.. J~.J,;>l(.1..J. u .. ;:) c1c,1i; . . ,\J~L1rscs. ,r,terh:Jo t!e .r:i~u~-~~,',oecjsão-: 
\ .( , ,1 # \ 

.. \ ,. .. 1 \\ 

,. .. , ~ L \ 
no P· ,r4? e Sistema df' RP.gistr, , d!:. ~-1 el '" -:: ·--- -· - -----

1. , ,,, n :._ >--- •• ,,,m~ di~j)uta --

i, '· 1istr'.} .,_,.., ~reços. , 
... i ,·· ,,1 

Hipóteses de utiliza.::2. r 1gens . t. ,d~c. :, 1 e • . ,·,.\.. ·: Je preços. 

Planejamento da cont ·,, " , e o SRP ú.,,..,~ ,t,rhoac..:. )1-,,3 er.1 r1c1 .;J11'1<- u o 1 .;r,t,,ao u, .. 10 oe Prt,;os - IRP. 

Prazo. Obrigatoriedade. Análi;,e pL ,,c.r..,r,c1auo1. Cu,1solidaç,,.Jo J, """''" ,~Lvu e"ª .. quisa u:.; i.;1eç0s. lliL-r.é-d.J L.<= µrn· .. c,panle após 

a IRP. Órgão gerenciador, érgão participante e órgão não partic,pante. Aia oe Regíscr, de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração 

quantitativa e qualitativa do objeto registrado. Adesões de órgi,os. entrdades não participantes (caronê.s ãos de controle e a 

evolução do instit."o , :e1: illual). , , ,.:; global e 1!1c,_-,c:!...al. ::- ~ t:, 1,1 ., st:.~· ' lú De. • f-,· 1•- • "'· +b.:, ' 8 . Nova Lei de 

Licitações e Contratos Lei 1" ,4 ª r~fa•21 ~\- 2são ,er,;c, 1. lrlfi 

Módulo IV: CadastrancJc, ~ P.mpresa nn e;,t":L\F· rrPdPJ"r ~ 

(Inclui prática no sis,e 

1 ,r 

S ISG, SIASG, UASG. SICA!= e Comorasriet: o que essas sigl2 ~ i •11 f;c~n, v ·,r.ra., o emrro.sá<c deve cr,nher.ê l?s? Cadastro na 

Plataforma GOV.BR Acessando o SICAI= -- Sistema de Cac-Ja2tra.,..~nto '..lnifrc"ldo fie l=ormiced0·es dr C' Federal. Alerta ao 

empresário: golpe~ ':lr" ·1,r i -i o cw' -, !•<>!""lento no SICAc Req .. , 

Documentos necessár" ,s ?':i c J-:Jri-ot•·:: •.' •·í\e , ,-1, rprl.,,..tr,.,~ ,.. , · 

~egularidade Fiscal e ;,, ,, .,e; é. :·:--, rn 

...._,, 1 - Qualificação Et:0, hJ, 

passo na operacional il .~ ~- ,C,.'._F ,.. l ,v e o:._ " , ', ,.., 

... ;'r:'i ( , r ~c:::trn . F~~:)H r,r . , ... • H '' ,, ( • .,. ( ~O Ca empresa. 

, ,., '1 ·, libr" rirk·?· Nível Il i -

, e ,;:;a; \lível 

'· ne,-.tos. ~asso a 

..... , 
i ' 

visualizar no SICAF? C .., prc;gc 0 , e- ::;,_, ,.,eyue v1s.wa11z.;, , .o-:., \f- , ,,,5Ultó-., .. -. 

Módulo V: Criando a conca da empresc.1 no Comprasnet. c,::, r,nt::cendo o 1..,cmprasnet Moorle e o Cc · ) rasnet 

(Inclui prática no •; .;:0 

Cadastramento d0 e-· ~ r • • 11 _ • : .,,, r.::,•, • • 

usuários e senhas. Sr- ,-.,. ~, -- ) ·-
mail. Download de Er••-o ,· · · r,1:ê "' '1 ' ,1; 

Comprasnet Mobile. '·'' . 1r "r-~r ,,t, ::o.- "'" •' 1\, 

Ofertada", "Valor Unit. \~$;··, "ValL Total (RS, , I\IL:,r:;a", 'F_,:,:, 

Declarações obrigatóriê!s ·, n,,xóndr; ;i 1. '•)J'CS'.-'l inirj.::,I ,;; :"­

desclassificado. 

Módulo VI: Adesão L :, ·., ·, ~ .. :) ; . , '.U:1 ~-r ' ,G ;:,· "· 'il · 

(Inclui prática no s s:t. •· 

--._,,,stema de Gestão de 1-

Módulo VII: Como fa7Pr pe~allis;:i preliminAr rle r,rAros 

(Inclui prática no "lsterr ' 

Pesquisa prelimir.,,r •_;· 

preços. Quando usar , 

opções pagas e gratu,,,. 

' . 

Módulo VIII : Pregão ' 'vJlll~, -, i, .:;ln n,enos 1ô n:,ra~ 

(Inclui prática no srste, 1 . 

Cadastramento d, ili ,, r'e 1•c1taçÃ'. r.~rj::ic;tr"l'11Pnto de 1r ~nc ;,­

Decreto nº 10.0241201 1/in('"'"I"-'>" (,,-< t. ·ll)Í"•' "" n ro --q0 ·~~,- .; ,. 

sessão pública (m,Jrl0 

aberto e fechado) 1'"'' 

sessão pública . Con.,1 1 

Procedimento de c01a.,, 

Certificad0s 

( ' 

: nc •( r • 

'I 

,, 1 #' .. 

• l 

,,,. ~1° de 

.J: por e­

•CJr e-mail. 

c1<C1u1 ., a• Ca ;os ''Qtd. 

º""''· ·1y~..:- ;:'.e10i1 ,c,ü ;;_, l,_jE;IC Ofertado". 

• a r•it.1ção de 

.Jra<> - · ,.:wtras 

Of'n t•· --lp Pre~os -.r,; • .. , ,,., ' I'•- > •,t Finico segundo o 
1:-, • • ., .... ,. "~f· "'r 11 O r·P .. :=t(:10 Ca 

;·--i0do 

,. 111c1açi':o na 

,. ,ti ~ação. 



- Licitações públie, _f" ·•·1 "30 de ~-f •: 1p;•cs (40 ho'asl 

Os certificados serâ'.) e ·r 

após a realização do 1,-r .;,,'n 

Público al"O 

Pregoeiros e mt:mo - 1UO:: ,,..,. l JJ ., 

■ Membros de Comis " 

■ Auditores e dem21s s ,,-., que '°tu. ,CJ, Jfy«:.3 j,-,, Hr• >1 

■ Supervisores e gerei .,soe em:· · , ___ ; fo ·necedrras do setcr J:L o1~c 

■ Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos ad11, strativos 

■ Estudantes universitários de Administração. Contabilidade, Direito f' Economia. dentre outros. 

■ Dirigentes ce ~ 0 ~u"' s ""~dias E ,r,rrles 0 rrores"ls con int€'P"º ,,......, ""''~ "r;ir rlA, licótac"·"" .._,-,t:,,.,·::i 

Este curso e -,oltad(i t, 

oara empresnnos uw 

'-' 

Instrutor 

ll .:.1 d )(1 

·1 i f 11 ' 

t2t _cc 1u 1 

• 1 ' 

\ 

' 
-,, 1•·0 -,.8 hqrás 

•· 1. ependente 

Doutora , dc -=~1 P,lói,cas Públicas""' · ,,,~ti · '' '":!,~ ~ 10 dA,' •sboa (ISCTE-IUL) em Portugal. Mestre 

em Políticas Públicas pela U1,ivers1 i •~P F<J(J.n11 do ;\'.aranhão Pós-gradua t- ·, líticas Públicas pelo 

,.., ' ''l Constituc;onal, 

i•ton;i e Perícia 

1~C.,...~ ',. '11'/d/1( iJC P'1sfn rJ,.., Jóf- ,-.. ,, , )~ • ;-ij,,.. ...,o,·,:-") ) .. - 1 

, 1 \ r 
• n.l 

Concluiu o curso .:it: ,e ., -_,~~ !1• _ , ,, , 1.1 U--:1versita 

degli Studi di Roma (e ')B"fl , 2 1,a ·n ncursóes á l.-on_, ,e·· , de C., ( ::Jv.:·n-:: oa lt, -a º A,1toriti, Nazionale 

1/icorruzione daquele país, come, parte do Ciclo Internacional d Ceser,,o,\.ment, Execu,i,e,s ja '\dm,r.:s,I"ação Pública Federal, 
~ferecido pela Escola Nacional de Administração Publica . cio Mtri t:,,,,r,,) -~a rconc, -,a •cNAP 1 , ·_) 

É professor , 1 L~. çorr.0 , 

Unidade de E11s1110 Superior "i11· c.1 , ~ ,, 1uf\• 

Ministério da Fazenda -~ t, 

Maranhão (ESMP'M~.) r::: ''r (,n - · 

,, s c.ad, 

h 

'8c10 de Sa, da 

-,r· r=az",'dana , do 

; ério 'jrilco do 

- ,~) 

Ministra cursos e proft. a pülestr ' -~ õri: s de Aud tons C,1 11 -, e Interno Gc, ,d mental. Controle ::, _ c,al Gestão Municipal, 

Orçamento Público, Lei de Resoonsa'.:liltc1;:id0 •·i<;r:al '.1c •;:iç'5es P 'Jrt·,, ·: I '-, ,:,, vc ,. '"·=- fo-r•ndJ rv11s ce 4.000 pregoeiros 

por todo o Brasil. t , 'lo livro Ccrtabilld,,:ie ,1v;i,1ça:la (l.~,PI\J r' 1 '"'l:,•:r~r,-,~f1:r 

Responsáv,;!. ·, _ v, 1 '':''" r,-9,,r.,.., rlr ••\",'' '.\! 

à ABOP - Assoc1açao .:;r -, 1 • - r E •r 10 

Investimento 

R$ 3.450 por pc11t,0 , " • late làx no C,ai.ào m, _,r,,Lrnu, !>t:I Ju ct ., n,, ~ , , ••v~, 

ou 



R$ 3.050 para rjc:,n: 

A cada 04 inscriç:õe , d . 

O Investimento inclui: 

- Almoço nos dias do e. Jnto: 

- Coffee-Break nos intervalos da manhã e d,i t.::irrte: 

- Kit ecológico: Pasta Bloco de Anotações Céinera etc 

- Insumos de rr& inc·; ao Covid-10 Ir :=iscaras e álcool 7 )' INPM' 

O 1nvestimu tn nac ,, 

Formas de pagamento 

Mediante tran~i,, ?r,r., 

11 .669.032/0Cúh.d c ,;r· 

Favorecido: A B x.~.'.'lí • 

1 ,. 

r• 

Utilizando o seu Cartã:) . ,, o .:,1 éJ 11- .. 0 .:>agSeJu ·o ... ,n , :, , , ip.,:J,",. 

opções abaixo, e ainda parcelar a. ~a 1nscriçãl1 ein até 18x (õté fix -,E ,r i1. r.:is, 

"-" 

I' , t)(, q, ,iu com o PIX 

·e11, , .e;o, ,1.br. 

.,,.., :· .:iastro. \, , ... erá J!iliz.:ir uma das 

Para efetuar a ,:- ·"-ir~ cão . favo· nr• ,n-;rer 0 íorm·Jlé es•, r 'lé' P rlicar r-~ ~r ,,, s . :da , logo abaixo, 

t•f"1chimento do 

1J· .. , 1f,rt'l for 

,,f, ór,oo a sua 

aparecerão as •r~t:·u -­
formulário , cli.::ar 1 b 

autorizado, sera err.ar 
inscrição. 

Observação 1 · 

r ..... ,, ,, 

A única forma dispo111vel de pagéirnento parc.,1 do é •;ia Pc1gSeg1,·c c,o,,, ·a,1ãu ci:> rédi.o. 

Observação 2 

Antes de emi!í• e 

pagarnento@institutoct,1 =­

telefone e e-mail). 

, 'J 01 

Justificativa cir1 contratãçãG pac a órgã .:,s ouolic.os 

A contratação de ei· 

de Licitação para des1 

ambos da Lei n' 6.ti6bn · 

c:s :u e-mail 

,.,. rc,ç,., com CEP, 

-~ " '" i"l<>nsa 

lio ! J uc.,ta-;ão ), 

Consioere que as _ Jnu ataçô:., e, rrofe:;sorns , •!.,•en, ,, t,s OJ ,, Jtore.; para m,n,strar 1.t.. ·sos de trt1namento ou 

aperfeiçoa:·,& to de pessoal oem como a ínsc- ;, ·jc 'ic: ~,•r, ~-) ·es ~âré r él : .:ipação de CL · '"S aberto5 a terceiros, 

':l',•lt..::i:- 3íl-,•~ n; i r,,1~:,1," - , • 'J': ,e~ , ·1 - , , 11, , ·., 1nc1sf' li :io ,....-, -i5_ r -:om o inciso VI do 

..:~ 1 i 1. 1 8 3, (0~ '.ÍSãc· T r 4,. 

C' ,n1 <:. , vll de 

Jllí>n, '""'~,, .. r·,a1nen1 l) de 

pe,sso · r,1 · : .. i ;r:.1...; e: ,:, d .. 1 ,e ,y .. 1 ~ l• 



(Minuta de ParecE-, .k·r 

(Certidões Negativas e u0r11rn°nk ,.,é'.,u a e.., 

9 motivos ~2. 

Garanta um emprego' 

CPL, além das vavas a 

\r JCê ,-., · P,Ste ('' ~'.)! 

Atualize-se' O Pregão Erecro .ico Jé'. ~ uma red uace e quern nao 1 

Muitas empresas dese, .. 'n fir'1lar cor,lrcJtos e.-- ,1 e s-::tür P' 

sequer particiç ;- ,1 ,. .ç- ; n ~- 11 ~ o 

excelente oporturiirtaa, 

Um super-professo,· ct 

,,., 
! J '--."·-~-------

::Je \ a, ··car p;.irc: t'as 

fat.ê-lo p:lr abs< J ;,. hl' 
,::Ji , ' , •. 1,, 1 corri 

, -i embros de 

<, In1ento Algumas 

perdendo uma 

A melhor relação custo . er,efir::io 

certificados emitidos. 

,·, ,, .:ado r::onsicier;,ndo a 1·;- •.;, 1orarIa cio cu:~ ,alor de ,nscnção 1a~ Iidade de pagamento e 

Curso prático c0r - exn Jio0
• do CO•I' 

Conteúdo obJclrvu e c,J,, 

Federais, Tribunais dé 

participar de proced·rr , 

r. r 

, , . 

' • r 

Grande parte das açces -::1,, ,ipr - ••Bae c1 , 

'l 

' 1 

eg,onais 

nP rio.a•Izar ou 

problemas em processos 'icitatórios ou nas contratações feit,1s r"sorJr<•ir·I;z"rJr, O' Mt -i;hros ::Ja con · -;;o de 'icitação, ou o 

pregoeiro e os membro" 1a e01.:•ae cr- ,:p;•'o nrv ,,, , ,, s, ~ ',, -

Identifique probleP"<'S ,,, • 

vedados, cláusulas rf 

irregularidade::.. 

1 ,. 

Observações corn oleme11tares 

Este curso inst. e-~e . ' :: 
'º art. 39, §2°. 1. ,: u ,_., 

- ,t.,. 

Cancelament .. 0 st •t)sfü JlvÕe5 

Não haverá ro.,111, , cã . .1 ,1 n•prn.., ,•, 

Instituto Certame o "ª' 

Em caso de cance :.m, 

de 5 dias antes d.) cu 

-'' 

ressarcimento por des;ie ·., ,1 I• 1 -i,s1r;: ti\ JS 

O cancelamento 'Ja Ir ·'ç ) U•Ne -e. b: 

imediata e inte)J:11 1e, r 

No caso de carh.:d2:""l 

devolução do valor s, 

Certame reserva-se a, 

' . .l • ) 

;..rsr 

1 t 

e' 

J• 

, ~, "r'8 com você! 

ror; ~IIT18ntos 

de , outras 

..;• ne o previsto 

~p rj,-. (1f'Vi(IO ao 

.. a e,_ •rrer dentro 

.'.o· u,\rdo ao 1. ,,,o Certame a titulo de 

T 7uf' ".werá 

a· 11:,r 'o, a 

'.l 1nst1tuto 



Informações e d1'".1ic..cJs 

contato@insti:J:o, ,rt, 1 cc n br 

Fone: (98) 414 '- J'77 

Celular: (98) 8888 ,-3':' 

Fax: (98) 3227 -3ú 15 

1 nscreva-se agci-2. ('vagas n-ii!adé.is l ~ 

Preencha o írn it.:::,ri, 

PagSeguro, case, "lle ', · s . t 

IvP o botào do 

Não fazemc, 'E: sua 

vaga! 

Nome completo • 

CPF • 

Endereço · 

Cidade• 

UF • 

CEP * 

Telefo1,t. 

Fax 

E-mail • - , rr 

lnsM1.,c1 .., entes , 1 '0 osco 



,!lô 
1' \,. .-:.·-·---·-----

• Ministério do Desenvolvimento, lndustna e Comércio Extenor 
Secretaria de Comercio e Ser,,1ços 
Departamento Nacional de Registro de Comércio 

R=~U:R:MENTO DE ~-~~-~~~S~R~.Q-.. 
, ~has 1/ 1 
- ' . ' 

1 
Nl.14ERO OE IOE~TIFICACÃO DO REGISTRO OE EMPRESA· NIRE O.\ SEOC i NIRE O> F",llA.. {p, .. r-:hof a"'f'rYte nato rrwfflte a 1 11&1) 

. ._ 

1 )()()(':xJ()()()C')()(''. 

1 • ·- ~ 

xxxxxxxxxxxxx 
1110~1;. 00 EMPRESARIO (com pleto, 11.\1.tn Abrovlaluras) 

ARIANNE BARROS XAVIER 

N.AQONALIDADE ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA SOLTEIRO 
SEXO 1 REGIME DE BENS{,e cH•do) 

MO Frn xxxxxxxxxxxxx ,_, 
'jõs'il"xA vI ER 1 RITA CARREIRO BARROS E XAV IER 

j NASCIDO EM (daita de nn~lmento) l ioe;~~;;~•~~~989 r·;~;no• r ÍPFtnú...,.) 

1 10/02/1982 MA 917.654.633-00 
l E.1111ANCIPADO POR 1fonna CM •"'anc,paçào aomenta no caso da ,,..,,or, 

xxxxxxxxxxxxx 
DOMICILIAOO NA (lOCR.AOOURO • rua, av. otc) 

1 NÚ;;RO 
RUA DAS GRAUNAS 

c~~03 EDF. FERRARI APTO 801 1 BAIRR"'°'STRtro 
JARDIM RENASCENÇA 

ÍEP 
65.075-190 

t ~ 00 MUNlCIPa:> (Utoda 
JtlfM8 Corr«del) 

2587 

MUNICIPIO UF 

SÃO LUÍS 1 MA 
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que ~ão possui 
Olltro registro de empresário e requer a JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DO MARANHAO 
CôOlüO 00 A.TO DESCRIÇÃO DO ATO CÔOIGO 00 EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

INSCRIÇÃO lOOOOOUO< xxxxx 
' 080 xxxxxxxxxxxxx ' 

COOlOO 00 EVENTO DESCRIÇÃO 00 CVCNTO CÓDIGO 00 EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx 

NOME EMPRESARIAL. 

A B XAVIER TREINAMENTOS 

LOGRADOURO (nt•.ev, e1C) 1 NQME_!!? 
RUA DAS GRAUNAS 02 . 

COMPLEMENTO I BAIRROIOISTRITO í," ~~r ~ WNIClnv j QUADRA 03 EDF FERRARI APTO 801 
JARDIM RENASCENÇA 65.075-190 

j!Jnta Comemal) 
7 

~ MUNICIPIO 
i 

UF .. IS 

SÃO LUÍS 
~Qq 00 CAPIT /J,,J.,_ • RS 

1 MA 1 BRASIL 
1 CORREIO ELETRONICO (E,MAIL) 

institutocertame@hotmail .com 

1 000.00 
1 ~~º~ ~~1~;:1;•~on,01 

CODIGO OE ATMDAOE OESCRIÇAO 00 OBJETO 
ECONÔMICA 

!cnHJ 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

AtJVt<Ude Pnncipal CURSO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL 

8599604 

,t;,t1vit1.0. •1teundárhl 

xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

DA.TA DE IN!C,O DAS ATIVIDADES 1 NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 1 TRANSFEREHCIA DE SEOE OU DE FILIAL DE OUTRA UF 
N!RE ANTERIOR 

24/02/2010 xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx 

ASSINATURA DA FIRM.A PELO EMPRESAAIO (ou pelo t•present6tl1., .. M.Unlefg.,ent,eJ 

A~ x'a.c-c.L"G .. fJU_,\..{).ú_ t·'Y\.,;-...t~~ 
\ DATA DA A.SSINATURA ASSINATURA 00 EMPRESA.RIO 

1 -~n'(\L X'.n.l.ti~ 241021201 e 
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA 

DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 

Regtsir Yorcarml 

l\ü(._'r(_'.'.(.L~ 
COMERCIAL 

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO 00 MARANHÃO 
CERTtf iCO O REG1STRO EM08/03/2010 
SOBONÚMrnO 21101709614 
P•o'.\1CCIC. t0!0~0.3:' .P. 

A B X,\JIER rREll,AMENT0S 

UF 

1 XX 

.:t /~ª /~ 
AC 074829 

f USO OA JUNT,\°"""RCW. 
OE-NTEOE 

-ÁurORIZAÇAO D 1-slm 
GOVERNMIENTAL :i-n,o 

1111111111111111111 IIIII IIII IIII 
MA1201001564455 



..... ,. .. """.;ii , i, ~ ( -'\:, 1,./, '~~-;-, • _i:~~ 1Jt'.•.•!h·; .·-1.-:z~'.-,· .. -.}-~•:• . .f•:, ~."t· ,··-.·r., • , •• . -~ / • •: ·l' ç .\. ~ . ; ~•·: ,. ', - • ,. ~ ,; . 't-.<\ ,-·.:.·,., . ;, . -,:1,"' C, ,,- •~ \•,. ;.,.;:,r ,. ~. ,.-S.: ., ... : ,º\ó!IA 

j 
1'11.JMF,RO n~ IDENTIFlCACAO 00 Rr-:GtSTitO DTT T:M'PRf.SA • NTRE. OA sum 1~ flUAL(p,m,cbc,soma,:,,c ... n:íc=u:afilia~ r 

21101709614 j NOME 00 EMPRESARIO(romrlc:A, m"ll !ih~) 

ARJANNE BARROS X.A VIER \ ,, ,, 
NAClONAt.IDADTT rfilADO CIVTI. 

1 BRASILEIRA SOL TEIRO(A) 

SF.XO 1ª~' or, RE'IS(,ecaudoJ ' 
Feminino 

FIUIO OE (Jw) (""<) 

JOSE XAVJER 1 RITA CARREIRO BARROS E XA VJER 

NASC100 EM (d.m. & r.3..'f.cimrnlo) IDENTIDADE {númc:n:a) (),pomris!« UP rPf(-) 
10/02/1982 0000946620989 1 SSP 1 MA 917.654.633-00 

' EMANCIPADO POR (Íom'-' d.e~. Mffl'lC't".tcnocao de ma\OI') 
; 

XXX , 

OOMICILIJ\DO NA (LOGRADOURO · rua. aT. de) NUM ERO 

RUA DAS GRAUNAS 02 

1'-vMPU:.."'dl:!NTO I BAIRRCl'lllSTlllTO 1= r<JOIGOOOMUNl<:lPlO\Umda-C:-u<131)U, , ... . , ., -~'·''J ~ 
QUADRA 03 EOF. FERRARl JARDIM RENASCENÇA 65075-190 iôi§}_{k~~]:f~.~-~:·rfL{;~:f ~t1&.:.·.·\~--~t.-I~· 
APTO 801 

MUNlCIPIO U'I' 

São Luís MA 

declara, sob as penus da lei, nãu estar Impedido de exercer atividade empres:lriu, que não possoi outro registro de empresário e requer: 

• ·AJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

·, 

,. 

t 
•. 
" 

r 
i 
1. 
t· 
!' 

f 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
002 - ALTERAÇÃO ' 
CODIGO E DESCRIÇAO DO EVENTO 

021 (1) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
NOME f:MPRf:SARIAL 

A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP 

L0GKA1)()UKO (nu.ev, e tc) 

RUA DAS PIPIRAS 
COMPI.Et.tT-NTO I HAIRROIPI,' ., ' V 

LETRA A PONTA DO FAROL 
MUNICIPIO Uf 

São Luís 1 MA 
V,\LOROOCAl'ITAL - RS IVALOR DOCAl'ITAL . (JK><cxbmo) 

10.000,00 dez mil reais 
CODKiO OE A TTVTDAOTT f.-CONOMTCA D<,cri;iodo()bjdu 

((,'NAE f',sal) 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX 
•, 

CODIGO E DESCRIÇAO DO EVENTO 

XXX 
ENQUMJRA.\-lr:NTO 

EPP (Empresa de 
Pequeno Porte) 

i 
NUMERO 

08 
çra, 

l ~~i~~-~ ~,';"Jftt~,«:,7 ~~-1:-t~~~!~!o/~·•:?:'.~ .. :.:ti~4\J ' 
65077-230 \ Ç02587·-Sao,Lu1s ,, .. ,~y • .,.,, ·, J,1.,-e:i. ........ , . .. ·, .. :f"'· .. -~ 

,. 
,. 11 .. ,1.· t . . ~ _ .... . • ..... ,.\l · .,• .• _íiJ• •. ·: .,,·1r ,~c.•·:v• ... •, ,r. :,.1,-::-; 

PAIS COltREIO ELITTRoNlCO (1!-MAILJ 

1 BRA.Sll. CONTA TO@!NSTITUTOCERTAME.COM.BR 
' 

'. 
i 
r 
! 

. Arividade rrln:c.ip.ll TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL (CURSO DE 
APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL) TilA TAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE 

" 

8599604 
A1Md.1de 5ccT.:Ddiwi 

APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 

6311900 

DATA Dfi. l?\1C10 DA.S A TIVTOADES NUMERO DF. rNSCRIÇAO NO CNPJ TI<ANST-lSRESCIA on S1'DE ou on ALIAL on UF ~'1j,!f~\ .S.f~~~::·-~-~r ~: 24/02/2010 1 l.669.032/0001-09 
OtmlA U'I' NllU! ANTEJUOR l GO\'Ill'A>..,.., ... ;.. .. ,□. 'l'''NÃO'·./,,• • 

!J:/L~--: '2.~~.~ .i ........ ~!::..!J.:.!::t',.i!j!i . .' ... -.:. . 
TIATA ASSINATlJRA 

1;™ê'TURA~~;h ~Ir,~~ h--. ><~~ 10/05/2017 
1 

, . ... '·' 1 • ·. ,1;,,)l• .·, ...._,_~·\: :-·,-.,'(!,,.~ .•. •1H . ~ ••;'\: \; '· .-•·!, .,~·~' ,'.' " • .•1'\, . ,:~•'J-,· ·S• ~ "' :1• i-:,;.· ._; ·, ...... ·: ,►.I! ,., , ~.,::•,;.;-~: ... . . -.~ ---~ ... .. .. r 'i;,; ,r:;·, ... , \ ·· · • . 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este documento foi gerado no portal Emprcsu Fácil 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 1 1 /05/2017 13 : 38 SOB Nº 2110170961 4. 
PROTOCOLO: 170378411 DE 11/05/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11701716425. NIRE : 21101709614 . 
A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP 

Lílian Theresa Rodrigue s Mendonça 
SECRETÁRIA- GERAL 

SÃO LUÍS, 11/05/2017 
www . empresafacil.ma.gov .br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos res pectivos p o r tai s. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



• 
Secretaria 11., Micro e Pequena F.mp,-eu 
Sttretnm da Radomllttaçllo e Slmpllllcaçio 

Dl.-par1a1Iwnto de Registro lsmpres,uillJ e lntégnlç,lo 

11-d:M.tkO Ut:·. 101::."-HflCA.(.'AU uo RH,b nw 1)t: tMPKJ,,S,\ • 1'.itkt- ll4 SWl-

1110170%14 
~1'- !'X>t-,1Pll:f-MJcl01U)i~lclo., unabre-•árr,:I 

ARIAKNL OARRO'- XA\'l[R 
~~t f•)'\,\J 1-\/i'r 

BR".Sll l IR\ 
,.~() I Jtt(ilMt (>t8F~Sf« <.-..d<.•1 

Femimnu XXX 
-

Hl..llO DE (p"I 

JOSEXA\1FR 
'l.'\V'1D'.lPi{~d'!'~) 10f';Ttn,\0E(t1-ÍJr'tC:tOl 

10.'02'19~2 {)0()()9466209~'1 

CMA-.C:W,\IX>'f"(\R \Íl"W'MI di:: ~ ~~nu e"'* mt:Mi'I I 

XXX 
(l()MlC'U..l.\tX, lrl.\ 1;._\X -k '\t;-Ol ltl· JU,.n,d .. ) 

IH; t, 0.c\S l,RAl '-AS 
{),}\.Wl,f;\fJ • ... 11. 1 bAlkRH Ol'IT~:'Ttl 

QLIADRA n1 FílF FFRRARl JARl)l\4 REN'I.SCEN(,,A 
APTO ROi 

M\JNICl'PlO 

Silo Lub 

. ~ .<r- .• • 

INIR> uA 111i<Llr<_, _ ,_,,.,......,.. . m .. ,, 

XXX 
"'·, - ' ....... 

1 FST ADO GV!l 

SOI.TElRO(A\ 

im.k• 

1 RITA C.-'RREIRO BARROS E XAVll:.R 

~""""" l'f IÇ'PfttnC!rr.t'roJ 

1 SSP 1 MA 917.654.633-00 

~Ú\11 RO 

02 

ru 6~075-1"0 
iJ(!(;1,wW"'•™"'°~~, l,!>25111 -~ tí.is . . ·. :, 

1 f 

MA 

dt><lara, ,ob ,u pen><s da wl, uio nlat lm))éllido d~ n~n:tr 2ihid,ul~ ,mpredrla, qu• nlu ponui outro registro de empresário e r,:quer: 

A JUNTA COMF.RClAI 00 FSTAOO 00 MARANHAO 1 A JU:-.'TA COMPRCIAL 00 

COl)IG() F 1)1-.SCRl('ÃO DO A ro CÓOIUO 1- ll~ .snm; AO l)(J A IU 
002 - AI fl'RA('.\0 

\UDl(,ll I' l l•!>(Rl~AO liO I-V[NTO ( Ól>IOO 1- Dt.S.l'RIÇAO UO ~V E"/TO 
011 - AI ThcR \CAO Df OA(X)S{ Ht'FTONOMF fMPRFSARIAf ) 

}i()Mf ·FJ,fP'ftFSARt .\L F.NQlJAOlV,MF.NT<l 

A JD,AVlfR !Rl'INAMr.!'<IUS- H•i' F.l'P (Fmptcsa de 
Pequeno Poru:l 

ll)t'..iJt ,i)('l,'ll() ,~,-.cv, e1\ 1 "<ÜMHUJ 

RL A nos "l ARAS 1 
C~Plt"-11 'i'1O l il>l'RW'l>IST!HfO rl,P t~-,~µIÍS (\Mi,•i-~n , 

LOJA OI EDlf FI-.K'\J\ 'olX) f'ONT A DO I AROL 650'1-41,(l 
flF A.l OPF~ 

f -:; . ~" ~;.;' 

tt.dl \.f.- PT() ,., .. ,. 

' 

' 

_, 

St.lO Lu, 1 \,l..i, 1 BRASIL 
ln"'n••HF1R<i-11-01F-M,11.1 

CONTA TO(a, !NST!Tl.iTOCERT AME.COM BR 
VAI OI! DO ( -\l'll •l • .IU I '. 4J.,llR l)O CAl'ff H - '""' ... ,,,,.,, 

10000.00 de',m,lmm 
,,.. 11-.JC'l 0F- '\ 1i\,IDA~ f-..í."l1'\l,JMfCA Onmçlodooi,,t., 

f{'"l,r._.,F f ""') 
TREINAMENTO EM OF.SENVOLV1MF.NTO PROFISSIONAi E GFRF.NC!AI (CvRSO OF A~Pr!!M:tp,al 

R59'l604 
AP[RFEIÇOAMDITO PROFTSSJO>.;Al.) TRATAMENTO DF. DADOS, PROVEIXlRES DE SERVlÇOS O~ 

>\ln~S-"'-Wf'.4 
Al'LICA<;ÀO F, Sf.RVl('OS DE HOSPEDAGFM NA r,rTERNF.T 

llll l<J<~I 

0\1 ~ nt !MUO IJA'i A U\'HlAl)t-_, "',,lJMtiOi>t- l"-"S< kH. !'\U \,\)(. ,.,, lll"tr..:!:-H·ltf.M .. ._, ln· liH)t< Oli l>t< MU.\I !Jh u l~f}A. 11\1, 
úllRA l.!'f N11U ,._,"TtR~)R 

1 

-~ ... O r:!>1~ 24 Oli~l'I" l 1.M9.012'0001-09 --"" ~ aw..,-AL. 3~NÃO . .. " ., . 
t) i\14 •.SS.l',.A1l 1it"-

1 "~~•n•~•~;;•~;l l 
~O,_~ y,-,, l<w ~ V 1811 1/2017 

,. '. •" ~ -. ~ ,~, "' 
OrFFRIOO Pl.'RUQUF-SF F ARQl:IVP-SF ALITEJ\"flCAÇAO 

111111111111111111 
MA! 170001268773 
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• t-,s1c docunrnto foi gcndo oo pottaJ F..mt11Uct hk:11 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/ 11/2017 15 : 19 SOB Nº 20171255810. 
PROTOCOLO: 171255810 OE 23/ 11/2017 . CÓDIGO OE VERIFICAÇÀO: 
11704507835 . NIRE: 21101709614 . 
A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 

Lí lian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA- GERAL 

SÀO LUÍS, 23/ 11/2017 
www.empresafacil.ma .gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais . 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

11 .669.032/0001 -09 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 08/03/2010 

NOME EMPRESARIAL 

A B XAVIER TREINAMENTOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

INSTITUTO CERTAME 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON MICAS SECUNDÁRIAS 

1 PORTE 
EPP 

63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

!LOGRADOURO 
R DOS GUARAS 

1 CEP 
65.077-460 

BAIRRO/DISTRITO 

PONTA DO FAROL 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

CONTATO@INSTITUTOCERTAME.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL 
****••·· 

1 ~ÚMERO 

1 MUNICÍPIO 
SAO LUIS 

TELEFONE 

COMPLEMENTO 

LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES 

(98) 3227-3075/ (98) 8893-3075 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

08/03/2010 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 26/12/2021 às 16:58:48 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

2022 
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

70853000 

RAZÃO SOCIAL 

A B XAVIER TREINAMENTOS 

NOME FANTASIA 

INSTITUTO CERTAME 

LOCALIZAÇÃO 

CPF/CNPJ 

11.669.032/0001-09 

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 

NÚMERO DE CONTROLE 

92120222404620 

R DOS GUARAS LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES Nº 1, PONTA DO FAROL 
65077460 -SAO LUIS-MA 

CNAE Principal e Secundários 
859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

631190000 . TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 

RESTRIÇÕES 
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as 
penas da lei , de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das 
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades 
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de 
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requis itos 
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação 
vigente. 

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO. 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 
VALIDADE: 31/1 2/2022 C63D8EA3BFD68DF9BCBEAF65FACB76EC 



PREFEITURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: 00006837652022 

Validade: 23/06/2022 

CERTIFICADO 
10202200921124 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
JURÍDICA. DESCRITA ABAIXO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE 
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. 

DADOS DA PESSOAjURÍDICA 

CNPJ: ll.669.032/0001-09 1 Inscrição Municipal: 70853000 

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

859960400 -TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

ENDEREÇO DE LOCALIZACAO 

Logradouro: RUA DOS GUARAS 

Número: 1 1 Complemento: LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES 

Bairro: PONTA DO FAROL 

Município: SAO LUIS - MA 1 CEP: 65077460 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 23 de fevereiro de 2022 ?s 10:51, sob o código de 

autenticidade nQ 4FB 75B4Fl38BB0E9D5FE20C48BF1EB 7B. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
h tt ps: //stm.sem faz.saol u is. ma.gov .br /vai idacaocertidao. 

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO \ --·) 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA -_--~-~~ .: .,--·_ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 006212/22 Data da Certidão: 18/01 /2022 10:30:41 

CPF/CNPJ 11669032000109 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

-~ .... 

1 , 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7. 799, de 19/1 2/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria , em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 18/05/2022. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 18/01/2022 10:30:41 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO \---- ·.:J: 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA ···. '· , .. _ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 017657/22 Data da Certidão: 16/03/2022 09: 15: 13 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 11669032000109 

Certificamos que, após a rea lização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1 962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 14/07/2022. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Va lidação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 05/04/2022 18:38: 15 



• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ: 11.669.032/0001 -09 

Ressa lvado o direito de a Fazenda Naciona l cobrar e inscrever quaisquer d ívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, re lativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Recei ta Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/1 0/2014. 
Emitida às 17:15:19 do dia 11/11/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 10/05/2022. 
Código de controle da certidão: 4419.1C7A.C3BD.6DBF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAI S ) 
CNPJ : ll . 669 . 032/0001 - 09 
Ce rtidão nº : 53 ~04 239/202 1 
Expedição : 11/11/2021 , às 17:14 : 13 
Validade : 09/05/2022 - 180 (cento e oitenta ) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifi~a - se qu e A B XAV IER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS) , 

i nscrit o (a) no CNPJ sob o nº ll .669.032/0001-09 , NÃO CONSTA do Banco 
Nac iona l de Devedo res Trabalhistas . 
Certidão emitida com base no art . 642 - A da Consolidação das Le is do 
Trabalho , acrescentado pela Lei nº 12 . 4 40 , de 7 de julho de 2011 , e 
na Resolução Administrat iva nº 14 70/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho , de 24 de agosto de 2011 . 
Os d a dos constantes desta Certidão são de respon sabilidade dos 
Tribuna i s do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à dat a da sua expedição . 
No caso de pessoa jurídica , a Ce r tidão ates ta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A acei taçã o desta c e rtidão condiciona - se à ve r ifica ção de sua 
autenti cidad e no portal do Trib un al Supe rior do Traba lho na 
I n ternet (http : //www.tst . j·.1s . br) 
Certidão emitida g r atuita mente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhi stas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
a co rdos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
r ecolhimentos previd e nciários , a hono r ários , a custas , a 
emolumenLOS ou a recolhimentos determinados em l ei; ou decorren t es 
d e execução de aco rdos fir~ados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia . 
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SECRETARIA DE DISTRIBUIÇÃO DO TERMO JUQICIÁRIO 
DE SÃO LUÍS DA COMARCA DA ILHA DE SÃO .LWÍS, .. 
CAPITAL DO ESTADO DO MARANHÃO / ', , ' , 

TRIBUNAL Df JUS r IÇA 00 EST ADO 00 MAAANHAO 

. .. . . . . l 
~ . .._..,. ..., ... 

USANDO da facu ldade que me confere a Lei. CERTIFICO a 

req uerimento de pessoa interessada que. dando busca em nossos Arquivos dos 

Feitos das Varas Cíveis e Comércio , a partir do dia primeiro (1º) do mês de 

janeiro (01) do ano de dois mil e doze (2012) até o dia quinze (15) do mês de março 

(03) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR distribuição de pedido de Falência, 

Concordata , ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência 

Civi l contra A B XAVIER TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ sob nº. 

11.669.03210001..09. CERTIFICO finalmente que a Secretaria de Distribuição 

é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O referido é 

verdade me reporto e dou fé . Dada e passada a presente Certidão na Secretaria de 

Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade 

de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Gisele Meireles Mendes, 

Técnico Judiciário, mat. 134577, consultei e digitei. E eu, Anselmo de Jesus 

Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino. São 

Luís/MA, 15 de março de 2022. 

OBSERVAÇÃO: 
O CNPJ constante nesta certidão lo, informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado e destinatário. Os 
feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terao sua competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os 
litigantes. 

As consulta s foram realizadas nos sistemas Themis PG e Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS 
COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUIS. 
Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 198 do Codigo de Normas da CGJ) e emitida em uma única via, sem rasuras e 
mediante assinatura do servidor (art. 199 do Código de Normas da CGJ). 
Cert idõPs solicitadas, emitidas e digitalizadas virtualmente por e-mail por força da Portaria Conjunta n9 14/2020 TJMA e estendida às 
ponanas n9 34/2020 TJMA e 01/2021 TJMA em face do período de Pandemia COVID-19, ficando desobrigado o solicitante de autenticar a 
refenda cen,dão e podendo confirmar a veracidade do selo no site do TJMA (fiscalização de selos). 

Fórum Desembargador "Sarney Costa" 
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau. São Luis/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5409 / 5408 

IMPRESSO EM 15/03/2022 12:29 

. , 
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Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade nº 
12109006206 em 09/12/2021, protocolo 21 1476692. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http:i/www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

Munícipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Identificação de Empresa 

A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP 

21 101709614 

11 6690320001 09 

São Luís 

DIÁRIO 

5 

Identificação de Livro Digital 

Período de Escrituração: 01 /01 /2020 - 31/12/2020 

Assinante(s) 

28035534220 

91765463300 

Nome CRC/OAB 

Claudia Patrícia Martins Fernandes · MA006688 

ARIANNE BARROS XAVIER 

CERTIFICO A AUTENTICACÃO EM 09/1 2/2021 1 6 , 1 7 SOB N' 20 21147 6692. 
PROTOCOLO, 211476692 DE 09/12/ 2 021. CÓDI GO DE VERIFI CAÇÃO, 
12109006206 . NIRE , 211 01709614. 
A B XAVIER TREI NAMENTOS - EPP 

JUCE MA 
ANSELMO DI AS CARNEIRO LOPES FILHO 

RESPONSÃVEL PELA AUTENTICAÇÃO 
SÃO LUÍS, 09/ 12 / 2021 

e.m.presafa c il . ma.gov.br 

A va lidade deste documento, se impresso. fica suJe1to :)'.:omprovaio de s..1a autentIc1dade nos respectivos portais, 
?ntormando seus respeclivos ctllgos de veriticaA,. 



instituto 
CERTAME 

Carta de Responsabilidade da Administração 

À 

Claudia Patrícia Martins Fernandes 

CRC n.006688/0-O -MA CPF:280.355.342-20 

Endereço: Av. Senador Vitorino Freire 1958 Sala 120 , Távola Center 

Cidade - São Luis-MA CEP 65030015 

Prezados Senhores: 

São Luis , 13/05/2021 

Declaramos para os devidos fins, como administrador e responsável legal da empresa A B XAVIER 
TREINAMENTOS, CNPJ 11.669.032/0001 -09, que as informações relativas ao período-base 2020, 
fornecidas a Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das demonstrações contábeis, 
obrigações acessórias, apuração de tributos e arquivos eletrônicos exigidos pela fiscalização federal, 
estadual, municipal, trabalhista e previdenciária são fidedignas. 

Também declaramos: 

(a) que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade da 
administração e estão adequados ao tipo de atividade e volume de transações; 

(b) que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal, frente à 
legislação vigente; 

(e) que todos os documentos e/ou informações que geramos e recebemos de nossos fornecedores, 
encaminhados para a elaboração da escrituração contábil e demais serviços contratados, estão 
revestidos de total idoneidade; 

( d) que as informações registradas no sistema de gestão e controle interno, são controladas e 
validadas com documentação suporte adequada, sendo de nossa inteira responsabilidade todo o 
conteúdo do banco de dados e arquivos eletrônicos gerados. 

A B Xavier Treinamentos EPP 
CNPJ I t.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075. 

E-mail: contato@institutocertame.com.br Site: www.institutocertame.com.br 



Além disso, declaramos que não existem quaisquer fatos ocorridos no período base que,--afetarn qu . -. 
possam afetar as demonstrações contábeis ou, ainda, a continuidade das operações da er:nt>r~sa. ·· ' \ 

,' .'.).°' ---

' .- ':-- -~ -- ---, 
Também confirmamos que não houve: .---~ 

\ 1·, .~· -

(a) fraude envolvendo a administração ou empregados em cargos de responsabilidade ou··confiança; 

(b) fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito material nas demonstrações contábeis; 

(c) violação de leis, normas ou regulamentos cujos efeitos deveriam ser considerados para 
divulgação nas demonstrações contábeis, ou mesmo dar origem ao registro de provisão para 
contingências passivas. 

Atenciosamente, 

ARIANNE BARROS 
Assinado de forma digital por 

ARIANNE BARROS 

XAVI ER·91 765463300 XAVIER:91765463300 
• Dados: 2021.05.13 11 :57:22 -03'00' 

Arianne Barros Xavier 

Titular e administradora 

A B Xavier Treinamentos EPP 
CNPJ I t.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075. 

E-mail: contato@' institutoccrtame.com.br Site: www.institutoccrtame.com.br 
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Balanço Patrimonial 
Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP - CNPJ: 11.669.032/0001-09 
Endereço: RUA GUARAS, N ° 1, Complemento: LOJA 01 EDIF. FERNANDO DE A .LOPES 
Bairro. PONTA DO FAROL, Cidade: Sao Luís, Estado: MA, CEP: 65077-460. 

NIRE: 21101709614 - Data: 08/03/2010 

Conta 

1 

1.01 

1 O 1.01 

1.01.01 02 

1.01 .01 .02.01 

1.01 .01 .02.01 .0001 

1.01 .05 

1.01 .05.01 

1.01 .05.01 .03 

1.01 .05.01 .03.0001 

1.07 

1 .07.04 

'-" 1.07.04.01 

1.07.04.01 .01 

1.07 .04.01 .01 .0001 

1.07.04.01 .01 .0005 

1.07.04 .01 .01 .0006 

1.07.04 .21 

1.07.04.21.01 

1.07.04 .21 .01 .0002 

1 07.04.21 .01 .0004 

1.07.04.21 .01 .0005 

Total Ativo 

Descrição 

·•• Ativo ••• 

Ativo Circulante 

Disponibilidades 

Bancos 

Contas Correntes 

Banco do Brasil S/A 

Créditos 

Créditos com Terceiros 

adiantamentos 

Adiantamento de lucros 

Ativo não Circulante 

Imobilizado 

Bens em Operação 

Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços 

Instala coes 

Móveis. Utensílios e Instalações Comerciais 

Equipamentos de Processamento de Dados 

(-) Depreciações. Amortizações e Quotas de Exaustão 

(-) Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços 

lnstalacoes 

Móveis e Ulensilios/instalacoes 

Equipamento de Processamentos de Dados 

Data de Encerramento: 31/12/2020 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 503.368,41 (Quinhentos e Três Mil Trezentos e Sessenta e Oito Reais e Quarenta e Um Centavos). 

" ,, 
'I, ~ 1" 

31/12/2020 

503.368.410 

472.511,93D 

184.395,63D 

184.395,63D 

184.395,63D 

184 .395,63D 

288.116,30D 

288.116,30D 

288.116,30D 

288.116,30D 

30.856.48D 

30.856,48D 

38.261 , 18D 

38.261, 18D 

1.595,40D 

27.780,00D 

8.885,78D 

7.404,70C 

7 .404,70C 

159,54C 

5.468,00C 

1.777, 16C 

503.368.41 D 

Sao Luis-MA, 31 de Dezembro de 2020 

(VER ASSINATURA ELETRONICA NO FINAL DO DOCUMENTO) 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
ARIANNE BARROS XAVIER 

CPF: 91 7.654.633-00 
EMPRESARIA 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANDES 

CONTADORA 
CPF: 280.355.342-20 CRC/MA 6688/0 

; 



Balanço Patrimonial 
Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP - CNPJ: 11.669.03210001-09 

Endereço: RUA GUARAS, N.0 1, Complemento: LOJA 01 EDIF. FERNANDO DE A. LOPES 
Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade· Sao Luis. Estado: MA. Cl'.=P: 65077..LS0 
NIRE: 21101709614 - Data: 08/0312010 

Conta 

2 

2.01 

2.01.01 

2.01 .01 .01 

2 01 .01 .01 .01 

2.0· .01 .01 .01 .0008 

2.01 .01 .03 

2.01 .01 .03.01 

2.01 .01 .03.01 .0001 

2.01 .01 .03.01 .0002 

2.01 .01 .03.01 .001 O 

2.01 .01 .03.03 

'-' 2.01 .01 .03.03.0008 

2.01 .01 .03.03.001 O 

2.01 .01.17 

2.01.01.17.01 

2.01 .01 .17.01 .0007 

2.07 

2.07.01 

2.07.01 .01 

2.07.01 .01 .01 

2.07.01 .01 .01 .0001 

2.07.04 

2.07.04.01 

2.07.U4.01 .03 

2.07 04.01 .03.0005 

2.07.07 

2.07.07.01 

2.07.07.01 .01 

2.07.07.01 .01 .0001 

Total Passivo 

Descrição 

"*""Passivo ... 

Passivo Circulante 

Obrigações de Curto Prazo 

Fornecedores 

Fornecedores Nacionais 

Luzeiros Hoteis S.A 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais 

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 

INSS a Recolher 

FGTS a Recolher 

Salários a Pagar 

Obrigações Fiscais 

IRRF a Recolher 

Simples a Recolher 

Outras Contas 

Outras Obrigações 

Pró-labores a Pagar 

Patrimônio Líquido 

Capital Realizado 

Capital Social 

Capital Social de Domiciliados e Residentes no País 

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Pais 

Reservas 

Reservas 

Reservas de Lucros 

Reserva de Lucros a Rea lizar 

Outras Contas 

Outras Contas 

Lucros do exercício 

Lucro do Exercício 

"-'Data de Encerramento: 31/1212020 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 503.368,41 (Quinhentos e Três Mil Trezentos e Sessenta e Oito Reais e Quarenta e Um Centavos). 

31 /12/202 

503.368.41 c 
67.915,12C 

67.9 15,12C 

25.077,60C 

25.077,60C 

25.077,60C 

38.096,66C 

2.420.56C 

785,62C 

190,56C 

1.444,38C 

35.676,10C 

599,14C 

35.076,96C 

4.740,86C 

4.740,86C 

4.740,86C 

435.453,29C 

10.000,00C 

10.000.00C 

10.000,00C 

10.000,00C 

86.887,80C 

86.887,80C 

86.887,80C 

86.887,80C 

338.565,49C 

338.565,49C 

338.565,49C 

338 .565 ,49C 

503.368.41 c 

são Luis-MA, 31 de Dezembro de 2020 

(VER ASSINATURA ELETRONICA NO FINAL DO DOCUMENTO) 
A B XAVIER TREINAMENTOS 

ARIANNE BARROS XAVIER 
CPF: 917.654.633-00 

EM PRESARIA 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANDES 
CONTADORA 

CPF: 280.355.342-20 CRC/MA 6688/0 



Demonstração do Resultado do Exercício 
Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP - CNPJ: 11.669.032/0001-09 
Endereço: RUA GUARAS, N.0 1 , Complemento: LOJA 01 EDIF. FERNANDO DE A . LOPES 
Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade: Sao Luis, Estado: MA, CEP: 65077-460, 
NIRE: 21101709614 - Data: 08/03/2010 

Conta 

( +) Receita Bruta Operacional 

Faturamento Prod. Merc. E Serviços 

Vendas de Serviços 

(-) Deduções da Receita 

Impostos Faturados 

Simple 

(=) Receita Liquida 

(-1 Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos 

Custo dos Serviços Prestados 

(=) Lucro Bruto 

(-) Despesas Operaciona is 

Despesas Administrativas 

Despesas Tributárias 

Resultado Financeiro 

Despesas Finance,ras 

(=) Res Antes das Participações e Contrib. 

(=) Resultado Liquido do Exercício 

Fortes Contábil 

01/01/2020 
a 

31/12/2020 

1.226.330,00 

1.226.330,00 

1.226.330,00 

136.824 ,96 

136.824,96 

136.824,96 

1 .089.505,04 

494.222.49 

494.222,49 

595.282,55 

256 717,06 

241.832,48 

13.553,82 

1.330 ,76 

1.330,76 

338.565.49 

338.565,49 

são Luis-MA, 31 de Dezembro de 2020 

(VER ASSINATURA ELETRONICA NO FINAL DO DOCUMENTO) 
A B XAVIER TREINAMENTOS 
ARIANNE BARROS XAVIER 

CPF· 917 .654.633-00 
EM PRESARIA 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANDES 
CONTADORA 

CPF: 280.355.342-20 CRC/MA 6688/0 

Fim 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Pági_na 4 de 4 

Certificamos que o ato da empresa A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP consta assinado digitalmente por: 

CPF 

28035534220 

91765463300 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANDES 

ARIANNE BARROS XAVIER 

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/05/2021 10 ,46 SOB N' 20210660023. 

PROTOCOLO, 210660023 DE 13 / 05 / 2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO, 12103349870. CNPJ DA SEDE, 11669032000109. 

NIRE, 21 1 01 709614 . COM EFEI TOS DO REGI STRO EM, 31/12/2020. 

JUCEMA A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP 

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETÁRIA- GERAL 

www.emp resafacil.ma.gov.br 

;._ •;a li<l,vi.=- a e-s<t"" rtccume nt c-, !'~ T"ipi: • s s<",, t :-i suJf' i to à c orr.provação O ... sua a u t ent i cida de nos r espectivos portai f:, 
ntr;rrr:::,.nrl,.. ,.,us rPRpt-cti ·roe (""Ód 1g os Ô"" V-"!r i t ic."lç ão . 
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instituto 
CERTAME 

INDÍCES CONTÁBEIS 31/12/2020 

DÍCES LIQUIDEZ GERAL( ILG) = ATIVO CfRCULANTE + ATfVO REALIZA VELA LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULA"ITE + PASSIVEL EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

472.511,93 + o 1 

67.915,12 + o 

6,96 I 

- ~ 'IDÍCES LIQUIDEZ CORRENTE(ILC) = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO C IRCULANTE 

472.511,93 = 1 6,96 1 

67.915,12 

-

Ili - INDICE DE E~DIVIDAMENTO (IE) = PASSIVO CIRCULANTE +PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

A TfVO C IRCUI.A~TE + ATIVO REALIZAVEL A LO ·co PRAZO + ATIVO 'ÃO CIRCULA TE 

67.915,12 + O = 1 0,13 1 

472.511 ,93 +O+ 30.856,48 -
I\" - Liquidez Imediata ( LM) = Dis~onivcl - 472.Sll ,93 = 1 6,96 1 

V- Solvência geral = 

PC 67.915,12 

AT = 503.368, 15 

PC+ ELP 67.915,12 1 7,41 1 

A B Xavier Treinamentos EPP 
CNPJ l l.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075. 

CLAUDIA PATRICIA Ass;nadodeto,ma d;g;to1 
por CLAUDIA PATRICIA 

MARTINS MARTINS 

FERNANDES:28035 FERNANDES,28035534220 

534220 ~~~.' 2021.05.13 11 ,20'39 

E-mail: contato@ institutocertame.com.br Site: www.institutocertame.com.b.f;_RIANNE BARROS Ass;nadod• ronna d,g,,a1 
por ARIANNE BARROS 

XAVIER:91 765463 XAVIER:91765463300 

300 ~;~~:;~~:13 
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TERM O D E ABE RT URA 

Contém o presente livro 62 Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 62 em 
uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário nQ 005. referente 
ao período 01/01/2020 a 31/12/2020, com encerramento do exercício social 
em 31 /12/2020, da firma A B XAVIER TREINAMENTOS EPP, 
no(a) RUA DOS GUARAS, nQ 1, LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A. LOPES, 
PONTA DO FAROL, CEP 65077-460. cidade São Luís, estado MA, inscrita 
11.669.032/0001-09 e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
MARANHAO sob o n2 21101709614 por despacho de 08/03/201 O. 

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 
ARIANNE BARROS XAVIER 

CPF: 917.654.633-00 
EMPRESARIA 

São Luís-MA, 1 de Janeiro de 2020 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANDES 
CPF: 280.355.342-20 CRC/MA: 6688/0 

CONTADORA 
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I 
Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP - CNPJ: 11.669.032/0001-09 . 'Fartes Contábil 6.181.0 
Endereço· RUA DOS GUARAS N• 01 , :LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A. LOPES, Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade: S'ão -Luis ,_ Estado: MA, CEP: 65077-460, 

NIRE 21101709614 - Data: 08/03/201 O 

Conta 

1.01 

1.01.01 

1.01 .o 1.02 

1.01 .01 .02.01 

1.01 .01 .02.01 .0001 

1.01.05 

1.01 .05.01 

1.01 .05.01 .03 

1.01 .05.01 .03.0001 

1.07 

1.07.04 

1.07.04.01 

1.07.04.01 .01 

1.07.04.01.01.0001 

1.07.04.01 .01 .0005 

1.07.04.01 .01 .0006 

1.07.04.21 

1.07.04.21 .01 

1.07.04.21.01 .0002 

1 .07 .04.21.01 .0004 

1 .07.04.21.01 .0005 

To1al Ativo 

Descrição 

· · ·Ativo··· 

Ativo Circulante 

Disponibilidades 

Bancos 

Contas Correntes 

Banco do Brasil S/A 

Créditos 

Créditos com Terceiros 

adiantamentos 

Adiantamento de lucros 

Ativo não Circulante 

Imobilizado 

Bens em Operação 

Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de SeNiços 

lnstalacoes 

Móveis , Utensílios e Instalações Comerciais 

Equipamentos de Processamento de Dados 

(·) Depreciações, Amortizações e Quotas de Exaustão 

{·) Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de SeNiços 

lnstalacoes 

Móveis e Utensílios/instalacoes 

Equipamento de Processamentos de Dados 

Data de Encerramento: 31/ 12/2020 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 503.368,41 (Quinhentos e Três Mil Trezentos e Sessenta e Oito Reais e Quarenta e Um Centavos) . 

31 /12/2020 

503.368,41 D 

472.51 1,930 

184.395,630 

184.395,630 

184.395,630 

184.395,630 

288.116.300 

288. t 16,300 

288. 11 6,300 

288.116,300 

30.856,480 

30.856,480 

38.26 1, 180 

38.261 , 180 

1.595,400 

27.780,000 

8.885,780 

7.404,70C 

7.404,70C 

159,54C 

5.468,00C 

1.777, 16C 

503.368,41 D 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2020 

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 
ARIANNE BARROS XAVIER 

CPF: 917.654.633-00 
EMPRESARIA 

terça-feira. 7 de dezembro de 2021 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANDES 
CPF: 280.355.342-20 CRC/MA: 6688/0 

CONTADORA 

ConJinua ... 
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Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP - CNPJ: 11.669.032/0001-09 ,,fortes Contábil 6.181 .0 
!;ndcrcço: RUA DOS GUARAS Nº 01 . LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A. LOPES Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade: São Luís, Estado: MA, CEP: 65077-460 

NIRE: 211 01709614 - Data: 08/03/2010 

Conta 

2 

2.01 

2.01 .01 

2.01.01.01 

2.01 .01 .01.01 

2.01 .01 .o 1.01 .0008 

2.01 .01.03 

2.01 .01 .03.01 

2.01.01 .03.0 1.0001 

2.01 .o 1.03.01 .0002 

2.01 .01 .03.01 .001 O 

2.01 .01 .03.03 

..._ 2.01 .01 .03.03.0008 

2.01 .01 .03.03.001 O 

2.01.0117 

2.01 .01.17.01 

2.01 .01 .17.010007 

2 07 

207.01 

2.07.01 .01 

2.07.01.01 .01 

2.07.01 .01 .01 .0001 

2.07.04 

2.07.04.01 

2.07.04.01 .03 

2.07 .04.01 .03 0005 

2.07.07 

2.07.07.01 

2.07.07.01 .01 

2.07.07.01 .01 .0002 

Total Passivo 

Descrição 

···Passivo··· 

Passivo Circulante 

Obrigações de Curto Prazo 

Fornecedores 

Fornecedores Nacionais 

Luzeiros Hoteis S.A 

Obrigações Trabalh1s1as. Previdenciárias e Fiscais 

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 

INSS a Recolher 

FGTS a Recolher 

Salários a Pagar 

Obrigações Fiscais 

IRRF a Recolher 

Simples a Recolher 

Outras Contas 

Outras Obrigações 

Pró-labores a Pagar 

Patrimônio Líquido 

Capital Realizado 

Capital Social 

Capital Social de Domiciliados e Residentes no País 

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 

Reservas 

Reservas 

Reservas de Lucros 

Reserva de Lucros a Realizar 

Outras Contas 

Outras Contas 

Lucros do exercício 

Lucro do Exercício 

._-oata de Encerramento: 31112/2020 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 503.368,41 (Quinhentos e Três Mil Trezentos e Sessenta e Oito Reais e Quarenta e Um Centavos) . 

31 /1212020 

503.368,41 c 
67.915,12C 

67.915,12C 

25.077,60C 

25.077,60C 

25.077,60C 

38.096,66C 

2.420,56C 

785,62C 

190,56C 

1.444,38C 

35.676, 10C 

599,14C 

35.076,96C 

4.740,86C 

4.740,86C 

4.740,86C 

435.453,29C 

10.000,00C 

10.000,00C 

10.000,00C 

10.000,00C 

86.887,80C 

86.887,80C 

86.887,B0C 

86.887,80C 

338.565,49C 

338.565,49C 

338.565,49C 

338.565,49C 

503.368,41 c 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2020 

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 
ARIANNE BARROS XAVIER 

CPF: 917.654.633-00 
EM PRESARIA 

terça-feira, 7 de dezembro de 202 1 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANDES 
CPF: 280.355.342-20 CRC/MA: 6688/0 

CONTADORA 

Fim 
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ADMIN 

Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP - CNPJ: 11.669.032/0001 -09 Fortes Contábil 6.181.0 
RUA DOS GUARAS N2 01 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A. LOPES, Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade: São Luís, Estado: MA, CEP: 65077-460 
NIRE: NIRE: 21 101709614 Data: 08/03/2010 

Conta 

(+) 010 

0 10.01 

010.01.03 

(-) 020 

020.01 

020.01 .05 

(=) 030 

(-) 040 

040.03 

(=) 060 

-) 070 

070.01 

070.02 

070.03 

070.04 

070.04.02 

(=) 11 0 

H 150 

(= ) 200 

Descrição 

Receita Bruta Operacional 

Faturamento Prod. Merc. e Serviços 

Vendas de Serviços 

Deduções da Receita 

Impostos Faturados 

Simple 

Receita Líquida 

Custo MercadJServ./Produtos Vendidos 

Custo dos Serviços Prestados 

Lucro Bruto 

Despesas Operac,ona1s 

Despesas Administrativas 

Despesas com Vendas 

Despesas Tributárias 

Resuttado Financeiro 

Despesas Financeiras 

Res. Antes das Participações e Contrib. 

Res. Antes lmp.Renda e Contrib. Social 

Resultado Líquido do Exercício 

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 
ARIANNE BARROS XAVIER 

CPF: 9 17.654.633-00 
EMPRESARIA 

terça-feira. 7 de dezembro de 2021 

01 /01/2020 
a 

31 /12/2020 

1.226.330,00 

1.226.330,00 

1.226.330,00 

136.824,96 

136.824,96 

136.824,96 

1.089.505,04 

494.222,49 

494.222,49 

595.282,55 

256.717,06 

221 .551 ,54 

20.280,94 

13.553,82 

1.330,76 

1.330,76 

338.565,49 

338.565,49 

338.565,49 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2020 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERtJANDES 
CPF: 280.355.342-20 CRC/MA: 6638/0 

CONTADORA 

Fim 
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TERMO D E ENCERRAMENTO 

Contém o presente livro 62 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 62 em 
uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário nº 005, referente 
ao período 01 /01 /2020 a 31/12/2020, com encerramento do exercício social 
em 31 /12/2020, da firma A B XAVIER TREINAMENTOS EPP, 
no(a) RUA DOS GUARAS, n2 1, LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A. LOPES 
PONTA DO FAROL, CEP 65077-460, cidade São Luís, estado MA, inscrita 
11.669.032/0001-09 e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
MARANHAO sob o nº 21101709614 por despacho de 08/03/2010. 

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 
ARIANNE BARROS XAVIER 

CPF: 917.654.633-00 
EMPRESARIA 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2020 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANDES 
CPF: 280.355.342-20 CRC/MA: 6688/0 

CONTADORA 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

28035534220 

91765463300 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

CLAUDIA PATRICIA MARTINS FERNANDES 

ARIANNE BARROS XAVIER 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 09/12/2021 16:17 SOB N• 20211476692. 

PROTOCOLO; 211 476692 DE 09/12/2021. NIRE ; 2 110170961 4. 
A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP 

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍ S, 09/12 / 2021 
e mpresafacil .ma .gov.br 

' 
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.. -
/ \ ' 

-~. ;, 41 .. l ... ____ __ 

1 
Voltar 

. 1 
Imprimir ·.,- ..... ···:)-· ~ 

. . 

CAI 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS- CRF 

Inscrição: 11.669.032/0001-09 

Razão Social:A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 

'• 

Endereço: R DOS GUARAS EDIF FERNANDO DE A LOPES 1 LJ 01 / PONTA DO FAROL 
/ SAO LUIS / MA/ 65077-460 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a cont r ibuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/ 04/ 2022 a 08/05/ 2022 

Certificação Número: 2022040901352913303155 

Informação obtida em 18/04/2022 11 : 17 : 52 

A util ização deste Certificado para os fi ns previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

. ··-···· 





ARtA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
CIA GERAL DE POÚCIA CIVIL 
O DE IDENTIFICAÇÃO 

FIUAÇAO 
JOSi; XAVIER E RITA CARREIRO BARROS E 
XAVIER 

DATA NASCIMENTO ORGAO UPEOIOOR FATOR RH 
10/02/1982 SSP/MA 
NATURAUOA.OC 

SAOLUIS - MA 
OBSERVAC/10 

) 

. CPF 91765463300' DNI 
• REGIS'JRO GERAL 000094662098-9 OAT A OE EXPEDICÃO 

REGIS'JRO CIVIL 

' CASAM. N.0002465 FLS. 145 LIV. 00005 SÃO LUÍS MA 5 ZONA 

T. ELEITOR I ZONA I SEC CTPS /SERIE / UF 

· 041895241104I003I0396 
1/IS / PIS / PASEP IDENTIDADE PROFISSIONAL 

CamScanner 
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CAXIAS DO SUL 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A. 8. Xavier 

Treinamentos (Instituto Certame), CNPJ 11.669.032/0001-09, ofereceu 

satisfatoriamente a este órgão o curso "Pregão Eletrônico em prefeituras: 

fmmação e atualização de pregoeiros", com carga-horária de 16 horas, nos 

dias 29 de junho a 03 de julho de 2020, na modalidade EAD, por meio da 

Plataforma Zoom. 

11 colaboradores deste órgão participaram do evento. 

A ementa do curso encontra-se em anexo. 

Caxias do Sul (RS), 1 O de maio de 2021. 

/ 

7 «~u~~REA 
DIRETOR FINANCEIRO, DE COMPRAS E DE LICITAÇÕES 

MATRÍCULA: 30.211 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL/RS 

ALFREDO CHAVES. 1333. BAIRRO EXPOSIÇÃO 



CRM.-AP 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

. . 
Atesto, para os devidos fins, que o Prof. Esp. Evaldo Ramos mipistrou o curso de 

Pregão Eletrônico com Comprasnet (Curso prático, totalmente ·reformulado de 
acordo com o Novo Decreto do Pregã_o Eletrônico: Decreto Federal nº 
10.024/2019), com carga-horária de 20 horas, nos dias 27 a 29 çie janeiro de 2020, em 
Belém - PA, pela empres·a A.B. XAVIER TREINAlvfENTOS (Instituto Certame). 
- A ementa do curso e carga horária ministrad~ pelo professor encontra-se em anexo. 

Macapá(AP), 29 de janeiro de 2020. 

SHEILA SEMONI LIMA DO CARMO SOUZA . 
PRESIDENTE CPL - CRM/AP 



EMENTA: 

Módulo I: Licitações em geral 

~i----­
J ·· ... --· 

,· --

Dever consti tucional de licitar. Exceções à regra (contratação direta). Contexto normativo. 
Modalidades de lic_itação. Princípios aplicáveis às licitações. Edital ou instrumento convocatório. 

Módulo II: Entendendo a modalidade Pregão 

Conceito. Origem. Bens e serviços comuns. Serviços comuns e especiais (novo). Características. 
Inversão de fases. Etapa de lances. Unificação recursai: Pregoeiro: responsabilidades. A 
obrigatoriedade para estados e municípios - convênios e contratos de repasse (novo). Principais 
normas aplicáveis. Fonnas presencial e eletrônica. Exigência de estudo técnico preliminar (novo). 
Agentes do pregão. Pregoeiro. Requisitos. Atribuições. Responsabilidades. Equipe de Apoio. 
Autoridade Competente. Pregão do tipo "maior oferta". Modos de disputa (novo). Aberto. 
Aberto/fechado. Fase de planejamento ou preparatória. Principais vícios/erros cometidos na fase 
interna. Fase externa do pregão. Publicação do aviso. A divulgação do pregão eletrônico (novo). 
Impugnações, esclarecimentos e avisos. O Prazo para impugnação (novo). Envio da proposta e dos 
documentos de habilitação. Apresentação simultânea da proposta e sfoéumentos (novo). Sessão 
pública. Exame preliminar das propostas. Etapa de lances. Consulta ao SICAF. Julgamento da 
proposta vencedora. Negociação. Dinâmica recursai. Adjudicação. Homologação. Recurso. Intenção 
recursai. Tempestividade. Motivação válida. Sanções administrativas. Suspensão Temporária e 
impedimento de licitar e contratar (art. 87, III~ da Lei n.º 8.666/93). Impedimento de licitar e 
contratar (art. 7° da Lei n.º 10.520/02). Tratamento diferenciado e favorecido para as pequenas 
empresas. Prazo de regularidade fiscal. Empate ficto. Licitação exclusiva. Rêserva de cota. 

Módulo III : Pregão para Registró de Preços 

Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro de 
preços. Hipóteses de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Características da 
licitação para registro de preços. Planejamento da contratação e o SRP. Disponibilidade 
orçamentária. Procedimento prévio da Intenção de Registro de Preços - IRP. Prazo. Ó_brigatoriedade. 
Análise pelo gerenciador. Consolidação do quantitativo e da pesquisa .de preços. Inclusão de 
participante após a IRP. Órgão gerenciador, órgão participante e órgão não participante. Ata de 

. Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quantitativa e qualitativa do objeto 
registrado. Adesões de órgãos/entidades não participantes (caronas). Os órgãos de controle e a 
evolução do instituto (visão atual). Limites global e individual. Requisitos previstos no Decreto 
Federal n.º 9.488/2018. Adesão vertical. Identidade entre o objeto registrado e aquele fornecido ao 
aderente. 

Módulo IV: Simulação de Pregão Eletrônico - Comprasnet 

Cadastramento do aviso. Vinculação da equipe do pregão. Operação da sessão pública. 
Aceitabilidade da proposta/habilitação. Etapa recursai. Adjudicação. 



ESTADO 00 MARANHÃO · ' .-... -· -·· 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OAVINÔPOLlS '· __ •. -J·. ,.- , · 

SECRETARlA MUNICIPAL DE AOMJNISTRAÇÃO _E PLANEJAMENTO .. ·· - .· 

ATESTADO DE CAPACID DE lÉ(~i\lCA 

Atesto. para os dev,dos frns, que a empresa /\ 8 Xavier Tremnmentos 

(ln.srnuto LERTAMF). CNPJ llb6903l/0001-09. ofore cu a este órgão p(iblico o 

curso de Licitações Púhhcas e t· om1ação de Pregoeiros com Prdtica de Pregfu1 

eletrôruco com Comprasue1: com carga-hor'Mía de 40 horas. nos dias 22 a 26 de juJho 

de 2019, em São Luís~~1A. 

A ementa d<> cun-o l,~contra-se em anexo. 

navmopohs (MA) 21 de ouLubro de 20 L g 
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ESTADO 00 MARANHÃO . -- · ·· · J. 

PREFEITURA MUNICf PAL DE OAVINÓPOLIS . 
SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO ·• .. 

Módulo I: Introdução::, as IIOl:aÇÕéS públk:aS (11 noras) 
LH:irações. Coocetto ObjetNo. Pre1'lsão Con..""trtuo:mal. Quem e on:,gado a korar? t.egisiaçào Inrra­
Cons.t:ruaonal. Competf-ncia para leg;slar. lt~:s e oo rctos reg1Jlamentat'f::!> •nat!J importantes Usurpação da 
compemnoa P-.'11' Estados e Municn'.l!Os O ter.õmeno da~ norrtlil~ Es:t3duats e Munldpa1s de llcitaÇão faeé a 
cc,r,;petP.,~!-:iéí privatJva da Umao para editar fl<)!'IDaS gerais sobre ã rnaténa. Normas espeofiras e supletivas. 
t ~;ta~ão corno reqra Licrtaçc,es ru, adminit4:raç:ão direta. autilrqutca é fundacional. Ucltiçôes nas empresas 
núbf!G!,.,, s-"<.íaiades OE econoo11a mtsta ~ (J1,rt1s:1rftária:. L.Jatac;:~ no Stswna s. Etapas do ~imento 
liciratono. Moóa,1idade5 d~ 11C1~ ~ oiténos de escolha Convtte. Tomada de Preços. Cono:nrenda. 
Concurso Preqão. 1.~Gio Ü){lSU\ta. Roe Fraoonamento da despesa. Niv~ àO fraciooamento. 
Parcelamento vedações ~ PoSSlbilldàc!es. Olferença entre tradonamento e parcelamento. Escolher.ao a 
modahckil:te adequada . Junsprudêflaa oo STF, STJ. Tnbuna1s ReglOM!:S Federats, Tnbunats de JusllÇa e 
Tnbun:1is de Contas 

Moduk.11! Pr;xess05 r;c1tat0t1os em gera! :,i2 noras) 
rorrn.:1~- ;rf"l dO:S prO!"essos hclt.atónos em geral E:-oste-nc1a ele dôt.Jção on;ame,taria suf1tlenw. E~as 
~~-1h as eia ~, de Reponsab1lidade FISQlL Pe!.q~11sa p.eitmínat de pr~. Cesta de preços ateitávets e 
normas de ~ preliminar de pr~os. Objetos da ,1citação: ati~ões, compras, obr.as: e serviços. 
Alienação: be.'lS rnólfi>JS e imóveiS. COtnpr~: oadrc.nl~ e 1ndk:aç1io de marcas. Termo de Ref-e.reocía 
5ementos essenciais segtmclo a leglstaç!o. Qut!m ~;; o Termo de Refereocl(J . B<Jgênda de ~-tra!r 
Síst.ema d~ RegtStro de Prec.;os. vanr.ag~. possibil dades ~ aperao(lflarí7.ado. SRP. entendendo ã Atil de 
Reg,s.o der~. SRP. OfQáos ~ - oartJdi;a11te e ~rona. ~ oossivel e adesão vedada. ?raro 
de ·,alidade, elemPotos consti'tuttvos t: pos..,i;wl~ 1! limites de adesão à Atf. Encerramento e~ drl 
Ata Sevlç,Y., tffniO>S espeoalfzêldos. o fa1rral. Quem etaboro' Quem se re--..,ponsabOtza pelo seu cootaido7 

Valor 1>C";•1m:,do x v;,lor má,..trn<>: e•..tstE cf~" ~.lblk"ação do ato convocatório: veiaJlos óe pubticação e 
inter1~;,0s lmpugn;:1Çt I do Eã,tat pclo octadao e pelo fretante. Habilitação Jur.d;ca· empresas pmitms de 
parnc1p.ir, 1..ooperatívas, ~os Kabilluh,'"ão Rscal e Trabalhista: FGTS. !NSS, fi~ estadual. mu.niclpal 
etc Qual1fkação Emnomlco-Financ:e1ra: batanço pat:nroorual talénc.iõ, concordata e recu~ judicial, 
garantia de parti,..'ipação em liOtaÇÕes. c:.apttal e patrtmõmo fiQu'.oo núrli!T'.os. Qualificação Técnk:;;'\: amsrndos 
de capaadi:iàe t«-'lico-orofisslonal e tl&flicooperacional, registro em ór9áo f1sralizador di: ptoftssâo 
r~u'.!!~1.tdd::t O re-,:;ponsavel tecfllco ~ a comprovação dE v1/l0.Úô con a empresa licitante. E:.c~s de 
proprk.--dade de ·1aaurnas e equipameito-.;; Exigêoca de localZaÇâo. ~egulam:lade Soam. Casos ~m que a 
doru.ner.v1Çiiv dê iiab1lrração ~ ser d,soof1SMã. Documentos qc::: nuoca podem ser dlspensados. Análise 
da!. .., 'OOO~as e;..:, p;~· exces.so d€ r;qoi e anr1íse de conlu10 e-ntre as empresas part,c1pantes Preços 
ne"c'\1u1-.fü n, (\JfltrJ ..dÇáo de obras. x'f'\lii,..os ,. na a-Qutsiçá-:> df' bens. Partldpação de empresas com socios 
em comtJm. Pãrttopa~âo de fllia!S, <;u áE rnatttz e í1lial Rela\ôtl de parentesco entJl:! sódos de emp('esas 
lf(.1tantes, ou entre estes e o agente púb!ko envolvtdo na IIC'ftat;ão. Validade das ~- Critérios de 
de:Sempate. Oesdassific:ã<;ão de todas as pro;,ostas. AóJud:ta,çào e lu.>r~: pmcedi'fl'lMtos e 
re:spon~t!k::tooe;. Rerut"50$ Admmistrativoc. Micro É! pequi!f@.5. em~ nas liotaí;ões. (lei Complementar 
n° 123,2006}· prruo dift'rldo para compc'twação da ,egulanclade f&.dl, empate hcto, IK!taçõe5. f~s para 
MEtfPP. sut,cnotrãtação obngatórla, cota ~--erva-:ja pa'â MEJEPP e vantagens a empresas sediadcs local ou 
r~a;ialrr.ente Revo::,açâo e Anulação do orocesso fil:ftatrvtn. Jurisprudência do STT. SD, Tribunais Regionais 
fed,,:,r,t1• Tnbti03!5 de Justi<;a ~ Tn!x1118tS de Contas. 

Módu!o III: t=ormaçàü e.e pregoeiros {04 l'lOraS) 
Entendenoo o Pregct0. LegtSl~o C~ro de 00,1s e setV1ÇOS comuns. Pregão para aquistÇão de 
equtpamentet. de informatica. Pragão para otxas de engenharia. Pregáo; fase preparatória. Termo de 
Refcrêrn:ía. re.m,o de Referência .. P.-o}eto &isaco PreQoetro e eQIDPe de apo10; atri:buiQ5Es e 
nspom<itt.\iàadei, Payel C'@ autoMactec adminístrat,·va ú:lnteudo rmnimo .-10 Termo de Ref~a. Pregão: 
fase •.:-'<tema. Sn111J•aç%10 de ,;i1ua~ões r:cirn:as. tlurant? um Pregão. DesdasstflCôt;;ão das ~ 
pa•t'or,,;H .,,,.,, Cu,JmiuS ,etati\lo;, a •.:iatx¼ rte ,afttõ verbais P~r.t t:letrÕOICD x rregão Presenaat: diferenças 

., 
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ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OAVINÔPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE A0MJNISTR.AÇÃO E PLANEJAMENTO · 

) ' ····-::· 

eS~í'tC!~ s , lf l)fuc:ect,mento. Ur uz.açdu d~ robõs rio pregão eletrônlto. Ptatdfom@s para a realf7.ação <li.: 
pregs.,..·>:> ew.m::-n1COS: Comprasnet, E-Uótaçties 'S8) e Cdade--Cornpras {CNM) Ad)ud;cação e HomoiQgõçâo r.o 
Pregão. Reo.irsas. )uüsprudênda do STF, STJ, Tribunms Reg~ Federais, Tl'"ibu.rtais de .Justiça e Tnbunals 
de Contas. 

MÓdult't 'V ~ACOP dO TCE1MA (04 hôraSj 
Ope-r;:;(IOf\ati-... ção rlo SACOP - s.sremc de Acompanhamento Betrônl(O de Contratações Púhlk:as 
Apr~rt ,;;. , da 1~51açâo e Slí"u!.açào ói: 1n:S€rr,k de dado-:, no -;iscema. Espaço para que os iiluno:.. Urem 
<:.•Jo, dlN!m~. 

Modulo •. S.:nu.laçãa de um PregõO E.IP "ÔoCl oek) Comprasnet (08 horas} 
Caoa5tra~nto do aviso. Cadastramento de IntenÇá,J de RsglStro de Preços. Intrusão de 
avt~ti-!ít".Jarecímentos V1na.i~ da eQUIPE do~ Operação àa sessao publica, do lado do Governo e 
oo Empresár.o (c:om ; telas abertas ao mesmo tempo). Ar:enabmctade da proposta/habílitaçoo Etapa 

recur:,.,at MJootea;;ao. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

Receita Federal DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PALMAS/TO 

AI ESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

\testo. para os devidos lins, que a empresa A. B Xavier Treinamentos 
(Instituto (TRTAME), CNPJ l 1.669.032 000 1-09. ofereceu a este órgão público o 
curso de Licitações Públicas e Formação Jc Pregoeiros. com carga-horária de 32 horas. 
!:-i:, J1,1::. 09 a I:?. de ahnl de 201 8. em Palmas (TO) 

Participação de 02 (dois ) scn idorcs 

A ementa do curso encontra-se cm ane>..o. 

Palmas /TO, -06 de Junho de 201 8 

~tf ffio AWílio 
Chefelltl~ Sapol/D 
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Ementa 
' • 

\ fodulo J: Introdução ús licitaçõe<; públicas 

1 ll itaçõe<;· ( onceito. Ohjeti"º· Pre\ i<Jào Constitucional. Quem é obrigado a licitar'? 
I cgislação lnfra-Conslitucional. Competência para legislar. Leis e decretos 
regulamentares mais importantes. Usurpação da competência por Estados e Município:'> 
O fenômeno das normas Estaduais e Municipais de licitação face à competência 
privativa da União para editar normas gerais sobre a matéria. Normas específicas e 
sup leti vas. l 1citação como regra Licitações na administração direta, autárquica e 
fundacional Licitações na<; empresas públicas. sociedades de economia mista e 
subsidiarias Licitações no Sistema S. Etapas do procedimento licitatório. Modalidade~ 
.k licitação L' critérios de escolha. Convite. Tomada de Preços. Concorrência Concurso. 
Pn~gào. Leilão Consulta. RDC. Fracionamento da despesa. Níveis do Fracionamento 
Pan:damcntti: vedaçõe:, e pos!)ibilidades. Diferença entre fracionamento e 
parcelamento Escolhendo a modalidade adequada. Jurisprudência do STF. S l'.I. 
Tribunais Regionais Federais. Trihunais de Justiça e Tribunais de Contas. 

Módulo li· Processos licitaiórios em gemi 

h,1malização dos processos licitatórios em geral. ExistEncia de dotação orçamentária 
rnt:c1cnte. l·xigências especificas da Lei de Responsabilidade Fiscal. Pesquisa 
preliminar de preços. Cesta de preços aceitavcís e normas de pesquisa preliminar de 
preços. Objetos da licitação: alienações. compras, obras e serviços. Alienação: bens 
móveis e imóveis. Compras: padronização e indicação de marcas. Tenno de Referência. 
elementos cs:.enciais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de Referência. 
f:x1gência de amostras. Sistt:ma de Registro dt: Preços: vantagens. possibilidades e 
opcracienalt1açào. SRP: entendo a Ata Jc Rcgism de Preços. SRP: órgãos gerenciador. 
participante e carona. Ade'>ão po..,sívcl e adesão vedada. Prazo de validade. elementos 
-. ,ns1itutiv0s e possibiliJ.ade e limites d ,e adesão à Ata. Encerramento e revogação da 
.\ta Serviços técnicos especialitados. O rdital. Quem elabora? Quem se responsabiliza 
pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença'! Publicação do ato 
com ocatório: veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão 
e pelo licitante. Tipos de licitação. Menor preço. Melhor técnica. Técnica e preço. Maior 
lance ou oferta. Comissão de Licitação: atribuições. composição, vedações e 
responsabilidades. Parecer Jundico: características. eficácia e responsabihzação do 
rarecerista Parecer "mculank ou opinat1\'o'.' Parecer facultativo ou obrigatorio0 

1 lahil1ta(,:ão Jurídica: empresas prnihidm, de participar. cooperati\as, OS. OSCIPs. 
consorcios. l labilitação !'iscai e Trabalhista. FGTS. INSS, fisco estadual , municipal etc. 
Qualificação l:conômico-Financeira: balanço patrimonial. falência, concordata e 
recuperação judicial. garantia de participação cm licitações, capital e patrimônio líquido 
mínimos. Qualificação Técnica: atestado.; de capacidade técnico-profissional e técnico­
operacional, registro cm órgão fiscali?ador de profissão regulamentada. O responsán!l 
técnico e .1 comprovação lk víncul(, com a empresa licitante. Exigências de 
111 op1 iedadcs de máquinas e equipamentos. Exigência de localização. Regularidade 
°"'h 1aI lnah1lttação de tnd()s o:.. licitante:, c possibilidades legais para a administração 
~,.mtornar o problema. l asti!'. ('m qut· a documentação de habilitação pode ser 
dispensada. Documentos que nunca podem ser dispensados. Análise das propostas de 
preços: excesso de rigor e análise de conluio entre as empresas participantes. Preços 
incxcquíveis na contratação de obras, serviços e na aquisição de bens. Participação de 
empresas com sócios em comum. Participação de filiai s. ou de matri1.. e fil ial. Relação 
de parente:--<.:ll entre sócios de empresru; licitamcs, ou entre estes e o agente público 
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emol\'ido na il..:itaçào. Validade das pr0p0stas. ( ritérios de desempate. Desclassificoção 
de todas as propostas. Adjudicação e homologação: procedimernos e responsabilidades: 
Recursos Administrativos. Micro i: pequenas empresas nas licitações. (Lei 
Complementar n" 123/2006 ): pra70 diferido para comprovação da regularidade fiscal, 
empate li1,;to licitações. fechadat:- para '.\11/ EPP. subcontrataçào ohrigatória, cota 
rv,t·r\ ada para 1\;ff/ 1· PP e , anwgt:th ,1 tmpresa.., -;edwda~ local ou regionalmente. 
~ ,, l';açàn e <\nulaçào th processu h:ttatorio .lurispruclencia do S l r. S 1.1. !'ribunais 
k..cgiona1s Federais, Tribunai~ <le Justiça e rribuna1s de Contas. 

l\ 1ódulo II1 : Formação de pregoeiros 

I::ntendendo o Pregão. Legislação. Conceito de bens e serviços comuns. 
Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Pregão para obras de 
cngenhana. Pregão: fase preparatória Termo de Referência. Termo de 
Referência , Projeto Básico Pre12:oeiro e equipe de apoio: atribuições e 
rcsponsabilidades. Papd da autondade administrativa. Conteúdo mínimo do 
1 em10 de Referência. Pregão: fase externa. Simulação de situações práticas 
durante um Pregão. Desclassificação das empresas participantes. Cuidados 
relativos à etapa de lances verbais. Pregão eletrônico x Pregão Presencial: 
diferenças essenciais no prm.:edimento. Utilização de robôs no pregão 
eletrônico. Platafom1as para a realiza1yão de pregões eletrônicos: Comprasnet 
l'-Lícitaçõcs (BB) e Cidade-Compras (CNM). Adjudicação e Homologação 
líl) Pregão. Recursos. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais 
l 1:derais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. 

Módulo IV: RDC e outros temas corrdatos 

As novas regras de contratação gnvemamental. Aspectos importantes e 
inovações trazidas pela Lei nº 12.462/1011 (Regime Diferenciado de 
Contratações) Possibi lidades de aplicação e principais vantagens para 
.r,.:foituras e empresános. Vantag~n5 pcn:eptíveis frente a todas as demais 

modalidades de licitação, inclush·e o Pregão: modos de disputa diferenciados. 
possibi lidade de utilização de anteprojeto de engenharia como definidor do 
ob_jcto a ser 1 icitado. contratação integrada, novas regras para registro de 
preços. indi~açào de marca, exigêm:ia de amo::.tras, pré-qualificação e critérios 
de julgamento inéditos. Diferenças es)enciais em relação à Lei nº 8.666/! 993. 
l c1 de Acesso à Informação (l ei nº 12.52712011) e Lei Anticorrupção (Lei nº 
t .2.~A6!20D). 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE OAVINÓPOLJS 

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

A TESTADO DE CAPACIDADE TÉC~lCA 
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Atesto, para os devidos fins. que a empresa A. B. Xavier Treinamentos 

{ln:-.ututo CERT \MI:). C'NP J t l.66Q.032í0001-09. ofereceu a este orgão público o 

cur..;1 • ..fe Pregão eletrônico com Comprasnct. com ~arga-borària de 16 noras, nos d.ia, 

02 e u3 dr Junho de 2018~ em São l uís-MA. 

A ementa <lo curso encontra-se cm an~xo 

São Lms (MA), 21 de outubro de 20 l 9. 

~ . 
t,t~ ... ' { t,(f·1 :',"•, . ·tÍ. 

sf::f '- ...... -. • ",. "1/1 

~~.,@é~/ .. ~~ 
~SIVftldo Ohveira Cava'lêãnte 

SECRET ÁRlO MUNICLP.AJ_ DE ADMINISTRAÇÃO 



ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEJTURA MUNICIPAL OE DAVINÔPOLIS 

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

F. l\ 1T.l'.rl ·\: 
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Ao fir-.1! oo cu,-so, o ilêlrtiC!Pilnti: estari:i- oi:,to ã ::ondum um p,:egão eletrórnco no -s:stema (Ofl"\prasnet, 
ad<:ltanoo todos os prr-:edimenws rer...essárit:-~ à dM11gaçào da certame e à reate.ação da sessão pública, com 
óe5taquc para a QÇerõl.70nahz-ação a.e atos ~ . ã prevenção ou correção dos problemas m.Vi 

freQuentes ccomdos durante o ~ 

Além e-o coohectmentv pràtico, o aluno @mberrl se--it capai de unah~r as regrns pr~otes no edital dt> 
h;::.--:açáo. é-E fOOli que compreenàa ~tiad.amente todos o-., requ!srtos fixado5 no documento como, 001 
=-x .-J. Etig€-r.aas ut hãbi'•tai;.ão, conca;ões o~ pan• Jpaçáo regime prereral{.lal para as pequenas 
t::fnon.:SR.:,, fc-rma de aprf5cllti\ção da f)fop()Sta .• óent;-e outros a,,unms. 

Conceito. Onge.m. 6ens e servfços comuns Caracteristtcas. !m,ersão de fã:sês. Etapa de lances. Uruf\GJçâo 
recursai. O Pre!JOeltO. PrinapaiS OOfTOàS ap,lcáveis FOtma.S pre--..enoat e cletrônx:a Pregão do tl):IJ "'malOr 
oferta", ~ ~P 
Pr~iro requisitos, atrtbu-~ e responsatiltdad~. Equioe ili! AJ.')rnO Autondade Competente. 

ti,ec..,Quts.i, ,,e i••~OS. 01Lerio ó.! aa:itabHió~(;e o;is pcopo:,t3S. í-rê'Çós màx1n,O!. [ne...ea,uíbiltdade de preços. 
l•ldK",J',;,...-to de marca/moof'lo e.~., r~,..- Jto Reqra-. scAJn:; a e..:lgênda de amostra. Defi11lção doS requ1srtos dt: 
h.J., !l::ar,<'..o. tivo ttaçôo jundlGi. Quã,ifaç.ao tecniGJ. Regutarídane fiS<AI e lrabalrnsta. Qualificação 
econõmtco-tlnanceira 

Publk:ação do avtSO lmpug~. esclarecimentos e cr.nsos. Sessão publ,ca. Exame preliminar das 
propostaS ftapa de lances. Consu.lta ao SlCM. Julgamento da J)'QpOSta YenCedora N~. Dtnárrnca 
roru,..,-1 Ad•· -......,.;,," ...,, •• ,.....J,v.,,,.,..,,.,, r._'I,,. • _"'(:}i . ,,uun.,..oii...,.:J!V ... • .. ,-n~v 

Suspem.'i,o remporána e ;mpeouneoto Je hc.,tar e r.ont--aTar (an. 'ifl. lll, da Lei n.0 8.666/93}. lmped1mento 
de lier...a1 e contratar (an. 70 da ~ n '- 10.520/02). 

Prazo oo re-~uia~ fiscal. Emoate flcto. L,citaçâo exdus....,-,. R.es:erva de cota. 

Decr-eto .:E-'{le;õl e, 7.892/2013 DJS.porubil~'d<Je orç.;mentana •"'\Tí!nçao de Rt;gistro de Preçns - IRP. Orgão 
•~·>=nc~1dor c,rgao partidpa.ntF e o~J ruo i:,aructpante Ara ele Registro de Preços.. Vi~. Alteração 
QfJdmJta#J\-a Ades.5e._, de orgâ(Y.>1eilt!dades nao partíCJPàJ B (.õc.asfrC reserva 

cadastramento do a11tSO. <:adastramento de Intenção de Registro de Preços. Indusào de 
ô\'tsostesclar-ec1mentns. Vinculação da eqwpe do pregão. Operação da sessào pública. ~idade da 
proposta1h~itaçào. Etapa ~1.U'Sal. Ad~. 



CRM-AP 
{ 0 "1\ t I tt (l C' I ( 10 '11,\I llf L~I l''I{ 1'1 • OU 1 \ f ,• IJO l (J MA "-ri,. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A. B. Xavier Treinamentos 
(Instituto CERTAME), CNPJ 1 l.669.032/0001-09, ofereceu a este órgão público o 
curso de Pregão Eletrônico com Comprasnet (Curso prático, totalmente reformulado 
de acordo com o Novo Decreto do · Pregão Eletrônico: Decreto Federal nº 
10.024/2019), com carga-horária de 20 horas, nos dias 27 a 29 de janeiro de 2020, em 
Belém -PA. 

A ementa do curso encontra-se em anexo. 

Macapá (AP), 29 de jaríeiro de 2020. 

SHEILA SEMONI LIMA DO CARMO SOUZA 
PRESIDENTE CPL - CRM/AP 

,' 

·' 



EMENTA: 

Módulo J: Licitações cm gemi 

Dever. constiluci_o~al de licitar. Exccçücs à regra (contratação direta). Contexto normativo. 
Modalidades de hc1fação. Princípios aplicáveis às licitações. Edital ou instrnmcnto convocatório. 

Módulo II: Entendendo a modalidade Pregão 

Conceito. Origem. Bens e serviços comuns. Serviços comuns e especiais (novo). Carnclcrísticas. 
Inv~rsão . de fases. Etapa de lances. Unificação recursai. Pregoeiro: responsabilidades. A 
obngatone~a~e para es!ados e mu~kípios - convênios e contratos de repasse (novo). Principais 
normas aphcave,s. Formas presencial e eletrônica. Exigência de· estudo técnico preliminar (novo). 
Agentes do pregão. Pregoeiro. Requisitos. Atribuições. Responsabilidades. Equipe de Apoio. 
Autoridade Competente. Pregão do tipo "maior oferta". Modos de disputa (novo). Aberto. 
Aberto/fech~do. Fase de planejamento ou preparatória. Principais vícios/erros cometidos na fase 
interna. Fase externa do pregão. Publicação do aviso. A divulgação do pregão eletrônico (novo). 
Impugnações, esclarecimentos e avisos. O Prazo para impugnação (novo). Envio da proposta e dos 
documentos de habilitação. Apresentação simultânea da proposta e documentos (novo). Sessão 
pública. Exame preliminar das propostas. Etapa de lances. Consulta ao SICAF. Julgamento da 
proposta vencedora. Negociação. Dinâmica recursal. Adjudicação. Homologação. Recurso. Intenção 
recursa!: Tempestividade. Motivação válida. Sanções administrativas. Suspensão Temporária e 
impedimento de licitar e contratar (art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93). Impedimento de licitar e 
contratar (art. 7° da Lei n.º 10.520/02). Tratamento diferenciado e favorecido para as pequenas 
empresas. Prazo de regularidade fiscal. Empate ficto. Licitação exçlusiva. Reserva de cota. 

Módulo III: Pregão para Registro de Preços 

Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro d~ 
preços. Hipóteses de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Características dn 
licitação para registro de preços. Planejamento da contratação e o SRP. Disponibilidade 
orçamentária. Procedimento prévio da Intenção de Registro de Preços - IRP. Prazo. ,Obrigatoriedade. 
Análise pelo gerenciador. Consolidação do quantitativo e da pesquisa de preços. Inclusão de 
participante após a IRP. Órgão gerenciador, órgão participante e _ór~ão não p~c~pante. Ata_ de 
Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quant1tat1va e quahtahva do obJeto 
registrado. Adesões de órgãos/entidades não participantes (caronas). Os órgãos de controle e a 
evolução do instituto (visão atual). Limites ~lobal e individ~al. Req_uisitos previstos no D_ecreto 
Federal n.º 9.488/2018. Adesão vertical. Identidade entre o obJeto registrado e aquele fomec1do ao 
aderente. 

Módulo IV: Simulação de Pregão Eletrônico - Comprasnet 

Cadastramento do aviso. Vinculação da equipe do pregão. Operação da sessão pública. 

Aceitabilidade da proposta/habilitação. Etapa recursai: Adjudicação. 

/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOUS 

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINtSTRAÇÃO E PLANEJAMEN-tO .. - . ,.· 

ATE:STADO DE CAPACJDADE TÉC!\11.CA 

•\testo. para os d~\ ido-5 fins. que o Prof Esp Evaldo Ramos ministrou o 

curso d~ Preglío eletrônico c,>m Comprasnt!t, pela «!mprcsa A.B. XAVIER 

TRf[Ni\\1ENlOS {Tnstituto Certame). com carga-horária de 16 horas. nos dias 02 e 

03 de junho d~ 2018. ~m São Lu1s-MA. 

A ernenta <lo corso ~ncontra.-s~ cm anexo. 

São l Ub {MA). 21 de omubro Je 2019. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS .. 
-·oA. -•-·", 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINtSTRAÇÃO E PLANEJAMENTO ._ 

Ementa 
.-\(1 1 nai clP ..:urs,.\ o pamr 1pumc cstarà arw a condu7Jr wn pregão dctrúnicu no ~,stcma 
t , m"'r,tsrl\.'L ~t.lotandt' lüÚ\~ os proccdun ::nti, .... ncct.1 =,Sanos à dl\ ulga1rãu du (.ertamc e .1 

rt:ah7..a1y~ã\1 da ~~;;são publica. ~úm Jcstaqu1: para a operru;:1\.maltL.aiyât) Ji: aws rda~ic.lllados 
u prc, cit<.,ào ou "'ºm.:1r,"àl, do:-. problema') mm~ frcqm:ntcs ocorndos durank o pregão 

,\ k m d\) -.·.~nh\!~1menw pr:111co. n ◄.tunç, lttmbém )i:rn ,.:ap;i1 de annhsar ,1.'. regras pn.:s.i:ntc~ 
no 1.: Jual Je- '1..:ita-;ào d,· rnodn 4t1c .:omp.r~~11da ad\!quadmn1:nk tock:,.., os rc,nu~nos 
l1xuJ._b, 11,1 dncumcntt, ~umo. por cxempl1.' t!x1g~nt:1a" <lt:: habl11t:11r-õo. 1..-on<l1\v1;.,"-;. J~ 
panrdpt.u;ào, rl·guu1.. prcfcn:udaJ para ,L, pt!quenm. empresas. fumu1 de apresem.ação da 
pt vpo~ta. de-urre ourros assuntos 

Conct4 1lu < 1rigcm fkns e ,~:n u,:rn, ... •.omm'.15 Cara<,;terhti ·as. ln\<{!fSão t.k 1a~s. I:.tapa de 
hm<.:ts. l rttfü.:a~1o reCUl"'.:ial O Pregoem.> Princ1pa1s normas ophcav..;1~ l·ormas. presencml 
e ddrmm:a Preg,ãi., do tipo maim ,)ti·rta", ~ JX>S'iÍ\ d '1 

Pn:gt11.:m, r..·qm~füh. 3tnbUJi,,cÕl!S 1: n::-.p11n:-.af\1ltd,'iJc ..... LqmJX- <.h.: Apow Autnrn.;lw..k 
l . om J"lt'h!nfc: 

Móduln Ili : Cuidudos na fas~ preparatória timcrna) 

h.,4•ll'-a d;,; p1i.:~·os Cntt.'no <..k ~11,.eíl:ah1ltdadl da" pmpnst.as Prei;os mav...1mos. 
!11~ · 11li1l1J..lde d-: r•~'r ~ lndH.:aç[h1 dt m,m .. a moddtl J.,, pmJuto R\!g.Ta5 sohn.: a 
e\.1genc1a <l~ amo·~tra. Detirrn;üo <li.,., requi~tto:-,. d~ hahilita\:ào. H.tbibtação Juridu;a 
<)ualifü.ai;Jo t..xmt.-a Rq~utandad~ fiscal ~ trnbalhisrn. (lual1ficaçãl, econômu.:o­
finani,;,"Íru 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OAVINÓPOLIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO , 

Puhl 1...1çãn Jt1 3\ ,,o lmpugmt'r,~ c;!:,.chtrcdmcnt{1::. e aviso~ ~~~àn puhlu..a. l ,arnç 
prd1mmar das pMposta.-.. Etapa de lan..:es C'onsuha atl "i lCAI Julgarncnw da pmJX~'la 
, e-nccJorn ~~g.nc1a1,."ll<l Dmanuca rccursaL •\<l.1ud1.:ac;ào I lomologa~tc> 

lnti!nção r~1.ursal ll-n1pcst1,·1dade. Motrvação vàl ,da. 

M<".Juk, VI Sarn,;:o'--s admimstrnuva., 

~u:-;p~ir~ü\1 t cmponnia 1. ,mp<:Lhm1.11tt> di: hntar t. -..·(111tratai ( Jrt 8'7 lU. da LeJ n.' 
& t,t,61l>3) 1 mped1mc:nl!, de l ícttar e contratar (urt 7'1 da i .ci n!' lO 52010'.; ). 

Prn.1, , .Je n:gulariJadr liscal. l:mp-a1i; th .. to l.11.:1t..1\'.âll ~xdusiva_ Rcscn a de una. 

Modulo \ 'Jll Pr..:gào para Ref!lll-tro ili: Prc\os 

l )t·,:1 chi I cderul n ' 7 ~N2/:!.013 n,-;ponih1hdad(: t,rçmncmàna. lntç,:nçllo de Reg1strn d..: 
Prc\1 , IHP < ngtio g~rt'th.rn<or. m~ão pariictp.1mc , orgfü, não paruç1pnnlc. \t:i d\! 
Reghtru d~ Preco~ Vigência \hcrnçfü> qlll:lllUtlru\ a Adcsõe-4 de úrg.ãos/cnttdadl!S nru, 
part1~1pnnles. <. uda,vo rôerva 

Ca<la')tnnucnlo J,) :tVll,O. Caúa."t.ram"'nlo Jt- lntenç.lo di: Reg1!..tro de Preços. Inclusão d\! 
n\ 1~0-.\:~darccm1t:ntos \ mcuJai,i\o Ja equipe Ul) pregão Opcra<;ão da ~~âo publica. 
.-:\c!.'Habtltdad~ Ju pwpo~ta/habtl1taçàn Etapa rc~up;ai ."u~udicm;ào. 
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P R E FE I TUR A 

RAP~SA 
◄41!11·1:l•■•IWl·l•l•i 

Avenida dos Pescadores. s/nº, Jardím das Oliveiras - CEP: 65.138-000. 
CNPJ: 0 l.6 12.325/0001-98 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins , que a empresa A. B. Xavier Treinamentos 

(Instituto CERTAME), CNPJ 11.669.032/0001-09, ofereceu a este órgão público o 

curso de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros com Prática de Pregão 

eletrônico com Comprasnet, com carga-horária de 40 horas, nos dias 22 a 26 de julho 

de 201 9. em São Luís-MA. 

A ementa do curso encontra-se em anexo. 

São Luís (MA), 14 de outubro de 2019. 
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Módu10 l: Introdução às licitações públicas í12 I,ora~.) 
l icitaçõec;: Conceito. Objetivo. Previsão Constituc1onal. Quem e obrigado a ficitar" Legislação Infra­
Const1'1noric1I. Competência para iegi,;lar. Leis 1:. decretos regulamentares mais impo1tantes. Usurpação da 
competo::nCla por Estados e Municípios. O tenõmeno da<; normas Estaduais e Municipais de liotaçao face à 
competência privativa da União para editar normas gerais sobre a matéria. Normas específicas e supletivas. 
Licitação como regra. Licitações na administração direta, autárquica e fundacional. Licitações nas empresas 
públicas, ~ociedades de economia mista e subsidi,1rias. Licitações no Sistema S. Etapas do procedimento 
licitatório. Modalidades de licitação e criterios ele escolha. Convite. Tomada de Preços. Concorrenc1a. 
Concurso. Pregão. Leilão. Consulta RDC. Fra~1onamento da despesa. Níveis do Frac1on,1111~11tu. 
Parcelamento: vedações e possibilidades. Diferença entre fracionamento e parcelamento. Escolhendo a 
modaltri,vlc adequada Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federnis, Tribunais de Justica e 
fnbun..;1 de Ccnlds. - · 

Módulo .1: Processos licitatórios em geral ( 12 horas) 
Formalrzaçao dos processos licitatórios em geral. Existência de dotação orçamentária suficiente. Exigências 
específicas da Lei de Responsabilidade Fiscal. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preço!> aceitáveis e 
normac; de pesquisa preliminar de preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. 
Alienaçao: bens móveis e imóveis. Compras: padronização e indicação de marcas. Termo de Referência: 
elemento<: e~s~nc..aIs segundo a :egislação QJem •~labora o Termo de Referência . Exigência de amostras. 
S1~lerr a ele Registro de Preços: Vdntagens. poss1bi idades e operacionalização. SRP: entendendo a Ata de 
:?eg,r,t, u1:. ~ reço-,. SRr. órgãos gerenc1ado1, pai ucipante e carona. Adesão possível e adesão vedada. Prazo 
de validade, elementos constitutivos e possibilidade e l1rn1tes de adesão à Ata. Encerramento e revogação rla 
Ata. Serviços técnicos especialízados. O Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? 
Valor estimado x valor máximo: existe díferença? Publicação do ato convocatório: veículos de publicação e 
interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica: empresas proibidas de 
partício<1r, cooperativas, consorcios. Habilitação Fiscal e Trabalhista; FGTS, INSS, fisco estadual, murncrpal 
etc. Qualificação Econômico-Financeira: balanço p.3trimonial, falência, concordata e recuperação judicial, 
garantiD d1:. part1c1pação em liotações, caprtal e patnmorno líquido ininimos. Qualificação Técnica: atestados 
de Gipacidade técn1co-profiss1oraI e técnrcooperaoonal, registro em órgão fiscalizador de profiss;:io 
t:gu c.r en'ada O responsavt·I te, nico e a comp1ovaçao de vinculo com a empresa liotante. Exigências de 

propriedade de maqumas e equipamentos. Exigência de localização. Regulandade Social. Casos em que a 
.._,, documentação de habilitação pode ser dispensada. Documentos que nunca podem ser dispensados. Anâlise 

das prooostas de preços: excesso de rigor e análise de conluio entre as empresas participantes. Preços 
inexequIve1s na contratação de obras, serviços e na aquisição de bens. Participação de empresa~ com sócios 
em ccmum. Participação de filiais, ou de matriz e filial. Relação de parentesco entre sócios de empresas 
lIc1tantc5 ou entre estes e o agente público envclvido na licitação. Validade das propostas. Cnterios de 
rlesPrnpatc üesclass1ficação de toclas dS propostas. AdJud1cação e homologação: procedimentos e 
r·espon ,JbilidaC:es Recursos Administrativo'.';. Micro e pequena~ empresas nas licitações. (Lei Complementar 
nc 123, ,ooo ): prazo diferido para cornprovaçao da regularidade fiscal, empate ficto, licitações fechadas para 
ME/EPP, subcontratação obrigatória, cota reseiVada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas local ou 
regionalmente. Revogação e Anulação do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais 
Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. 

Módulo III: Formado Cf' pregoeiros (Q4 l1oras) 
Entendendo o P eg:~o. Legislação. Conceito de bens e serviços comuns. Pregão para aqu1s1ção de 
eau·parnentos de informatica. Pregão para obras de engenharra. Pregão: fase preparatona. Termo de 
Referêrr1a Ter io de Referê~c,a Y ProJeto BasIco. Pregoeiro e equipe de apoio. atriburções e 
responsab,lidach.:s. Papel da autoridade admini-,trat1va Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão: 
fase externa Simulação de situações práticas durante um Pregão. Desclassificação das empresas 
participantes. Cuidados relativos a etapa de lances verbais. Pregão eletrônico x Pregão Presenoal: diferenças 
essenc1a1s no p1ocedimento. Utilização de robôs no pregão eletrônico. Plataformas para a realização de 
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pregões eletrônicos: Comprasnet, E-Licitações (BB) e Claade-Compras (CNM). AdJudicação e Ho. rno!oga90 no: '­
Pregão. Recursos. lurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais ele JJst,ça. e Tr'e!~'.:?---· 
de=! Cuntas ·.- -

t•iÓdJI .. c:,ACO.,, do TCE/MA (04 heras', . -- . J : - •·· 
Operacional,zaçao do S1KOP -- Sistema de Acompanhamento Eletrônico íle Contratac~i; Pút)lk:a,; .. · 
Apresentação da legislJção e simulação dt.! inserção de dados no sistema. Espaço para que os afúnos tirem 
suas dúvidas. 

Modulo V· Simulação de um P,egão Eletrônico pelo Comprasnet (08 horas) 
Cadastramento do aviso. Cada<;trnmt!nto de Intenção de Registro de Preços. Inclusao de 
a, ,sos/e .cl,-i ecm1t.11tos Vinculaça~ da equip~ do pregao. Openção da sessão pública, do lado do Governo e 
oo fr,o: esano , corn 2 telas abertas ao mesmo tempo;. Aceitabihdade da proposta/habilitação. Etapa 

recur,;;ai. A, ;ud1<.ação. 



PREFEITUR A 

RAP4,SA 
Avenida dos Pescadores. s/nº. Jardim das Oliveiras - CEP: 65.1 38-000. 

CNPJ: O 1.6l2.325i0001-98 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que o Prof. Esp. Evaldo Ramos ministrou parte 

do curso de Licitações Públicas e Fom1açào de Pregoeiros com Prática de Pregão 

Eletrônico com Comprasnet, pela empresa A.B. XAVIER TREINAMENTOS 

( Instituto Certame), com carga-horária de 40 horas, nos dias 22 a 26 de julho de 2019, 

em São Luís-MA. 

A ementa do curso e carga horúria ministrada pelo professor encontra-se em 

anexo. 

São Luís (MA), 14 de outubro de 2019. 
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Ementa A .. ··--·· ·._f 

Módulo V: Simulaçào dé um Preg.uc l· letrônico pelo Comprasnet (08 horas) 

Cnda"1ramc:nto dn U\-iso CJdastrament._) de Intenção Jc Registro de Preços. lncl usêfo 1.k 
avi::ius. ôdt1n.:cim1::'ntos. Vinculação da cquipc do rm:gào. OperuçJo da ,;cssfü1 pública, elo 
lado do Go\1..:rno e do Linpre~::ino (cüm 2 telas abertas ao me::,mP tempo). Aceitabilidade 
du proposta habilitação. l· rnpa r1.·cur~u1. \djudicaçfü). 



Avenida dos Pescadores. s/nº. Jardim das Oliveiras - CEP: 65. 138-000. 
CNPJ: 01.612.325/0001 -98 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

I 

1 
1 

Atesto, para os devidos fins, que o Prof. Msc. Nilo Cruz Neto ministrou 

parte do curso de Licitações Públicas e Fonnação de Pregoeiros com Prática de 

Pregão Eletrônico com Comprasnet, pela empresa A.B. XAVIER TREINAMENTOS 

(Instituto Certame), com carga-horária de 40 horas, nos dias 22 a 24 de julho de 2019, 

em São Luís-MA. 

A ementa do curso ministrada pelo professor encontra-se em anexo. 

São Luis (MA), 14 de outubro de 201 9. 
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nunca pud~m sc:r di5;pem,ados. Amíli'>e das propostas de preços: e'<cesso de rigo';. c ~ndli~6 \ 
de conluio entre as emrrL'sas participantes Preçü~ inex-:quh eis na contratac,inl.,1 'dt/'66n1t,--~--­
serviços e na aquisiç,fo de bens. Participação de empresas com só~:ios e-n'i ,.-~)m-~ · -·-- ... , 
Partic1paç:i.o ck filiais. ou de ma1ri1 e li lial. RelJçào de rarentesco entre sócios: d~· . / 
l'tnpr1:-.;,1 licit~1ntcs. ou cnír-- c,tes ,: "ag.enh.' públic111..~nvohido na licitnçiio. Validadê das · 
p1\lp1•- 1:1~ { ritái1)' Jc cksc-mpate. Dc"d:1~<,Ílicaçfül de todas as proposta'-. Adjud 1cação (' 
ho1rn 1l, ' ).!a~&t,: prn1:t:di m~nto~ ~ respPrb,1bil1dndes. Recursos Admini::,trnti, o::-. r\ licro e 
Jh::qucrws ernpn:~as nas licitaçôes. ( 1 ci Complementar nº 123/2006 ): prazo diferido pura 
compro, ação da regularidade fí:--lal. cmpak ficto. liciraçõcs fechada-, para l\rlf::EPP. 
subcomrataçào obrig.ntória. cota resen ad..i para rvll /1-.PP e ,·antagens a empresas <.,ecliadas 
loca! ou rc~ín11al111ent1.? Rrvngaçào t· \mdaçõo do processo licirntório. Jurisprud~ncía do 
"I F. '-, 1.1, Irihu11J1s Regionc11.., 1 cdcrai~. rnhuna1--; de Ju::,tiça e Tribunai~ ck Conta::-.. 

Módulü IJI: I·orma~ào de pregoeiros (04 horas) 

Enttndcndo o Pregão. Legislação. Conceito de bens e serviços comuns. Prt.·gJo pdia 

aquis.1~~H' <.k çq uipi.:Hllt'ntos ck informútica. Pregão pnra ohrns de engenharia. Preg..'io: fosc 
prepar:11n1 i,1. l l·nno ele Rct...r;'ncia I i.:nm, de Rd~rL;nc ia x Projeto Básico. Pregt't.'irn <.:· 

L'qui1'" (k ~qwiu a1ribu1ç11v, 1.. re,pon-.,abi lidad1.. ..,_ Papel da autoridade ~u.lministrati, a 
<.., \mteudn m ínimo do I errno dt.: Rekrl'Jh.:ia. PrcQào: fase externa. Simulação de situaçô...:'> 
práticas durante um Pregão. Lk::.cla::'):::iificaçào da~ 1;;t11presas panicipuntes. Cuidado~ 
rclati\ o') à ctap<1 de 1ances verhais. Pregiio eletrônico x Pregão Presencial: diferença\ 

essencidÍ:> no procedimento. l tilizaç:1o de robôs no pregão dctrõnico. Plataformas para a 
rcall/::i"·üo de pn:gôc-., eletrônicoo.:,: ( ornpr 15,ncl. L-Licitaçõc:-. (BB) e Cidade-Compras 
(( '\;\,l) . \d_jud1c,h;Jo e f1 0111(1lí1güi,~1u 1w Pregüo. Rccur~os. Juri~prudêrn:1a do S 11. S LI. 
1 rih1 ,1 i, rt1:.·:_ i(111.1i-; r eder:1"' 1 rihun~1i, de Ju--tiç;.1 ~ Tribunuis de- Contas. 
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,.:, ?v PREFEITURA DE SÃO LUÍS 
Número da Nota 

00002802 

' 
Data e Hora da Emissão 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 11/03/2022 15:55:23 

Código de Verificação 
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA . NFSe '1F57.2D6E.63CA.82FE.85B6.H21 10AF.B7FF 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CERTIFICADO 
Í u2e2211~,n"":J 
'- [!]~~~ 

J.I. -~'('. ,li""- , 
:• 

~~, 
l!ls~ · 5' -

- ~ ....... ·-. 
'-

·•-

' . --
::) 1-·-----.. 

~ 
Nome / Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS .. ,,, 

instituto -
CPF I CNPJ: 11 .669.032/0001-09 lnscnção Municipal: 70853000 

CERTAME .. 
Endereço: R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES · BAIRRO PONTA DO FAROL · CEP: 65077460 

Município: SAO LUIS UF: MA Email: 88043809 Telefone: (98) 88043809 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome I Razão Social: CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA 11 REGIAO 

CPF/CNPJ: 10.338.92910001-89 Inscrição Municipal: 88649001 

Endereço: AV. JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE, SN, CASA DO TRABALHADOR, SALA 01 . BAIRRO CALHAU . CEP: 65074220 

Município: SAO LUIS UF: MA Email: secretaria@crq1 1.org.br Telefone: (98) 32462651 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Dcsc11ÇOO INSCR!ÇAO NV CURSO DE UC1TAÇÔES PÚBLICAS E FORMAÇAO DE PREGOEIROS COM ÊNFASE NO PREGÃO ELETRÔNICO POR MEIO 00 COMPRASNE'T A REALIZAR-SE NOS DIAS 25 A 29 OE ABRIL DE 2022 , EM 
SÃO LUIS. MA DADOS BANCA~IOS· BANCO DO BRASIL AG 4323-0 CC 18 460-8 

Tipo do Item Item Quantidade Valor Unitário (RS) Valor Total (RS) 

TRIBUTAVEL CURSO OE LICITAÇÕES PUBLICAS E FORMAÇÃO OE PREGOEIROS 1 3.050.00 3.050 OC 

PIS (0.0000%): li COFINS (0,0000%): li INSS (0,0000%): 

1 

IR (0,0000%): li CSLL (0,0000%): 

1 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$ 3.050,00 

Valor Total Composição 11 Valor Total Deduções 

R $ 0,00 
li I Base Cálculo 

RS 0,00 RS 3.050,00 : 1

11Aliquota: 
4,29% 

li Valor ISS: 

RS 130,851 

OUTRASINFORMAÇOES 
Descriç~o NBS: 
Local de lnc1dênc1a Imposto Estabelecimento do Prestador Tnbutação: TRIBUTÁVEL S.N. Mês de 0312022 

Local de Prestação do SAOLUIS / MA 

Recolhimento: RETIDO 

Atividade 8599ô0400 • TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 
Serviço 0802 - INSTRUCAO TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGOGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE 



Número da Nota CERTIFICADO 

1 
PREFEITURA DE SÃO LUÍS ~0002446 l 1,_,,,21~~1, 

Data e Hora da Emissão 00;1':i~i,. .. OO .-1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 17/12/2020 08:04:04 ...... ~. -· j 
i" ,~~i(. -. NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe 

K:ódigo de Verificação 

'51co oasa.F042.105A.AOJ1 .0111.60Ee.,0AF \ 

PRESTADOR DE SERVIÇOS ; -. -~-----'q- L Nome / Razão Social A B XAVIER TREINAMENTOS 
instituto CPF / CNPJ 11 .669.032/0001-09 Inscrição Municipal 70853000 ' J CERTAME Endereço· R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES . BAIRRO PONTA DO FAROL - CEP. 65077460 _ .. ,-·-· .• 

\ 
Município: SAO LUIS UF: MA Email: pagamento@institutocertame. Telefone : r~~> 88043809 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
..._ 

Nome / Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS GONZAGA DO MARANHÃO 

CPF/CNPJ: 06.460.018/0001-52 Inscrição Municipal: 

Endereço· R RUA HERCULANO PARGA 120 . BAIRRO CENTRO· CEP: 65708000 

Município: SAO LUIS GONZAGA DO MARANHAO UF: MA Email: cplsaoluisgonzaga@outlook.com Telefone: (99) 84250775 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
OescrlÇ,IO INSCRIÇAO NO CURSO OE LICITAÇÕES PUBLICAS E FORMAÇÃO DE PREGOEIROS (ÊNFASE NO PREGÃO ELETRÔNICO POR MEIO 00 COMPRASNET) A REAUZAR.SE NOS DIAS 11 A 15 OE JAI-.EIRO 2021. EM SÃO 
LUIS • MA 

Tipo do Item Item Quantidad, Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

trRIBUTAVEL CURSO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS E FORMAÇÃO DE PREGOEIROS : 3.050 00 9.150 O( 

PIS (0.0000%): li COF INS (0.0000%) li INSS (0.0000%): li IR (0 .0000%): li CSLL (0.0000%): 

1 RS 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 RS 0,00 R$ 0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$ 9.150,00 

Valor Total Composição: 11 Valor Total Deduções: 

RS 0,00 
,11 Base Cálculo: 

R$ 0,00 R$ 9.150,00 : 
, 11 Alíquota: 

3,99% 
li Valor ISS 

R$ 365,091 

OUTRASINFORMAÇOES 
Descnção NBS: 
Local de Incidência Imposto: Eslabelecimento do Prestador Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. Mês de 12/2020 

Local de Prestação do SAOLUIS / MA 

Recolhimento: PRÓPRIO 

At1v,dade 859960400. TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

SP-rv ço 0802. INSTRUCAO TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGOGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE 



Número da Nota CERTIFICADO 
l'f.~ PREFEITURA DE SÃO LUÍS 00002808 rtt-2♦22ee,~~1õ,, 

' 
Data e Hora da Emissão -- ~ SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 15/03/2022 10:15:07 

~ . 

Código de Verificação l!l . . -NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe 8 046 .E8C4.A259 .C2E0.83C D .3E4l.6C86. 768F / 

' 
.. 

PRESTADOR DE SERVIÇOS ' -t ( ::) Nome / Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS ~ 

instituto ' 
_, .- --

CERTAME 
CPF / CNPJ: 11 .669.032/0001-09 Inscrição Municipal: 70853000 ; Endereço: R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES - BAIRRO PONTA DO FAROL -CEP: 65077460 

Município: SAO LUIS UF: MA Email: 88043809 Telefone: (98) 88Ó438~~ "\ 
" 

.1 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome / Razão Social: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE VARGEM GRANDE 

CPF/CNPJ: 11.400.133/0001-71 Inscrição Municipal: 

Endereço RUA DR. NINA RODRIGUES, 20A - BAIRRO CENTRO - CEP: 65430000 

Município: VARGEM GRANDE UF: MA Email: thaynnara_sr@hotmail.com Telefone: (98) 91936552 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
OescnçAo INSCRK;AO "lO CURSO DE LICITAÇÕES PUBLICAS E FORMAÇAO OE PREGOEIROS COM ÊNFASE NO PREGÃO ELETRÔNICO POR MEIO 00 COMPRASNET A REALIZAR-SE NOS DIAS 25 A 29 DE ABRIL OE 2022 EM 
SÀO LUIS ·MA.DADOS BANCÁRIOS BANCO 00 BRASn.: AG 43:?3-0: CC 18 460-8. 

Tipo do Item Item Quantidade Valor Unitário (RS) Valor Total (R$) 

TRIBUTÁVEL CURSO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS E FOR'-'AÇÃO DE PREGOEIROS ' 3.050.00 3.050,0C 

....__,; 

l 

PIS (0,0000%). li COFINS (0,0000%). li INSS (0,0000%): IR (0,0000%): 

li 
CSLL (0,0000%): 

1 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$ 3.050,00 

Valor Total Composição. 

1

11 Valor Total Deduções: 

R$ 0,00 
,11 Base Cálculo: 

RS 0,00 RS 3.050,00 : 
1 r llquota: 

4,29% 
li Valor ISS 

RS 130,851 

OUTRASINFORMAÇOES 
Descrição NBS· 
Local de Incidência Imposto. Estabelecimento do Prestador Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. Mês de 0312022 
Local oe Prestação do SAO LUIS / MA 

R ecolhimento PRÓPRIO 

~ltv,dade 859960400 - TREINA VENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 
Serviço 0802 - INSTRUCAO TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGOGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 
CNPJ : OS .648 . 696/0001 - 80 

DESPACHO 

Ao Senhor, 
GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA 
Presidente da CPL 

Solicito de vossa senhoria abertura de processo para a contratação de empresa na 

capacitação de servidores municipais no "Curso de licitação de servidores e formação de 

pregoeiros" para atender as necessidades da administração direta do Município de 

Itapecuru-Mirim/MA. 

Encaminha-se para as devidas providencias. 

Jtapecuru Mirim MA, 07 de Abril de 2022. 

Atenciosamente, 

Lucia 
Secretário Municipal Receita, Orçamento e Gestão 

, 
; .. \ 

~Q_, .. --·-· - ....... 

--~ . 



Ao Senhor. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNP J !\º 05.648.696/0001-80 
COMISSÃO PERMANE 1TE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA TÉCNICO-LEGAL 

AUSÊNCIA DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

; 3+-1~-----··> 
1 .: • •• -

--·· ···J . -... 

LUCIANO DA SILVA NUNES 
Secretario Municipal de Receita, Orçamento e Gestão 

A Comissão Permanente de Lic itação, vem em cumprimento à ex1gencia legal, 

prev ista na Lei nº 8.666/93. solicitar a Vossa Excelência que seja autorizada a contratação de 

empresa especializada para prestar prestação de serviços de natureza jurídica para ministrar 

curso visando a inscrição de servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim para 

participação no "Curso de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros", a ser realizado pela 

empresa Instituto Certame, de acordo com os requisitos especificados no termo de referência 

anexo. 

Ressalta-se ainda. que além da busca pelo aperfeiçoamento nos procedimentos dos 
processos de contratação no âmbito desta Prefeitura, objeti va-se ainda oferecer aos servidores 

que participarão do evento. por meio do conteúdo programático oferecido, moti vação 

profissional, eficiência na contratação e se prevenir de eventual responsabi li zação, 

administrati va ou por tribunal de contas, pela inobservância de deveres e obrigações com vistas 

a implementação dos conhecimentos apreendidos na pratica cotidiana de suas atribuições. 

Nesse sentido. torna-se oportuna a participação dos servidores da Prefeitura Municipal 

de ltapecuru Mirim no curso aberto a ser realizado em São Luís - MA, pela empresa 

INSTITUTO CERTAME, cujo conteúdo programático e inédito e atende adequadamente as 

necessidades administrativas pertinentes à correta aplicabilidade das normas que regem a 

espécie. mediante o estudo de casos que tragam o aperfeiçoamento e melhoria nas práticas de 

licitação em curso neste órgão. 

Diante desse quadro, a situação concreta de um único prestador do serv iço pretendido 

pela Administração configura inex igibiliclacle de licitação, e são preenchidos os requisitos da 

hipótese prevista nos incisos [ e II do art. 25 da Lei nº 8.666/93: 

Arl. 25. É inexigívcl a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, cm especial: 

l - para aquisição de materiais, equipame ntos, ou gêneros 
que só possam ser fornec idos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca. devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio cio local cm que se realizaria a licit::ição ou a obra 
ou o serviço. pelo Sindicato. Federação ou Confederação 
Patronal. ou. a inda, pe las entidades equivalentes; 

..._ 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNP J Nº 05.648.696/0001-80 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

í 

, 

'\ 

' ~ D- -. .. 
. __ ... ,.. .J . 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei. de natureza singular. com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de public idade e divulgação; 

Dessa forma, são requisitos para a configuração da hipótese de inex igibilidade: 

a) O objeto deve ser serviço técnico profissional especializado; 

O objeto da contratação em anál ise enquadra-se como serviço técnico especializado, 

atendendo ao requisito inicial do dispositivo legal acima e prestado de forma peculiar e 
característico. 

b) O serviço deve ter natureza singular; 

A singularidade dos serviços se caracteriza por ser único, inédito, que só determinada 
pessoa/empresa pode realizar, de modo que a capacitação será baseada no método 

ativo/participativo, com ati vidades que favoreçam a construção de uma prática dialógica que 

possibilite a socialização de saberes e da reflexão voltada para o objeto da ação. Esta 

característica, somada a outras, confere singularidade a proposta do curso, observando-se 

também que a ação será desenvolvida com aulas expositi vas e dialogadas, discussões orientadas 

em sala e indicação de textos para lei tura complementar. O fac ilitador adotará uma linguagem 

técnica aces ível, aliando a teoria à prática. 

c) O profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente especializado, conforme 

lI do art. 25 

O IN STITUTO CERTAME é uma empresa espec ial izada em oferecer cursos na área de 

Licitações. Contratos Admin istrati vos e Convênios a profissionais que buscam treinamento ou 

desenvolvimento profissional. Em parceria com profissionais qualificados, ministram palestras, 

treinamentos e cursos abertos ou fechados (in company). 

Os treinamentos oferecidos pe lo instituto Certame estão inseridos no conceito de Curso 

Livre, objetivando a formação conti nuada e a qualificação profissional, conforme o previsto no 
art. 39. 2º . I da Lei de Di retrizes e Bases (Lei nº 9.394/1996), e nos arts . 1°, 1 e 3º do Decreto 

nº 5. 154/2004. 

Os conteúdos programas, as metodologias e os materi ais didáticos são desenvolvidos 

abordando temas atuais e relacionados com o di a a dia da Administração, a fim de que a 

aprendizagem seja completa e permita a aferição prática dos conteúdos apresentados. 

\ 

-



\ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
CNP.J Nº 05.648.696/0001-80 

~ 6 --- .... -

COMISSÃO PERMA ENTE DE LICITAÇÃO 
'. ~ -

A dificuldade em estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetÕs dessa 

natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissional que o executará, 

frustra qualquer tentativa de licitar serviço como este, pela inviabilidade de processar-se o 

j ulgamento objetivo. 

Verifica-se, nessas situações, que não há como reali zar uma licitação na forma 

legalmente estruturada, por existir apenas um sujeito que preste o serviço pretendido pela 

Admini tração, sendo este, portanto, quem será contratado. 

Justifica-se assim, que diante da ausência de pluralidade de alternati vas para 

contratação, devido à natureza e a pecu li aridade relativa ao objeto que condicionam a escolha 

do profissional, o tipo de contratação por inex igibilidade com ausência de cotação de valores. 

Ocorre, deste modo, inviabi lidade de se estabelecer outra modalidade de processo, 

considerando que se trata da contratação direta para atender as finalidades precípuas da 

Administração Pública, e, aplicável , por esses motivos. o disposto no art. 25 da Lei 8.666/93. 

Com vistas ao cumpri mento das ex igências legais previstas nas legislações federal, 

constatando que ex iste disponi bilidade de Dotação Orçamentária para contabilização da 

re ferida despesa, encaminha-se a presente solicitação, a fim de que, após a devida análise, Vossa 

Excelênc ia autorize a imediata deflagração elo processo, objetivando a contratação dos serviços. 

Itapecuru-Miri m (MA), 8 de abril de 2022 

GREGORY ~ REITA SILVA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 



ESTADO DO MARANHÃO 
, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO­

CNPJ: 05 . 648 . 696/0001 - 80 

DESPACHO 

À Senhora, 
Contadora do Município 

Senhora Contadora, 

Considerando a necessidade do município na Contratação de empresa para 

ministrar o "Curso de licitações públicas e formação de pregoeiros", para servidores da 

Prefeitura de ltapecuru Mirim/MA. Solicito de Vossa Senhoria, Dotação Orçamentária do 

Valor Global de R$ 9.150,00 (nove mil cento e cinquenta reais), as despesas decorrentes 

desta contratação serão pagas com Recursos da Secretaria Municipal da Receita, 

Orçamento e Gestão. 

Itapecuru-Mirim/MA, 08 de abril de 2022. 

Atenciosamente, 

/4 V 

Lu.cía o ilva Nunes 
Secretári .. ,., ......... eceita, Orçamento e Gestão 

Praça Gomes de Sousa, s/nº - Centro, CEP: 65.485-000 - Itapecuru-Mirim-MA 

. : ' 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARI A MUNICI PAL DA RECEITA, JRÇAMENTO E GESTÃO 
CNPJ : 05 . 648 .696/0001-8 0 

CERTIDÃO Nº 137/2022 

Sr. Luciano da Silva Nunes 
Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

/ 

Objeto: Curso de Licitações públicas e formação de pregoeiros, para servidores da 
prefeitura Mununicipal de ltapecuru Mirim. 

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.º 14225/0, no uso 
de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realização da despesa pública, 
DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente 
objeto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 9.150,00 (nove mil, cento e cinquent.:t raais), 

a ser empenhado, conforme quadro abaixo: 

- - -
ORGAO 05- SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTAO 

UNIDADE 0501- SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO 
ORÇAMENTARIA 

PROJETO/ATIVIDAD 04.123.0002.2012- MANUTENÇÃO E FUN DA SECRETARIA MUN DA 

E RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO 

ELEMENTO DE 3.3.90.39.00- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
DESPESA: 1 

! . 

FONTE RECURSO 1500000000- RECEITA NAO VINCULADA DE IMPOSTOS 

· ( ) Rt::forçado madiante abe:tura de crédito suplementar 
(X) Valor não reforçado 

A rt~feritja despesa está adequada à Lei Federal nº 8.666 /1993, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anuai Nº 1.517/21. 

Municípi\h/curu- Mirim- MA, 08 de abril de 2022. 

CarlaC no 
Contadora Geral 

CRC 14225/0 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ : 05 . 648 . 696/0001 - 80 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 

Oficio 190/2022- SEMROG. 

Ao Senhor, 
Gregory Kaway de Freitas Silva 
Presidente da CPL. 

Itapecuru-Mirim/MA, 08 de Abril de 2022. 

Assunto: Solicitação de parecer de enquadramento processual. 

Cumprimento-o cordialmente, venho através do presente solicitar de Vossa 

Senhoria que providencie parecer quanto à forma legal de contratação que será adotada 

no processo administrativo referente à Contratação de empresa para ministrar o "Curso 

de licitações públicas e formação de pregoeiros", para servidores da Prefeitura de 

Itapecuru Mirim/MA. 

Desta forma, encaminho os autos à Comissão Permanente de Licitação -

CPL, para as providências cabíveis. 

Atenciosamente, 

' -
/2 ' 

ilva Nunes 
Secretário Mu eceita, Orçamento E Gestão 
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ELETRÔNICO 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURLJ.MIRIM 

J 
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EXECUTIVO Ano 1 - Edição Nº CXIX de 4 de Novembro de 2021 

SEC. MUN. DE GOVERNO 
- PORTARIAS - NOMEAÇÃO: 1045/2021 

PORTARIA Nº 1045/2021 , DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021 . 
NOMEIA MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO· CPL, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO. 

O Prefeito Municipal de ltapecuru Mirim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e atendendo às necessidades 
de reestruturar as atividades concernentes à Contratação Pública no ãmbito da Administração Municipal de ltapecuru Mirim/MA; 

RESOLVE: 
Art. 1°- Instituir, de acordo com o artigo 3°, inciso IV da Lei nº 10520/2002 e do art. 51 da Lei nº 8.666/1993, bem como do art. 7°, inciso li do 
Decreto Municipal nº 547/2017 Nomeia: 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL. para atuar em todas as modalidades licitatórias. constituindo-se conforme composição 
informa a composição a seguir: 

1- GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA- Presidente (servidor ocupante de cargo comissionado). 
11- PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA Secretário (servidor ocupante de cargo efetivo). 

Ili- IGOR VINICIUS DOMINGUES VIEIRA - Membro (servidor ocupante de cargo comissionado}. 
IV- RAIMUNDO WALL YSON GOUVEIA DE OLIVEIRA- Membro (servidor ocupante de cargo efetivo). 

Art. 2°- Designar e nomear para exercer a função de Pregoeiras Municipais: 

1 - NELSONAIRON MARQUES VIANA · Pregoeiro Titular. 
li · DEBORA OLIVEIRA MAGALHÃES - Pregoeira Substituta. 

Art. 3°- Designar e nomear para exercer as funções de Equipe de Apoio: 

a) PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA- (servidor ocupante de cargo efetivo). 
b) RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - (servidor ocupante de cargo comissionado). 

Art. 4°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM. ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE NOVEMBRO DE 2021. 

aOOM 

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO 
Prefeito Municipal 

Assinado eletronicamente por: Mariana Bandeira de Melo Silva 
CPF: ••*.924.775-.. em 04/1 1/2021 18:20:06 - IP com nº: 10.0.0.238 • 

https:i/www.itapecurumirim.ma.gov.br//diariooficial/?id=140 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RELATÓRIO DE ENQUADRAMENTO PROCESSUAL 

Processo administrativo nº 113/2022 

PROCEDIMENTO ADOTADO: lnexigibilidade 004/2022 - CPL ltapecuru Mirim/MA 

1- DO OBJETO 

Tratam os presentes autos de procedimento que tem por objeto a contratação de inscrição de 3 (três) 

servidores da Comissão Permaoente de Licitação da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim para 

participação no "Curso de Licitações públicas e formação de Pregoeiros", no período de 25 a 29 de abril de 

2022, a ser realizado pela empresa INSTITUTO CERTAME. 

l i - DA PESQUISA DE MERCADO E DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO E ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Após aná lise, foram apresentados, em um parecer técnico de justificativa para ausência de 

cotação de preços de 08/04/2022 pela Comissão Permanente de Licitação, argumentos que demonstram 
o porquê da não realização da pesqu isa de mercado dentro do processo. 

Além da busca pelo aperfeiçoamento nos procedimentos dos processos de contratação no 

âmbito desta Prefeitura, objetiva-se ainda oferecer aos servidores que participarão do evento, por meio 

do conteúdo programático oferecido, motivação profissional, eficiência na contratação e se prevenir de 

eventual responsabili zação, administrativa ou por tribuna l de contas, pela inobservância de deveres e 
obr gações com vistas a implementação dos conhecimentos apreendidos na pratica cotidiana de suas 
atribuições. 

Diante desse quadro, a situação concreta de um ún ico prestador do serviço pret endido pela 

Administração configu ra inexigibilidade de licitação, e são preenchidos os requ isitos da hipótese prevista 
nos incisos I e li do art. 25 da Lei nº 8.666/93. 

Dos requisitos para a configuração da hipótese de inexigibilidade, tem-se que a inviabilidade de 

competição por exclusividade do fornecedor está suf icientemel')te caracterizada pelo fato do INSTITUTO 

CEPTAME ser uma empresa especializada em oferecer cursos na área de Licitações, Contratos 
Administrativos e Convênios a profissionais que buscam treinamento ou desenvolvimento profissiona l. Em 

parceria com profissionais qualificados, ministram palestras, treinamentos e cursos abertos ou fechados 
(in company) . Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso l i da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para 

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU 
nº 18). 

Os conteúdos programas, as metodologias e os materiais didáticos são desenvolvidos abordando 

temas atuais e re lacionados com o dia a dia da Administração, a fim de que a aprend izagem seja completa 

e permita a aferição prática dos conteúdos apresentados. 
Justifica-se assim, que diante da ausência de pluralidade de alternativas para contratação, devido 

à natureza e a peculiaridade relativa ao objeto que cond icionam a escolha do profissional, o tipo de 

contratação deve ser por inexigibilidade com ausência de cotação de valores. Ocorre, deste modo, 

inviabilidade de se estabelecer outra modalidade de processo, considerando que se trata da contratação 
direta para atender as fina lidades precípuas da Administração Pública, e, aplicável, por esses motivos, o 

disposto no art. 25 da Lei 8.666/93. 

IV - DA INDICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE 

Em análise ao objetivo de contratação de inscrição de 3 (três) servidores da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim para participação no "Curso de 

Licitações públicas e formação de Pregoeiros", no período de 25 a 29 de abril de 2022, a ser realizado pela 

rf} 



Í ' 
ESTADO DO MARANHÃO -, "<_:\ 9 

j - .• ·..- - - ----·--

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 
_____ C_O_M_IS_SA_- O_ PE_R_M_A_NE_N_T_E_D_E _LI_C_ITA_Ç~Ã_O __ , _. _. --~ -cJ ·· ·-·~ __ 

. ,,,· 
empresa INSTITUTO CERTAME, adotamos medidas complementares ao processo no que se r'ef-ere. _à 

adequação ao procedimento licitatório referente a este objeto. 

A partir da análise das documentações apresentadas e a proposta da empresa, que possui 

parti cular idades quanto a prestação de serviço singula r, além da realização de serviços técnicos únicos e 
dest acáveis, o processo será autuado e julgado com obediência às normas previstas nos incisos I e li do art. 

25 da Lei n° 8.666/93, segundo o qual 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

/ - poro aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercio/ exclusivo, vedada a preferência de 

marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 

através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obro ou 

o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 

Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

li - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
ort. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação; 

No que diz respeito à justificativa do preço, como já foi apresentado, cumpre observar que os 
atos que antecedem qualquer hipótese de contratação direta não recebem um tratamento diferenciado, 

nem simplificador, daqueles que precedem a contratação mediante o procedimento licitatório. Deste, 

foram feitas comparações entre os preços praticados pelo fornecedor exclusivo junto a outras instituições 

públicas. 
Diante desse quadro, a situação concreta de um único prestador do serviço pretend ido pela 

Admir istração configura inexigibi lidade de licitação, e são preenchidos os requisitos da hipótese prevista 

nos incisos I e li do art . 25 da Lei nº 8.666/ 93. 
Esta CPL, a fim de encontrar uma solução para a resolução da necessidade apresentada pela 

Secretaria Municipa l de Receita, Orçamento e Gestão (SEMROG), e pela análise das características 

processuais, define o enquadramento deste procedimento como INEXIGIBILIDADE, DE N2 004/2022, cujo 
objetivo é buscar a melhor adequação, da maneira mais vantajosa para a Administração Pública, o que é 
plenamente justo e louvável. 

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável legalidade dos atos da 

Administração, impedindo o surgimento de situação que em descompasso com o regime Jurídico vigente, 

estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor da coisa pública. 
Em regra, todos os cont ra tos firmados pela Administração Pública são precedidos de processo 

licitatório, conforme preceitua o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal. 
Neste cenário, esta Comissão manifesta-se favorável a rea lização do procedimento 

INEXIGIBILIDADE Nº 004/2022. 

·tapecuru Mirim - MA, 8 de abril de 2022. 

Gregory ._...,....,," eitas Silva 

Presidente da CPL 

.. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MI RIM ·..:• .. · · -J -- -·- ···· 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTAO . ., 

CNPJ : 05 . 648 . 696/0001 - 80 

AUTORIZAÇÃO 

Considerando a necessidade do município na Contratação de empresa para 

ministrar o "Curso de licitações públicas e formação de pregoeiros", para servidores da 

Prefeitura de ltapecuru Mirim!MA, e com base nos documentos que constam, e pela 

condição de ordenador de despesas conforme consta no Decreto Municipal nº O 18/2021, 

AUTORIZO a contratação do objeto acima citado, para atender a demanda do Município 

de Itapecuru Mirim/MA. 

Encaminhe-se para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as devidas 

providências. 

Cumpra-se, 

ltapecuru Mirim/MA, l l de Abril de 2022. 

~cla~nes 
Secretári~ita, Orçamento e Gestão 

Praça Gomes de Sousa, s/nº - Centro, CEP: 65.485-000 - ftapecuru-Mirim-MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE I TAPECURU 

CNPJ : 05 . 648 . 696/0001~80 

DECRETO Nº 018/2021 DE 05 DE JANEIRO DE 2021 

MIRIM 

Dispõe sobre delegação de competências e autorização 

para ordenadores de despesas assinarem documentos 
contábeis, de licitações, de prestação de contas, entre 

outros e dá providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso c.!<i·; suas atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal, 

Constituição do Estado do Maranhão e pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO os princípios que regem a fiscalização contábil, orçamentária, 

financeira e patrimonial dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO que o ordenac.'.or de despesa é responsável pelos atos praticados 

com os recursos públicos e, portanto, tem o dever de prestar contas; 

CONSIDERA!'.DO a distribuição e o escalonamento das funções<fi.os órgãos 

públicos municipais e as atribui~õeS dos gestores públicos. 

DECRETA: 

Art. 1 º. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas da Prefeitura 

Municipal de Itapecuru-Min1~1 /MA ao Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, 

ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento; auterizar, homologar e adjudicar 

.,__.,.., licitações; assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos 

contábeis; reconhecer dívidas; conceder adiantamentos; encaminhar documentos, responder 

diligências e demais solicitações dos Tribunai~ de Contas do Estado e da União e representar em 

contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, Secretário Municipal da 

Receita, Orçamento e Gestão, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador 

Financeiro em conjunto com o Senhor Prefeito Municipal. 

Art. 2°. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal 

de Saúde a Secretária Municipal de Saúde, ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de 

pagamento: autorizar, homologar e adjudicar I icitações; assinar contratos, assinar balancetes, 

- - ----- - -----------·------ --------------
:-.... Ender eço : ?raç a Gor:-es d e Sousa. "1~ C•~ - C'~n~rc, Ita pec~ru-Mi rin\MA - CEP: 654850 00 
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balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; conceder adiantamentos-; 

encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do 

Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Secretária Municipal de 

Saúde, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o 

Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Art. 3°. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal 

de Assistência Social a Secretária Municipal de Assistência Social, ficando autorizada a assinar 

empenhos e ordens de pagamento; autorizar, &omok>.gar e adjudicar licitações; assinar contratos, 

assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais doc.WiMJntos contábeis; reconhecer dívidas; 

conceder adiantamentos; encaminhar.<locumentos, respender ldi.ligê~-~ .. demais solicitações dos 

Tribunais de Coótas do Estado e da União e representar ern c~ntratos1~0~ll.J.01; acordos, ajustes e 
~ ! : . 

instrumentos similâiies. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Seoretária Municipal de 

Assistência Social, a movimentar as contas bancárias por meio- "- Gerenciador Financeiro em 

conjunto com o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Ç}éstão 
,.' _.,. 

.i~. ;;.. _;.: . ., 

Art. 4°. Fica 1t:legada a competência de -Ot~*~~ '! 9et.e~s:~~; Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori.Z&ção dos Profissionais da . . ~. 
Educação - FUNDEB a Secretária Municipal de Educação, ficando autorizada a assinar empenhos e 

ordens de pagamento; autorizar, homologar e adjudicar licitações; assinar contratos, assinar 

balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; conceder 

adiantamentos; encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais 

de Contas do Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e 

instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Secretária Municipal de 

Educação, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com 

o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

g Ender eço , Pra ç a Gomes de Sousa. n· 01 - Centro, !tapecurn-Hirim\MA - CEP: 65485000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ: 05 .648 . 696/0001-80 

Art.5°. Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo dás · demais 

atribuições dos seus cargos ou funções. 

Art. 6°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

t 

sNasci~t~ 
c1pal ~o 

>!-'. End e=eço: Praça Gomes d e So~sa, r.º J~ - C~nt:n, Itapecuru -Mi r im\MA - CEP: 6 5 485000 



QUINTA - FEIRA, 14 - JANEIRO - 2021 

COMANDO DO POLICIAMENTO DE ÁREA DO 
INTERIOR CPA-1/1 

19° BATALHÃO DE POLICIA MILITAR-19º 8PM 

EXTRATO DE CONTRATO N". 001/2020-19" BPM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: n• 0II0001/l0120CPU19" BPM. MODA­
LIDADE: Pregão Presencial n• OOl/2020-CPUl9º BPM. PARTES: 
19" BATALHÃO DE POLICIA MILITAR e a empresa ERIVELTA 
RODRIGUES DA SILVA - ME. OBJETO: Contratação de empresa 
para Fornecimento de Alimentaçio Pronta para a sede da 19" BPM 
(Pedreiras-MA). PRAZO: de 11 de janeiro a 31 de dezembro de 2021 . 
RS 89.229,60 (Oitenta e nove mil, duzentos e vinte e nove reais e ses­
senta cenlavos). FUNDAMENTO LEGÁL: Lei Fedenl n•. 8.666/93, 
Lei Federal nº. 10.520/02 e Decreto Estadual nº. 24.629/08 e Lei 
Estadual n' 9.579/12. FORO: Comarca de Pedreiras-MA. Pedreiras­
MA, 11 de janeiro de 2021 . Ttn Cel QOPM Mltuel da Silva Mo­
rais Júnior - Comandante do 19" BPM.2º Tcn QOPM Matheus Felipe 
França da Silva Presidente da CPUI 'I" BPM. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ/MA 

EXTRATO DE CONTRATO. Contratante: Prefeitunl Municipal 
de Coroatá/MA, Contratada FUNDAÇÃO EDUCATIVA E CUL­
TURAL .: CNPJ: 05.646.203/0001 -73 MODALIDADE: Dispen­
sa de Licitação OOJ/1021 , PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
00000010240/2020. OBJETO: locação de imóvel para instalação e 
funcionamento da base de comunicação do SAMU de Coroa1A/Ma. 
Valor Global de RS 12.000,00 (doze mil). DATA DE ASSINATURA 
DO CONTRATO: 04/0l/l021. VlG~NCIA: 12 (dou) meses. BASE 
LEGAL: Lei n. º 8666193, CoroatálMA, 04/01/2021. Valquíria de 
Sousa Costa Carneiro, Secretária Municipal de Saúde. 

DECRETO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIIUM/MA 

DECRETO Nº 01812021 DE OS DE JANEIRO DE 2021. Dispõe 
sobre delcgaçio de compcltncias e autoriz:açio para ordenadores de 
dcspeaas asai.narcm docwncntos contébcis, de licitações, de preataçio 
de contas, entre outros e dá prcvid!nciaa.O PREFEITO MUNICJ. 
PAL DE ITAPECURU-MIRJM, ESTADO DO MARANHÃO, no 
uso das suas atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal, 
Constiruiçlo do Estado do Maranhão e pela Lei Orglnica Munici­
pal;CONSIDERANDO os princípios que regem a fiacalizaçio con­
tábil, orçamentária, financeira e palrimonial dos recunos públicos; 
CONSIDERANDO que o ordenador de despesa é responsável pelos 
atos praticados com os recunos públicos e, portanto, tem o dever de 
pmtar contas:CONSIDERANDO a distribuiçio e o escalonamento 
das funções nos órglos públicos municipais e as atribuições dos ges­
tores públicos. DECRETA: Art. 1•. Fica delegada a compctfnci• dr. 
Ordenador de Dcspe,u da Prefeitura Municipal de ltape,:uni-Mirim / 
MA ao Secretário Municipal da Receita, Qr\:amcnto e Gestão, ficando 
autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento; autorizar, ho­
molopr e adjudicar licitações: assinar contratos, assinar balancetes, 
balanços, orçamentos e demais docwnentos contábeis; reconhecer di­
vidas; conceder adiantamentos; encaminhar documentos, responder 
diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e 
da Uoiio e representar em contratos convtni.os, acordos, ajustu e ins­
trumentos similares. P8lágrafo úpjço; iji,ea •utorizado ao ordenadot 
de dcapeaa, s«retário Municipal da Receita, Orçamento e Gcstio, a 
~;yimcntar u CODl&s. baiic;iriaa J10f mei~ de Gercociado~ Financeiro 
cm conjunto com o Senhor Prefeito MUDJcipal.Art. 2°. FIC& delegada 
a compctencia de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de 
Saúde ao Secretário Municipal de Saúde. fte&l'ldo autorizado a assinar 
empenhos e ordens de pagamento; autorizar, homologar e adjudicar 
licitações; assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçamentos 
e demais documentos contábeis; teeonheccr dividas; conceder adian­
tamentos; encaminhar documentos, responder diligências e demais 
solicitações dos Trib<mais de Conw do Estado e da Uniio e represen-
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tar cm contratos convtnios, acordos. ajustes e imll'Umcntos similares.· V"-.»<!-'. " ~ '• : 
Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de deapcsa, Secretário o' -<I ' 
Municipal de Saúde, a movimentar aa contas bancárias por meio <lê , ·, Çl.J 
Gerenciador Financeiro em conjunto com o Senhor Secretário Muni-
cipal da Receita, Orçamcn•o ~ Gestão Art. 3°. Fica delegada a com­
pctencia de Ordenador de ,)esposas do Fundo Municipal de Assis-
lblcia Social ao Secn:tário Mllllicipal de Allislêocia Soei.ai, ficando .. -
autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento; autorizar, ho­
mologar e adjudicar licitações; assinar contratos, usinar balancetes, 
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer di-
vidas; conceder adiantamentos; encaminhar documentos, responder 
diligências e demais 10licitações dos Tribunais de Contas do Estado e 
da Unilo e representar cm contratos convmios, acordos, ajustes e ins-
trumentos similares. Parigtafo único: Fica autori7lldo ao Oidcuador 
de dcspeaa, Secretário Mwiicipal de Auistencia Social, a movimentar 
as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro cm conjunto 
com o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 
Art. 4°. Fica delegada a compclincia de Ordenador de Ocspesu do 
Fundo de Manutençio e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorizaçlo dos Profissionais da Educaçào - FUNDES ao Secretá-
rio Municipal de Educação, ficando autorizado a assinar empenhos 
e ordens de pagamento: autorizar. homologar e adjudicar licitações; 
assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais 
documentos contábeis: reconhecer dívidas; conceder adiantamentos; 
encaminhar documentos, responder diligências e demais 101iciw;ões 
dos Tribunais de Contas do Estado e da União e representar em con-
tratos convênios, acordos, ajustes e instrumcnlol similares. Par6grafo 
único: Fica aUloriz:ado ao ordenador de despesa, Secretário Municipal 
dt EducllÇio, a movimentar as conlal bancárias por meio de Oeren-
ci.aor Financeiro em conjunto com o Senhor Secretário Municipal 
da Rêceita, Orçamento e Oestlo. Art.5°. Os Ordenadores de Despesa 
exerceria as atividades sem prtjulzo das demais atribuições dos seus 
cargos ou funções. Art. 6•. ':.:te decreto entra cm vigor na data de Sll!I 

publicaçlo, revogadas as dt ,posições em contrário. Benedito de Jesus 
Nascimento Neto-Prefeito Municipal. 

ERRATAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E PESCA 

ERRATA Edltlll do Prepo Presendal n• 001/2021-CSL'SAGRJMA 
Ogdg K ll· '"AQUISIÇÃO DE CALCADEIRA, FORRADEIRA E 
PATRULHAS AGRICOLAS"; là:ll...."AQUISIÇÃO DE CAL­
CAREADEIRA, FORRAGEIRA E 'PATRULHAAGRICOLA "; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ - MA 

ERRATA DE EXTRATO DO CONTRATO ERRATA DO EX­
TRATO DO CONTRATO N• 025/l0l0. A.,.SECRETARIA MU­
NICIPAL DE EDUCAÇÃO, vbn divulgar a errata do Extrato do 
Contrato nº 025/2020 publicado no dia 17/03/l020 na Edição 051. 
Caderno de Terceiro, onde 1e li RS ll0.912,00 ( cento • vtnie mil, now,. 
catos• dou reais)", lMe RS UI~ (cento e dezoito mll, tru.ea­
tos e 1t11eDta e olto reais e oitenta er:ntavoo)". Gnjaú, 11 de janeuo de 
2021. Klehff Barro, Albuqnerque Secretirio Mwricipal de Educação. 

MINUTAS 

SECRETARIA DE E<õ:TADO DA INFRAESTRUTURA 

CONCORR!NCIA N". 0211/2020 CSUSINFR.A MINUTA DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO MINUTA DAATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N" 001no21 CSUSINFRA PROCESSO N° 148210/2020-
CSL CONCORllNCIA N" 028/2020-CSUSINFRA Pelo presente 
instrumento, a COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO CSL, ins­
lituiçiio criada e constiluida nos termos da Lei n• 9.340, de 28 de 
fevereiro de 2011 e Decreto n• 30.669 de 10 de março de 2015, ins­
crita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica • CNP J {MF) sob o n 
08.892.295/0001-60, com sede no Centro Administrativo do Estado 
do Maranhão, no Ediflcio Clodomir Millet - 1° Andar, na Avenida 



J\o Senhor, 

ESTADO DOMARA HÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL D E ITAPECURU MIRIM 

CNP J: 05.648.696/0001-80 

DESPACHO 

LUCAS AZEVEDO TEIXEIRA 
Assessor Jurídico da Procuradoria Geral do Município 

A Senhora, 
ROSANE FERREIRA IBIAPINO 
Procuradora Geral do Município 

J\ssunto: Elaboração de Minuta Contratual e posterior Parecer Jurídico. 

Cumprimentamos cordialmente e solicitamos a Vossa Senhoria a elaboração da Minuta de 

Contrato e posterior anál ise e emissão de Parecer Jurídica por esta Procuradoria do Município, 

referente ao Processo Administrativo 113/2022, que tem por objeto a inscrição de 3 (três) servidores 

da Comissão Permanente da Prefeitura de Itapecuru-Mirim/MA para participação no "Curso de 

Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros", no período de 25 a 29 de abril de 2022, a ser realizado 

pelo Instituto Certame. 

Segundo disposto na Lei Municipal nº 1401 /2017, art. 12, acerca da organização e atribuições 

da Procuradoria Geral do Município: 

Art. 12 - À Procuradoria Geral do Município 

compete: 

X - Examinar, registrar, elaborar, lavrar e fazer 

publicar os instrumentos j urídicos de contratos, 

acordos e outros ajustes em que forem parte ou 

interessada a Administração Direta e Autárquica. 

Levando em consideração o disposto na Lei Municipal supracitada, encaminhamos o os autos 

do processo para que se proceda com a solicitação. Certos da sua breve apreciação, subscrevemo-nos. 

Itapecuru-Mirim (MA), 11 de abril de 2022. 

GREGORY. - FREITAS SILVA 
Presidente da 



-ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/20XX 
INEXIGIBILIDADE Nº XXX/20XX 
CONTRA TO Nº XXX/20XX 

MINUTA DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
ITAPECURU-MIRIM POR INTERMEDIO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO E A 
EMPRESA XXXXXXXXX 

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM, inscrita no CNPJ sob o nº 05.648.696/0001-80, 

com sede na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000, 

através da SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO, neste ato 

representado pelo Secretário Luciano da Silva Nunes, brasileiro, em união estável, portador do 

RG nº 062004752017-4 SSP/MA, inscrito no CPF: 718.450.463-15, residente e domiciliado à 

Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, Nº 44 Centro, Ttapecuru Mirim/MA, Ordenador de 

Despesas conforme o Decreto Municipal nº O 18/202 l, doravante denominado 

CONTRATANTE; e a XXXXXXXXXX, pessoajurídica de direito privado inscrita no C.N.P.J 

sob o n.º XXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXX, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio Administrador 

XXXXXXXXXXX, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº X:XXXXXXXXXX 

SSP/MA e do CPF nº XXXXXXXX, têm, entre si, ajustado o presente CONTRA TO, decorrente 
da Inexigibilidade de nº xxxx/xx, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 

XXX/20XX, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas 
legislações complementares que definem a execução e suas alterações, aplicando-se, ao processo 

licitatório em epigrafe, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 e outras normas aplicáveis ao 

objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei nº 8.666/93 em seu artigo 25, 

além das instruções contidas no Termo de Referência do processo, a legislação de proteção 
e defesa do consumidor, os prece itos de direito público e, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de inscrição de 3 (três) servidores 

da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim para 
participação no "Curso de Licitações públicas e formação de Pregoeiros", no período de 
25 a 29 de abril de 2022, a ser realizado pela empresa INSTITUTO CERTAME, de acordo 
com os requisitos especificados no presente projeto e seus anexos, para os setores e 
quantitativos de servidores conforme discriminados abaixo: 

. , .. 
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SETOR Nº DE PARTICIPANTES 
COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO 
3 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR CONTRATUAL 

3.1 Pela execução do objeto ora contratado será pago o Valor Global de R$ xxxxx (xxxxx). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 
Poder: XX - XXXXXXXXXXXX 
Unidade Orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Atividade: XXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Elemento de Despesa: XXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Fonte de Recurso: XXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Ficha: XX 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado no ato da inscrição, acompanhado da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federal e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa 
de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicí lio ou sede da 
CONTRATADA, CNDT e FGTS com validades compatíveis a data do pagamento, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada. 

5.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidades impostas ou 
inadimplência, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

5.3 Constatando-se,junto aos documentos da contratada qualquer situação de irregularidade 
da contratada será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que no prazo 
de 5 (cinco) dias, regularize sua s ituação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal 
quanto a inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

5.5 Persistindo as irregularidades, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual e penalidades, assegurada a contratada a ampla defesa. Havendo a 
efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e case a 
contratada não regularize sua situação junto aos documentos, serão adotadas as medidas 
cabíveis. 

. ·J :· .... _ -: 
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5.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. A Contratada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, per meio de documento oficial , de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA-ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do Contrato, de acordo com o constante no art.65, § 1 ° da Lei Federal n.º 
8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7. 1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso 11, alínea d, da Lei nº 
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e no Informativo 
apresentado, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais. 

8.2 Responsabiliza-se peio recebimento das notas de empenho e inscrição dos interessados. 

8.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, a União ou a terceiros. 

8.4 Utilizar habilitados para ministrar o treinamento, de conformidade com as normas e 
determinações em vigor. 

8.5 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos 
serviços. 

8.6 Não transferir a terceiros, por qualquer ~orma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 O Município de ltapecuru Mirim/MA, pessoa jurídica de direito público, por intermédio 
da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA obriga-se a: 

9.2 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma exposta no 
Termo de Referência. 

9.3 Adotar as providências necessarrns para que os servidores indicados tenham 
participação ativa no evento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
10.1 O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, a partir data de sua assinatura, que poderá 

', , • .. 
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ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitadas a 60 (sessenta) 
meses conforme art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A repactuação, parcial ou total deste Contrato, formalizada 
mediante Termo Aditivo será, necessariamente, precedida de deliberação do 
Contratante e Contratada, podendo ser prorrogado por mais um período e valor igual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11 .1 O curso será realizado em São Luís/MA, no período de 25 a 29 de abri l de 2022, com 
carga horária de 40 horas e incluirá o fornecimento de almoço nos dias do evento (05 
dias), coffe-breaks, nos intervalos da manhã e da tarde, material de apoio, insumos de 
prevenção ao COVID-19 (máscaras e álcool gel 70º INPM), apostila impressa 
contendo a apesentarão do professor e a legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Será designado pela Administração o Fiscais/Gestores dos contratos que será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, anotando 
em registro próprio as ocorrências relacionadas ao objeto do contrato, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. Podendo para 
ISSO: 

12.2 Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos termos contratados, para efeito de pagamento 
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato 

deverão ser encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adoção das medidas 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na entrega ou substituição dos 
objetos lic itados sujeitará a Contratada às segu intes multas de mora: 
a) multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor da 

respectiva Nota de Empenho, em caso de atraso na entrega do objeto licitado, a 
juízo da Administração, até o limite de 10% (dez por cento); 

PARÁ GRAFO SEGUNDO - Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, o 
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) advertência escrita; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) suspensão temporária de partic ipação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

a) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão 

ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea "b" . 

PARÁGRAFO QUARTO -Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução 

do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficando 

garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município de Itapecuru Mirim/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 

aplicação das multas prev istas neste instrumento e das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO QUINTO - Caberá ao CONTRATANTE propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante re latório circunstanciado, apresentando provas que 

justifiquem a proposição. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita 

comunicação escrita à CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Estado, 

constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de 

advertência e multa de mora. 

PARÁGRAFO SÉTIMO -As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) 

dias consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada 

pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO OITAVO - Os valores das multas poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrados diretamente da 

CONTRATADA, amigável oujudicialmente. 

PARÁGRAFO NONO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de 

pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DA RESCISÃO 

14.1 Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no 
Artigo 78 da lei federal 8.666/93 . 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa . 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão por descumprimento das cláusulas 
contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMUNICAÇÃO 
15.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato produzirá efeitos 

legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante 

protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas 

comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MANUTENÇÃO DA HABILITAÇÃO 
16. 1 A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em 
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compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1 O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário 

Oficial do Município, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da 

Lei Federal nº 8.666/1993, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de ltapecuru-Mirim/MA, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E assim, por estarem de 

acordo, ajustadas e contratadas após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 

efeito. 

LOCAL XX/XX/ 20XX 

CONTRATANTE CONTRATADA 
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PARECER JURÍDICO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 2 113/2022 - SEMROG 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 2 004/2022 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal. 

ASSUNTO: Análise e emissão de parecer jurídico relativo à lnexigibilidade de Licitação n. º 
004/2022 para contratação de inscrição de 03 (três) servidores da CPL de ltapecuru Mirimpara 
participação no "Curso de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros, no período de 25 a 29 
de abril de 2022, a ser realizado pela emrpesa Instituto Certame. 

1 - RELA TÓRIO 

Os presentes autos foram submetidos a esta Assessoria Jurídica para emissão de 
parecer acerca da possibilidade de contratação de inscrição de 03 (três) servidores da CPL de 
ltapecuru Mirimpara participação no "Curso de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros, no 
período de 25 a 29 de abril de 2022, a ser realizado pela emrpesa Instituto Certame, conforme 

discriminado no Memorando nº 059/2022-SEMROG, mediante processo de inexigibilidade de 

licitação. 

É o relatório. 

Passo a opinar. 

li - FUNDAMENTAÇÃO 

No que tange a inexigibilidade de licitação, a mesma é utilizada para os casos em 
que houver inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em que a administração 
não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de licitações estabeleceu hipóteses 

legais em rol exemplificativ,o. 

Trata-se de pedido de contratação de empresa especializada para capacitação 
em licitações públicas e formação de pregoeiro, com fulcro no caput do art. 25, li,§ 1º, da Lei nº 
8.666/93. 

A necessidade da contratação se justificou pela busca de aperfeiçoamento nos 
procedimentos dos processos de contratação no âmbito desta Prefeitura, bem como oferecer 
aos servidores motivação profissional, eficiência na contratação e se prevenir em eventual 
responsabilização administratição ou por tribunal de contas, pela inobservância de deveres e 

obrigações com vistas a implementação dos conhecimentos apreendidos na prática cotidicana 
de suas atribuições. 
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Neste intento, o art. 25, inciso li, da Lei Federal n. º 8.666/93, preceitua: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em especial: 

li - para a contratação de serviços 
técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 

§ 1º Considera-se de notória 
especialização o profissional ou empresa cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, expenenc1as, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 
e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato. 

Nota-se claramente que a escolha do INSTITUTO CERTAME ocorreu em 

decorrência da ausência de competição e do desempenho de suas atividades com 
especialização no ramo, sendo o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato, 

também observando preços e condições compatíveis com as praticadas no ramo de atividade. 

A respeito, oportuno transcrever a lição de Marçal Justen Filho, quando ressalta 

que as hipóteses de ausência de objetividade na seleção do objeto previstas no artigo 
supramencionado dizem respeito à 

existência de diferentes alternativas, mas a natureza 
personalíssima da atuação do particular impede 
julgamento objetivo. É impossível definir com precisão 
uma relação custo-beneficio. Ainda que seja possível 
determinar o custo, os beneficies que serão usufruídos 
pela administração são relativamente imponderáveis. 

De outra parte, há de ser devidamente justificado o preço dos serviços 

contratados, como expressamente exigido pelo artigo 26, parágrafo único, inc. Ili, da Lei nº 
8.666/93. A respeito, registra JESSÉ TORRES PEREIRA JÚNIOR: 

( ... ). Assim, a Lei nº 8.666/93 terá 
engendrado modo de obrigar a Administração a 
promover, mesmo em hipótese de dispensa de licitação, 
um levantamento sobre as condições do mercado que, 
nada obstante seu informalismo e rapidez, servirá ao 
princípio da licitação e criará vinculação a razões de fato, 
deduzidas expressamente e cujo eventual falseamento 
poderá conduzir à invalidade da aquisição, por vício de 
motivo ou desvio de fmalidade, a par da 
responsabilização do agente que as firmou. (ln 
Comentários à Lei das Licitações e Contratações da 
Administração Pública, 48 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
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1997, p. 211) 
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Por outro lado, destacamos que a Lei nº 8.666/93 deixa claro que a observação 
das formalidades para o método da contratação direta é indispensável, considerando qualquer 
que seja o procedimento, deve-se ater à instrução processual, com suas fases: justificativas, 
comprovações de preços, devendo ser confirmada a autenticidade das assinaturas de todos os 
contratos que instruem o presente procedimento quanto à justificativa de preço; clareza do 
objeto; planilha de custos; decisão da autoridade superior; publicações; visando sempre o 
efetivo cumprimento do princípio da transparência dos atos de gestão. 

Ex positis, abstendo-se, obviamente, da apreciação dos aspectos inerentes à 
conveniência e oportunidade, invocando os princípios básicos norteadores dos atos 
administrativos, não vislumbramos óbice legal quanto ao processamento da contratação direta 
com a devida aplicação do permissivo de inexigibilidade de licitação contido no inciso li, do art. 
25, da Lei nº 8.666/93, nos termos aqui solicitados. 

Quanto à minuta do contrato apresentada, de forma objetiva, está em 
conformidade com a lei de licitações, nos termos do parecer. 

Ili - CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, opinamos pela possibilidade de atendimento da pretensão 
através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de lnexigibilidade de Licitação 
trazida pelo artigo 25, li, da Lei nº 8.666, de 1993, não existindo óbice para o prosseguimento 
do processo. 

Alertamos ainda que devem ser atendidas as condições elencadas no artigo 26 o 
mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito {oportunidade e 
conveniência do pedido) constituem análise técnica do solicitante, bem como a verificação das 
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, 
pelo que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso 
em comento. 

É o parecer. 

ltapecuru M irim, MA, 13 de abril de 2022. 

C'") 

ROSA IRA IBIAPINO 

Procuradora-Geral do Município 

/4lí,, __ ~L 12~ d 
MATHM ANTUNES RIBEIRO COELHO 

Assessor Jurídico - Mat. 27.560 
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CNP J: 05.648.696/0001-80 

Processo Administrativo oº: 113/2022 

Interessado: Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

J 

Objeto: Contratação de inscrição de 03 três servidores da comissão permanente de licitação 
da prefeitura municipal de ltapecuru Mirim para participação no "curso de licitações 
públicas e formação de pre2oeiros" no período de 25 a 29 de abril de 2022, a ser realizado 
pela empresa instituto certame. 

TERMO DERA TIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE 

No dia 18 de abril de 2022, após emissão do Parecer da Procuradoria Geral do Município, 

RATIFICO a inexigibilidade de Licitação nº 004/2022, referente ao Processo Administrativo 

nº l 13/2022, para aquisição do objeto abaixo descrito, com fundamento no art. 25, inciso II, da 

Lei 8.666/93, e após a certificação dos documentos de habilitação, conforme consta nos autos. 

ITEM: l 
VALOR 

ITEM Descrição/ Especificações Und Quant. UNITÁRIO 

(R$) 

Inscrição de 03 três servidores 
da comissão permanente de 
licitação da prefeitura 
municipal de ltapecuru Mirim R$ 3.050,00 (três 

OI para participação no "curso de OI 03 mil e cinquenta 
licitações públicas e formação 

reais) 
de pregoeiros" no período de 25 
a 29 de abril de 2022, a ser 
realizado pela empresa instituto 
certame. 

QUANTIDADE: 3 

VALOR TOTAL: R$ 9.150,00 (nove mil cento e cinquenta reais) 

RATIFICADO PARA: A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ: ll.669.032/0001-09 

Itapecuru Mirirn/MA, 18 de abril de 2022 

SECRETÁRIO DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 

VALOR TOTAL 

(R$) 

R$ 9.150,00 (nove 

mil cento e 

cinquenta reais) 



Assinado eletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz - CPF: ••• .939.273-** em 27/04/20:i2 16:32:57 - IP com n• : 10.,;1 ;6 ·19 

DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFE ITU RA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

. ' 
Í C\0 ___ ... 

·-J. 
-.. , 

•,. EXECUTIVO .. Ano 11 - Edição Nº CCXVII I de 18 de Abri l de 2022 
' f! ,l!i - --- - - - - - - - - - - -- ------------------- -: 

SEC. MlJr11. Dt::. GO\tE"Nú 
- LICITAÇÃO - EXTRA .. C. or tl: t T F r:J.\( Á,.'): 113/2022 

EXTRATO DE TERMO DE RAT;F1CAÇÁO DA INEXIGIBILIOADE 

Processo Administrativo nº: 113/2022 
Interessado: Secretaria Municipal da Receita. Orçamento e Gestãc 
Objeto: Contratação de inscrição de 03 t,", s rvidores d,, comi ssão pHmaner t,i de lici!ação dc1 prEfeitura 1T>unicipal de lt:ipecuru 
Mirim para participação no "curso de lic:i'.a;,,,c º públicas e fJn 1ac.,io e-~ p egve rr _" no período de 25 a 29 de abril de 2022, a ser 
realizado pela empresa instituto certame. 
RATIFICO a inexigibilidade de Licitação nº 004/2022. referente an Prc,c asso A,j11in,st,'ltivo nº112 '.'022 para aquisicão do "bJeto , .1xo 
descrito. com fundamento no art. 25, inciso li da .... 0i 8 êG6'::i3, ) : ; 3 3 '" f ~ , 'Ív ~ ':JOCJ:1t'1 ., 'J habilitação confcrm e coris•a nos 

')S. 

l M: 1 
QUANTIDADE: 3 
VALOR TOTAL: R$ R$ 9.150,00 (nove mil e cento e cinquenta reais) 
RATIFICADO PARA: A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ: 11.669.032/0001-09 

lUCIA'JC· t)f.. Sll 'Jl· "JL ~I ::i 
SECRETAR!!) '.14 ºE :r " O~' ,r r ,r _ -3'::S í.\O 

1 

Assinado eletronicamente por: D1hones Nascimento Mun,~ 
CPF: · ".939 27J-•· em 27/04/2022 16:32~7 - IP com,•: 10 49.16.49 

www.itapec~ruminm.ma .!JOV .brldiarioofic. -11J?io=243 

[!]~ [!] 1 

B . 
. . . : 1 

,.__ . : 

~-~º:!_~ _____ _______________________________________ ...,_r•. _;..; 1 
Pagina{s) S de 5 ~ ____j 



, ,, 

r. , .: • _Çj~-~ '; 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

-·-·) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 113/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 004/2022 

CONTRA TO Nº 050/2022 

CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MU.NlCIPIO DE ITAPECURU-MIRIM 

POR INTERt'1EDIO DA SECRETARIA 

:VJUNICIPAL D E RECEITA ORÇAMENTO 

E GESTÃO E A EMPRESA A B XAVIER 

TREINAMENTOS. 

O MUNICJPJO DE JTAPECURU-MIRIM, inscrita no CNPJ sob o nº 05 .648.696/0001 -80, 

com sede na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65 .485-000, 

através da SECRETARIA MUNIC IPAL DE RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO, neste ato 

representado pelo Secretário Luciano da Silva Nunes, brasile iro, em união estável, portador do 

RG nº 062004752017-4 SSP/MA, inscrito no CPF: 718.450.463-15, residente e domiciliado à 
Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, º 44 Centro, Itapecuru Mirirn/MA, Ordenador de 

Despesas conforme o Decreto Municipal nº O 18/2021 , doravante denominado 

CONTRATANTE; e a Empresa A B XAVIER TREL~AMENTOS , pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no C .. P.J sob o n.0 11.669.032/0001 - 09, com sede na Rua dos Guaras. nº0l .loja 

O 1. Edifício Fernando de A. Lopes, Ponta do Farol, CEP 65077 - 460, doravante denominada 

CO TRATADA, neste ato representada por sua representante legal Arianne Barros Xavier, 

brasileira. portadora da Carteira de Identidade nº 000094662098 - 9 SSP/MA e do C PF nº 

917 .654.633 - 00, têm, entre si, aj ustado o presente CONTRATO, deconente da lnexigibilidade 

de nº 004/2022, formali zado nos autos do Processo Administrativo nº 113/2022, submetendo­

se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas legislações complementares que 

definem a execução e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígrafe, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 e outras normas apl icáveis ao objeto deste contrato. 

C LÁUSULA PRIMEIRA - DO FU DAMENTO LEGAL 
1.1 Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei nº 8.666/93 cm seu artigo 25, 

além das instruções contidas no Termo de Referência do processo, a legislação de proteção 

e defesa do consumidor, os preceitos de d ireito público e, suplctivamentc, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 

2.1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de inscrição de 3 (três) servidores 
da Comissão Pennanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim para 
participação no "Curso de L icitações públicas e fonnação de Pregoeiros", no período de 
25 a 29 de abril de 2022, a ser realizado pela empresa fNSTTTUTO CERTAME, de acordo 
com os requisitos especificados no presente projeto e seus anexos, para os setores e 
quantitativos de servidores conforme discriminados abaixo: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
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SETOR Nº DE PARTICIPANTES 
COMISSÃO PERMA E TE DE 

3 
LICITAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR CONTRATUAL 

3.1 Pela execução do objeto ora contratado será pago o Valor Global de R$ 9. 150,00 (nove 

mil, cento e cinquenta reais). 

CLÁL'SULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4 .1 As despesas dccon·cntcs do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 
Órgão: 05 - SECRET ARTA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO 
Unidade Orçamentária: 0501 - SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E 
GESTÃO 
Ati vidade: 04.123.0002.2012 - MANUT DE FUNC DA SECRETARIA MUN DA 
RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
Fonte de Recurso : 1500000000 - RECEITA NÃO VINCULADA DE IMPOSTOS 

CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 

5. 1 O pagamento será efetuado no ato da inscrição, acompanhado da Certidão de Débitos 
Relati vos a Créditos Tributários Federal e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa 
de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
CO TRATADA. CNDT e FGTS com validades compatíveis a data do pagamento, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada. 

5.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, c ircunstancia que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo. obrigação financeira pendente, decorrente de penalidades impostas ou 
inadimplência, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. esta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação. não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

5.3 Constatando-se, j unto aos documentos da contratada qualquer s ituação de irregularidade 
da contratada será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que no prazo 
de 5 (cinco) dias, regularize sua si tuação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fisca l 
quanto a inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

5.5 Persistindo as irregularidades, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual e penalidades, assegurada a contratada a ampla defesa. Havendo a 
efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e case a 
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CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

contratada não regularize sua situação junto aos documentos, serão adotadas as medidas 
cabíveis. 

5.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. A Contratada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, per meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6. 1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do Contrato, de acordo com o constante no a11.65, § 1 º da Lei Federal n.º 
8.666/ 1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7 .1 Ocorrendo desequilíbrio econômico.financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada. nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 
8.666/93 , mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e no Informativo 
apresentado, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais. 

8.2 Responsabiliza.se peio receb imento das notas de empenho e inscrição dos interessados. 

8.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente. a Un ião ou a terceiros. 

8.4 Utilizar habilitados para ministrar o treinamento, de conformidade com as nonnas e 
determinações em vigor. 

8 .5 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos 
serviços. 

8.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1 O Município de Ttapecuru Mirim/MA, pessoa j urídica de direito público, por intennédio 

da Prefeitura Municipal de [tapecuru Mi rim MA obriga-se a: 

-~~=t ....... · 
. ) _ ... 

/ 

9.2 Pagar à Cont ratada o valor resultante da prestação do serviço, na fom1a exposta no ,,,Çf/ 
Termo de Referência. ·;/,, ::::,.../· 

~/ 
9 .3 Adotar as providências necessárias para que os servidores indicados tenham 

participação ativa no evento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1 O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, a partir data de sua assinatura, que poderá 
ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitadas a 60 (sessenta) 
meses conforme art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A repactuação, parcial ou total deste Contrato, formalizada 
mediante Termo Ad itivo será. necessariamente, precedida de deliberação do 
Contratante e Contratada, podendo ser prorrogado por mais um período e valor igual. 

CLÁUSULA DÉClMA PRIMEIRA - DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.1 O curso será realizado em São Luís/MA, no período de 25 a 29 de abril de 2022, com 
carga horária de 40 horas e incluirá o fornecimento de almoço nos dias do evento (05 
dias), coffe-breaks, nos intervalos da manhã e da tarde, material de apoio, insumos de 
prevenção ao COVID-19 (máscaras e álcool gel 70° TNPM), apostila impressa 
contendo a apesentarão do professor e a legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Será designado pela Administração o Fiscais/Gestores dos contratos que será 
responsável pelo acompanhamento e fi scalização da execução dos serviços, anotando 
cm registro próprio as ocorrências relacionadas ao objeto do contrato, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. Podendo para 
isso: 

12.2 Atestar a(s) nota(s) fiscal(is) , nos termos contratados, para efeito de pagamento 
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato 

deverão ser encaminhadas ao órgão, cm tempo hábil, para adoção das medidas 
cabíveis. 

CLÁUSL"LA DÉCíMA TERCEIRA - DAS PE ALIDADES 

13.1 O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais 
nom1as pertinentes à espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na entrega ou substituição dos 
objetos licitados sujeitará a Contratada às seguintes multas de mora: 
a) multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor da 

respectiva Nota de Empenho, cm caso de atraso na entrega do objeto licitado, a 
juízo da Administração, até o limite de 10% (dez por cento); 

PARÁGRAFO SEGU DO - Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, o 
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CO TRATADA as 
seguintes sanções: 
a) advertência escrita; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

a) declaração de inidoneidade para lici tar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição ou 

/ 

//~,t:~,.,,~­
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até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO-As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão 

ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea "b". 

PARÁGRAFO QUARTO -Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução 

do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração fa lsa ou cometer fraude fi scal, ficando 

garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município de Itapccuru Mirim/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabili tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 

aplicação das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO QUINTO - Caberá ao CO TRATANTE propor a apl icação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 

justifiquem a proposição. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita 

comunicação escrita à CO TRATADA e publicação no Diário Oficial do Estado. 

constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de 

advertência e multa de mora. 

PARÁGRA FO SÉTIMO- As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) 

dias consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada 

pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO O ITAVO - Os valores das multas poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrados diretamente da 

CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO ONO - Nenhum pagamento será feito à CO TRATADA antes de 

pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1 Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no 
Artigo 78 da lei federal 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do Processo, assegurado o contradi tório e a ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão por descumprimento das cláusulas 
contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUI TA- DA COMUNICAÇÃO 

15. 1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato produzirá efeitos 

legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante 

protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas 

comunicações verbais. -~~ 
,(/// 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MA~UTE ÇÃO DA HABILITAÇÃO 

... ·- ····:) 

16.1 A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, cm 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na I icitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17. 1 O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário 

Oficial do Município, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da 

Lei Federal nº 8.666/ 1993, sendo a publicação condição indi spensável à sua efi cácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapecuru-Mirim/MA, com 

renúncia expressa de qua lquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E assim. por estarem de 

acordo, aj ustadas e contratadas após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 

efeito. 

ITAPECURU MIRIM - MA 19 de abril de 2022 

,,,,----· 
~~ 

Lu.c(anci -síÍva Nunes 
Sec d 1ta Orçamento e Gestão 

CONTRATANTE 

A B XAVIER Assinadodeformad,g,talporAB 
XAVIER 

TREINAMENTOS: 1 TREINAMENTOS:11669032000109 
Dados: 2022.04.19 17:24:31 

16690320001 09 ·03'00' 

Arianne Barros Xavier 
Representante Legal 

CONTRATADA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 113/2022 
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2022 

CONTRA TO Nº 050/2022 
CONTRATO DE PREST Aç.ÃO DE 

SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICIPIO DE 1T APECURU-MIRIM 

POR INTERMEDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE RECEITA ORÇAMENTO 

E GESTÃO E A EMPRESA A B XAVIER 

TRE L\I AM ENTOS. 

O MUNICIPTO DE ITAPECURU-MTRTM, inscrita no CNPJ sob o nº 05.648.696/0001 -80, 
com sede na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro. ltapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000, 

através da SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO, neste ato 

representado pelo Secretário Luciano da Silva une. , brasileiro, em união estável, portador do 

RG nº 0620047520 17-4 SSP/MA, inscrito no CPF: 7 18.450.463-15, residente e domiciliado à 

Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, Nº 44 Centro, ltapecuru Mirim/MA, Ordenador de 

Despesas conforme o Decreto Municipal nº O 18/2021 , doravante denominado 

CONTRATANTE; e a Empresa A B XAVIER TREINAMENTOS , pessoa j urídica de direito 

privado inscrita no C.N.P..J sob o n.º 11.669.032/0001 - 09, com sede na Rua dos Guaras, nº0 ! .loja 

O 1. Edifício Fernando de A. Lopes, Ponta do Farol, CEP 65077 - 460, doravante denominada 

CONTRATADA. nc te ato representada por sua representante legal Ariannc Barros Xavier, 

brasileira. po1i adora da Carteira de Identidade nº 000094662098 - 9 SSP/MA e do CPF nº 

9 17.654.633 - 00, têm, entre sí, ajustado o presente CONTRA TO, decorrente da lnexigibilidade 

de nº 004/2022, forma lizado nos autos do Processo Administrativo nº 113/2022, submetendo­

se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas legislações complementares que 

definem a execução e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígrafe, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 e outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

C LÁCSLLA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei nº 8.666/93 cm seu artigo 25 , 

além das instruções contidas no Termo de Referência do processo, a legislação de proteção 

e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamcntc, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de inscrição de 3 (três) servidores 
da Comissão Permanente de Licitação da Pre feitura Municipal de Itapecuru Mirim para 
partic ipação no "Curso de Licitações públ icas e fonnação de Pregoeiros". no período de 
25 a 29 de abri Ide 2022, a ser realizado pela empresa TNSTITUTO CERTAME, de acordo 
com os requisitos especificados no presente projeto e seus anexos, para os setores e 
quantitativos de servidores conforn1e discriminados abaixo: 
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ESTADO DO MARA. HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRJM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

SETOR 
1 

Nº DE PARTICIPANTES 
COMISSÃO PERMA E TE DE 

LICITAÇÃO 
1 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR CONTRATUAL 

3 

3.1 Pela execução do objeto ora contratado será pago o Valor Global de R$ 9. 150,00 (nove 

mil, cento e cinquenta reais). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 
Órgão: 05 - SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO 
Unidade Orçamentária: 0501 - SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E 
GESTÃO 
Atividade: 04.123.0002.2012 - MANUT DE FUNC DA SECRETARIA MUN DA 
RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
Fonte de Recurso: 1500000000 - RECEITA NÃO VINCULADA DE IMPOSTOS 

CLÁUSULA QUI TA - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado no ato da inscrição, acompanhado da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federal e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa 
de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domic ílio ou sede da 
CONTRATADA, CNDT e FGTS com validades compatíveis a data do pagamento, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada. 

5.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, corno por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidades impostas ou 
inadimplência, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. esta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação. não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

5.3 Constatando-se, junto aos documentos da contratada qualquer situação de irregularidade 
da contratada será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que no prazo 
de 5 (cinco) d ias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal 
quanto a inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

5.5 Persistindo as irregularidades, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual e penalidades, assegurada a contratada a ampla defesa. Havendo a 

1 -

efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e case a _/;..--1'­
/t::/' ~./ 
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contratada não regularize sua situação junto aos documentos, serão adotadas as medidas 
cabíveis. 

5.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. A Contratada regulamente optante pelo Simples acional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. 1 o entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, per meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA-ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1 A CO TRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e c inco por cento) 
do valor do Contrato, de acordo com o constante no art.65, § I O da Lei Federal n.º 
8.666/ 1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7 .1 Ocorrendo desequi líbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada. nos termos do art. 65, inciso II. alínea d, da Lei nº 
8.666/93 , mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA 

8.1 Executar os serviços conforme especifi cações do Termo de Referênc ia e no Informativo 
apresentado, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das c láusulas 
contratuais. 

8.2 Responsabiliza-se peio recebimento das notas de empenho e inscrição dos inte ressados. 

8.3 Arcar com a responsabil idade c ivil por todos e quaisquer danos materia is e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadore ·. prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, a Un ião ou a terceiros. 

8.4 Utilizar habilitados para ministrar o tre inamento, de conformidade com as nom,as e 
determinações cm vigor. 

8.5 Re latar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos 
serviços. 

8.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9. l O Município de ltapecuru Mirim/ MA, pessoa j urídica de di reito público, por intermédio 
da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA obriga-se a : 

,: 

9.2 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma exposta no /.,,~?,~~~-
Tenno de Referência. <Y // 

//~ 
9.3 Adotar as providências necessárias para que os servidores indicados tenh~n 

partic ipação ativa no evento . 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1 O contrato terá vigência de 90 (noventa) d ias, a partir data de sua assinatura, que poderá 
ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitadas a 60 (sessenta) 
meses conforme art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A repactuação, parcial ou total deste Contrato, formalizada 
mediante Termo Aditivo será, necessariamente, precedida de deliberação do 
Contratante e Contratada. podendo ser prorrogado por mais um período e valor igual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.1 O curso será realizado em São Luís/MA, no período de 25 a 29 de abril de 2022, com 
carga horária de 40 horas e incluirá o fornecimento de almoço nos dias do evento (05 
dias), coffe-breaks, nos intervalos da manhã e da tarde, material de apoio, insumos de 
prevenção ao COVID-1 9 (máscaras e álcool gel 70° TNPM), apost ila impressa 
contendo a apesentarão do professor e a legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGU DA - DA FISCALIZAÇÃO 

12. 1 Será designado pela Administração o Fiscais/Gestores dos contratos que será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, anotando 
cm registro próprio as ocorrências relacionadas ao objeto do contrato, determinando o 
que for necessário à regularização das fa ltas ou defeitos observados. Podendo para 
ISSO: 

12.2 Atestar a(s) nota(s) fiscal(i s), nos termos contratados, para efeito de pagamento 
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato 

deverão ser encaminhadas ao órgão, cm tempo hábil, para adoção das medidas 
cabíveis. 

CLÁliSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas a Lei Federal nº 8.666/ 1993 e demais 
normas pertinentes à espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na entrega ou substituição dos 
objetos lic itados sujeitará a Contratada às seguintes multas de mora: 
a) multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor da 

respectiva Nota de Empenho, em caso de atraso na entrega do objeto licitado, a 
juízo da Administração, até o limite de 10% (dez por cento); 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Diante da inexecução total ou parcial do Contrato. o 
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) advertência escri ta; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

a) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
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até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas --a", "c" e "d" poderão 

ser apl icadas conjuntamente com a pre\"Ísta na alínea "b". 

PARÁGRAFO QUARTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução 

do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidônco, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal , ficando 

garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município de Itapecuru Mirim/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos detem1inantes da punição ou até que seja promovida a 

reabil itação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 

aplicação das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO QUINTO - Caberá ao CONTRATANTE propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 

justifiquem a propos ição. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após a apl icação de qualquer penalidade será feita 

comunicação escrita à CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Estado, 

constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de 

advertência e multa de mora. 

PARÁGRAFO SÉTIMO -As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) 

dias consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada 

pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO OITAVO - Os valores das multas poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pelo CO TRATANTE ou cobrados di retamente da 

CO TRATADA, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO NONO - enhum pagamento será feito à CO TRATADA antes de 

pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉClMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1 Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no 
Artigo 78 da lei federal 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGU DO - A rescisão por descumprimento das cláusulas 
contratuais acanetará a retenção dos créditos deconentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados ao CO TRATANTE. além das sanções previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMUNICAÇÃO 

15. 1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato produzirá efeitos 

legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escri to mediante 

protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo 

comunicações verbais. 

consideradas 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MANUTENÇÃO DA HABILITAÇÃO 

16.1 A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17 .1 O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário 

Oficial do Município, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da 

Lei Federal nº 8.666/ 1993, sendo a publicação condição indispensável à sua e fi cácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapecuru-Mirim/MA, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 

quai squer dúvidas oriundas do presente instrumento. E assim, por estarem de 

acordo, ajustadas e contratadas após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 

efeito. 

fT APECURU MIRIM - MA 19 de abril de 2022 

. ✓l/7/,,,.,_: 
;y,,,.-✓~ 

Luciano -síÍva Nunes 
Sec d_éV 1ta Orçamento e Gestão 

CONTRATANTE 

A B X A VI E R Assinado de forma digital por A B 
XAVIER 

TREINAMENTOS: 1 TREINAMENTOS:11669032000109 
Dados: 2022.04.1 9 17:24:31 

1669032000109 -03'00' 

Arianne Barros Xavier 
Representante Legal 

CONTRATADA 
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CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE E 1TRE SI CELEBRAM 

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM 
POR I 'TERMEDTO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE RECEITA ORÇAMENTO 

E GESTÃO E A EMPRESA A B XAVIER 
TREI~AMENTOS. 

O MUNICTPIO DE IT APECURU-M IRIM, inscrita no CNPJ sob o nº 05 .648.696/0001 -80, 
com sede na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000, 

através da SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO, neste ato 

representado pelo Secretário Luc iano da Silva Nunes, brasileiro, em união estável, portador do 

RG nº 062004752017-4 SSP/MA, inscrito no CPF: 718.450.463-15, residente e domiciliado à 

Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, Nº 44 Centro, Itapecuru Mirim/MA, Ordenador de 

Despesas conforme o Decreto Municipal nº O 18/202 l , doravante denominado 

CONTRATANTE; e a Empresa A B XAVIER TREINAMENTOS , pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no C.N.P.J sob o n.º 11.669.032/0001 - 09, com sede na Rua dos Guaras, nº0 l .loja 

O 1, Edifício Fernando de A. Lopes, Ponta do Farol, CEP 65077 - 460, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por sua representante legal Ariannc Barros Xavier, 

brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº 000094662098 - 9 SSP/MA e do CP F nº 

9 17 .654.633 - 00, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, decorrente da lnexigibilidade 

de nº 004/2022, forma lizado nos autos do Processo Administrativo nº 113/2022, submetendo­

se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas legislações complementares que 

definem a execução e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígrafe, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 e outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FU DAMENTO LEGAL 
1.1 Aplicar-. e-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei nº 8.666/93 em seu artigo 25, 

além das instruções contidas no Termo de Referência do processo, a legislação de proteção 

e defesa do con umidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de inscrição de 3 (três) servidores 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ttapecuru Mirim para 
participação no "Curso de Licitações públicas e formação de Pregoeiros", no período de 
25 a 29 de abril de 2022, a ser realizado pela empresa INSTITUTO CERTAME, de acordo 
com os requisitos especificados no presente projeto e seus anexos, para os setores e 
quantitativos de servidores con fom1e discriminados abaixo: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
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SETOR Nº DE PARTICIPANTES 
COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO 
3 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 

3.1 Pela execução do objeto ora contratado será pago o Valor Global de R$ 9.150,00 (nove 

mil, cento c cinquenta reais). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 
Órgão: OS - SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO 
Unidade Orçamentária: 0501 - SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E 
GESTÃO 
Atividade: 04.1 23.0002.2012 - MA UT DE FUNC DA SECRETARIA MUN DA 
RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
Fonte de Recurso: 1500000000 - RECEITA NÃO VINCULADA DE IMPOSTOS 

CLÁUSULA QUI TA - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será e fetuado no ato da inscrição, acompanhado da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federal e à Dívida Ativa da União, Certidão egativa 
de Débitos das Fazendas Estadual e Mun icipal do domicílio ou sede da 
CO TRATADA, CNDT e FGTS com validades compatíveis a data do pagamento, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada. 

5.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidades impostas ou 
inadimplênc ia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. esta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regulari zação da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

5 .3 Constatando-se, junto aos documentos da contratada qualquer s ituação de irregularidade 
da contratada será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que no prazo 
de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.4 ão havendo regularização ou sendo a de fesa considerada improcedente. a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal 
quanto a inadimplência da contratada, bem corno quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

5.5 Persistindo as irregularidades, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual e penalidades. assegurada a contratada a ampla defesa. Havendo a 
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contratada não regularize sua situação junto aos documentos, serão adotadas as medidas 
cabíveis. 

5.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. A Contratada regulamente optante pelo Simples acional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, per meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1 A CONTRATADA fi ca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fi zerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do Contrato, de acordo com o constante no art.65, § 1 ° da Lei Federal n.º 
8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 
8.666/93 , mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e no Informativo 
apresentado, com os recursos ncccssàrios ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuai s. 

8.2 Responsabi liza-se peio recebimento das notas de empenho e inscrição dos interessados. 

8.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, a União ou a terceiros. 

8.4 Utilizar habili tados para ministrar o tre inamento, de conformidade com as nom1as e 
determinações cm vigor. 

8.5 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos 
serviços. 

8.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada . 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CO. TRATA TE 
9.1 O Município de Itapecuru Mirim/MA, pessoa j urídica de direito público, por intennédio 

da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA obriga-se a: 

9.2 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma exposta no .. ,._,;.r· 
Termo de Referência. //;:~> · 

(// 
9 .3 Adotar as providências necessárias para que os servidores indicados tenh~am 

participação ativa no evento. 

' 
\ 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1 O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, a partir data de sua assinatura, que poderá 
ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mui:s vantajosas puni a Administn:11yãu, limitadas a 60 (sesst:nta) 
meses conforme art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A repactuação, parcial ou total deste Contrato, formalizada 
mediante Termo Aditivo será, necessariamente, precedida de deliberação do 
Contratante e Contratada, podendo ser prorrogado por mais um período e valor igual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11. 1 O curso será realizado em São Luís/MA, no período de 25 a 29 de abril de 2022. com 
carga horária de 40 horas e incluirá o fornecimento de almoço nos dias do evento (05 
dias), coffe-breaks, nos intervalos da manhã e da tarde, material de apoio, insumos de 
prevenção ao COVID-19 (máscaras e álcool gel 70° TNPM), apostila impressa 
contendo a apesentarão do professor e a legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Será designado pela Administração o Fiscais/Gestores dos contratos que será 
responsável pelo acompanhamento e fiscal ização da execução dos serviços, anotando 
cm registro próprio as ocorrências relacionadas ao objeto do contrato, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. Podendo para 
ISSO: 

12.2 Atestar a(s) nota(s) fiscal(i s), nos termos contratados, para efeito de pagamento 
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato 

deverão ser encaminhadas ao órgão, em tempo hábil , para adoção das medidas 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PE ALIDADES 

13. 1 O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na entrega ou substi tuição dos 
objetos lic itados sujeitará a Contratada às seguintes multas de mora: 
a) multa moratória diári a de 0,02% (dois centés imos por cento) do valor da 

respectiva Nota de Empenho, cm caso de atraso na entrega do objeto licitado, a 
juízo da Administração. até o limite de 10% (dez por cento); 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, o 
CO TRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) advertência escrita; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o Yalor total deste Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

a) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determi nantes da punição ou 

Arf' ,~~,-~_ 
/~ 

// 
./ 
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até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a", "e" e "d" poderão 

ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea "b". 

PARÁGRAFO QUARTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução 

do certame, não mantiver a proposta, fal har ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidônco, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficando 

garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município de ltapccuru Mirim/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sej a promovida a 

reabili tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 

aplicação das multas previ stas neste instrumento e das demais comi nações legais. 

PARÁGRAFO QUINTO - Caberá ao CONTRATANTE propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 

justifiquem a proposição. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será fe ita 

comunicação escrita à CONTRATAD A e publicação no Diário Oficial do Estado, 

constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de 

advertência e multa de mora. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) 

dias consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada 

pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO OITAVO - Os valores das multas poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrados diretamente da 

CO TRATADA, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO NONO - enhum pagamento será fe ito à CONTRATADA antes de 

pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1 Constituem motivos enscjadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no 
Arti go 78 da lei federal 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão forma lmente 
motivados nos autos do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão por descumprimento das cláusulas 
contratuais acaITetará a retenção dos créditos decoITentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUJNT A - DA COMUNICAÇÃO 

15.1 Qualquer comunicação entre as partes a respei to do presente Contrato produzirá efeitos 

legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante 

protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas 

comunicações verbais. ✓z;:2!/ 
. -_,/" 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MANUTENÇÃO DA HABILITAÇÃO 

16. 1 A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em 

compat ibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e 

qual ificação exig idas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17 .1 O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário 

Oficial do Município, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da 

Lei Federal nº 8.666/1993, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA OlTAVA - DO FORO 

18. 1 Fica e leito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapecuru-Mirim/MA, com 

renúncia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado que seja para dirimir 

quai squer dúvidas oriundas do presente instrumento. E ass im, por estarem de 

acordo, ajustadas e contratadas após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 

efeito. 

IT APECURU MIRIM - MA 19 de abril de 2022 

J--~ 
g:7~,,,,✓--

; ' 
Luciano tiva Nunes 

Sec da 1ta Orçamento e Gestão 
(.... CONTRATANTE 

A B XAVIER Assinadodeforma dig,talporAB 
XAVIER 

TREINAMENTOS: 1 TREINAMENTOS 11669032000109 
Dados: 2022.04.19 17:24:3 1 

1669032000109 -03'00' 

Arianne B a1Tos Xavier 
Representante Legal 

CONTRATADA 
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SEC. MUN. Dt GOVERNO 
- LICITAÇÃO- EXTRJ,T J [ E ':JNfRA·.-c: 050/2022 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 050/2022, ORIUNDO DO PROCESSO ADIMINISTRATIVO Nº01 13/2022, INEXIGIBILIDADE N°004/2022. 
PARTES: Município de ltapecuru -Mirim e a Empresa A B XA'/1[R ·ír:-,EINr1t.l~N-I .::,s. OBJETO: contrataçao de empresa para ~crição de 3 
(três) servidores da Comissão Permanente de Licitação da Prafeit:.Jréi r-11'Jnicipal de ltapecuru Miri'Tl para pc1rticipação no "Curso de L ;:; ~;ões 
publicas e formação de Pregoeiros", no período de 25 a 29 de aoril de 2022. a ser realizado pela emp"esa ' "JSTITUTO CERTAME V ALOR· R 
$ 9.150,00 (nove mil, cento e cinquenta reais). DATA DA ASSINATURA: 19/04/2022. BASE LEGAL. Lei Federal n• 8.66611 <i',_, e alter ações 
posteriores. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 05 - SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTAO. Unidaue 
Orçamentária: 0501 - SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO, Atividade: 04.1 23.0002.2012 - MANUT DE FUNC DA 
SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO Elernerto de Despesa: 3.3.90.39.00, OUTROS SERIIIÇOS DE TERCEIRO 
PESSOA JURiDICA, Fonte de Recurso: 1500000000 - REC[ l fA NÃ') VINCULA')A DE IMPOSTOS. ASSINATURAS p/CONTR/ITANTE: 
Luciano da Silva Nunes Secretário Municipal da Receita Orçan,e,1:0 e Gestão. µ·CJNTRATADO.: Adranne Ba•ros Xavier - 'P.;'.,.~Se'llante 
legal. ltapecuru Mirim - MA, 19 de abril de 2022. 
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REF: PROCESSO º 113/2022 
INEXIGIBILDIADE DE LICITAÇÃO 004/2022 

. \, 
\ , 

_.. J16 
- ---·--· 

. ' .... ··J .. 

ASSUNTO: JUNTADA DE VALIDAÇÃO DE CERTIDÕES DE REGlJLARIDAL .: 

FISCAL E TRABALHISTA. 

TERMO DE .JU~T A DA DE DOCUME:\TOS 

Em 25 de abril de 2022. na Praça Gomes de Souza. s/nº - Centro - ltapecuru 
Mirim/MA CEP: 65.485-000, na sala onde í'unciona a Comissão Permanente di: Licitação. faço 
a j untada da VALIDAÇÃO DE CERllDC)ES ~)E REGl ' l.ARID.'\DF FISCAL 
TRABALHISTA, em favor de A B XAVIER TREl?\AMENTOS. CNP.I : 11.669.03:'. 1)001 -09. 

Atenciosamente, 

Gregor~as Siha 
Presidente da CPL 
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Certidões 
Resultado da Confi rmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 11.669.032/0001-09 

Código de Controle: 4419.1C7A.C3BD.6DBF 

Data da Emissão: 11/11/2021 

Hora da Emissão: 17:15:19 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 11/11/2021, com validade até 10/05/202.2 

-.r ,, 

Nova consulta (/Servicos/cert idaointernet/ Pj/ Autenticidade/ ( Lrnf irmar) 

htt::is :tlso lucoes. receita . fazenda. gov. br/Servicoslcertidaointernet'P ,1
/ Autenticidade/Con:irma r 1 /1 
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· : Certidão I\Jeçativa de Débito : 

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

Nº da Certidão: 00621 2/ 22 

Dat a de Validade: 18/05/ 20 22 1 0 :30:4 1 

Data de Emiss ão: 18/01!2022 10 ·30 :4 1 

Inscrição Estadual : O 

CPF/CNPJ: 11669032000109 

Razão Social: 

sistemas. sef a z. ma . g ov. br / certidoes/js p/va I id acaoCertid a o Nega tiv a/v a I ídacao C erti d ao Negativa Resultado. j sf 1 /1 
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Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtiva de Divida A.iva 

CERTIDÃO '✓ÁLIDA! 

Nº d a Certidão: Ol76S7/22 

Data de Validade: 14/07/2022 

Data de Emissão: · 5/03/2022 09 J:, 13 

Inscrição Estadual: O 

CPF/CNPJ: 11669032000109 

Razão Social: 

s1ste· ,as.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validaca0Certidaol\Je:g<1t,vao;vidaAtiva/validacaoCert1daoNegativau •. rlaP vaResult:11.Jo j: 1/' 
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PREFEITURA DE SÃO LU15 
oec;-t,;,.; "'""<''"' (/portalPrefeitura/jsp/ principal/princii 1l.jsf) 

~e Fà1 rndc1 ; \ 

.. . . 

.. 
Home (/portalPrefeitura/jsp/principal/principal .Jsf) Credenc;e-se (/portzlPrefeit~jsp/nc·a ·edenciamer. :tfsf) -~ · - --, 

Q 0 
Validar NFSe (/credenciamento/jsp/validacaonota/index.jsf) Acessar Sistema (/sis'.e1r atrib tario/) 

Operação realizada com sucesso 

, Certidão foi validada com sucesso. 

Validar outra certidão 1t Página Inicial Q 11primir Certid5o 

'"'nel/UCQDXUmKSUCnmn60YE71JvPA) ~ (http://instagram.cc m/prefE tu .. a~:::1oluis) 

201 4 © Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados. 
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Validação de certidão de débitos emitida 

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão li•:;itante o 
interessado em conferir a autenticidade da certidão apresentada. 

Operação efetuada com sucesso. 

https://www.tst.jus.br/certidao1 

ao 
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SJ uação de Regularidade do 
=mpregador 

. ·' 
Dúvidas nais Freq 1-mt(fr· i ír,tíéio I V ·--

A EMPRESA abaixo identificada está REGI JLAR perante o FGTS: 

Inscrição: 11.669.032/0001-09 

ão social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 

Re. ultado da consulta ern 25/04/2022 11 :L.5 -42 

,. :enha o Certificado de Regular;dade do FGTS - CRF 

Consulte o Histórico do Empregador 

- ------------------- ------- ---- ··---- -----

------- ---- . -- _____ _, 

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido le verifica no de 

autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 




